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• Aprendizagem baseada em projetos (ABP): desenvolvimento de 
atividades interdisciplinares onde os estudantes investigam problemas reais de 
saúde da comunidade e propõem soluções.

• Metodologias ativas: uso de estudos de caso e simulações para ensinar 
sobre saúde e bem-estar, tornando o aprendizado mais significativo.

• Educação socioemocional: implementação de programas voltados para 
o desenvolvimento da resiliência, do autoconhecimento e da empatia, reduzindo 
estresse e ansiedade escolar.

• Escolas como espaços saudáveis: criação de ambientes que incentivem 
a prática esportiva, o consumo de alimentos nutritivos e a valorização do bem-
estar emocional.

4.4 Políticas públicas e gestão educacional para a saúde

Para que a relação entre educação e saúde seja fortalecida de forma 
sustentável, é fundamental que políticas públicas sejam implementadas. A 
ampliação do Programa Saúde na Escola (PSE), por exemplo, pode garantir 
maior articulação entre escolas e unidades de saúde, promovendo ações 
contínuas de prevenção e cuidado.

•Expansão do Programa Saúde na Escola (PSE), fortalecendo a 
articulação entre educação e saúde na rede pública de ensino.

•Criação de incentivos para que escolas adotem práticas inovadoras 
de promoção da saúde, como hortas comunitárias e mindfulness na educação 
infantil.

•Investimento em infraestrutura para garantir espaços adequados para 
práticas esportivas e de lazer dentro das escolas.

5. Reflexões finais

Este artigo teve como argumento central a interdependência entre 
educação e saúde, demonstrando que esses dois campos não podem ser tratados 
isoladamente. A educação desempenha um papel essencial na promoção da 
saúde, influenciando hábitos, acesso a serviços médicos e qualidade de vida. Ao 
mesmo tempo, condições de saúde adequadas são fundamentais para garantir um 
processo de aprendizagem eficaz e contínuo. Com base em abordagens teóricas 
sólidas e evidências empíricas, argumentamos que a integração entre educação 
e saúde deve ser uma prioridade nas políticas públicas e práticas pedagógicas.

A educação e a saúde são dimensões indissociáveis do desenvolvimento 
humano, e sua integração deve ser uma prioridade tanto nas políticas públicas 
quanto nas práticas pedagógicas. Ao implementar ações que fortaleçam essa 
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relação, é possível garantir um aprendizado mais significativo, a promoção do 
bem-estar e a formação de cidadãos mais conscientes sobre a importância da 
saúde. Além disso, a incorporação da tecnologia na educação para a saúde 
amplia o alcance das informações e possibilita novas formas de aprendizado, 
tornando o processo mais acessível e eficiente. Dessa forma, investir nessa 
interconexão é um caminho essencial para a construção de uma sociedade mais 
saudável e educada.

Essas ações não apenas reforçam a relação entre educação e saúde, mas 
também contribuem para a formação de cidadãos mais conscientes sobre seu 
próprio bem-estar. Além disso, ao incorporar a tecnologia no ensino, torna-se 
possível ampliar o alcance das práticas educativas e garantir um aprendizado 
mais dinâmico e acessível.

Ao ampliar o conhecimento existente, este artigo preenche uma lacuna ao 
integrar diferentes campos do saber e reforçar a necessidade de uma visão mais 
holística sobre o desenvolvimento humano. Além disso, apontamos que novas 
pesquisas são necessárias para aprofundar a compreensão dos impactos da saúde 
mental na aprendizagem, do uso da tecnologia na educação para a saúde e das 
desigualdades sociais no acesso a essas dimensões fundamentais da vida.

Por fim, este trabalho abre caminhos para futuras investigações, tanto 
teóricas quanto empíricas, que possam explorar como práticas educacionais 
inovadoras podem contribuir para a promoção da saúde e vice-versa. Nossa 
análise desafia abordagens fragmentadas e propõe um modelo integrado, capaz 
de inspirar novas políticas e estratégias pedagógicas. Dessa forma, reforçamos 
que a educação e a saúde são direitos fundamentais que, quando trabalhados 
em conjunto, potencializam a formação de cidadãos mais saudáveis, críticos e 
preparados para os desafios da sociedade contemporânea.
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OBJETIVAÇÃO NUMÉRICO-IMAGINÁRIA: 
UM DIÁLOGO ENTRE A PSICOLOGIA DO 

IMAGINÁRIO E A TEORIA DA OBJETIVAÇÃO 
PARA A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA

Pablo Rwany Batista Ribeiro do Vale1

1. Introdução

1.1 O problema histórico da educação

O desdobrar da educação enquanto ato político e processo de inserção 
na cultura é um reflexo e consequência de problemas historicamente colocados 
sobre as coordenadas do modo de produção vigente. Com o advento da política 
mercantil e a expansão do imperialismo, o ensino que antes passava pelo primado 
da filosofia católica ou protestante, a fim de justificar o poder régio, passa a ser 
orientado para a técnica visando criar mão de obra necessária para a disseminação 
do capital. Ao longo de sua história, a educação brasileira, de um modo geral, 
seguiu três modelos ideológicos: Surgiu em 1549 como uma instituição religiosa 
primeiro sob a tutela da ordem Jesuíta e num segundo tempo sob a administração 
pombalina. Posteriormente, com a Proclamação da República e a influência 
positivista, adotou o modelo de escola-quartel, baseada na disciplina militar. E, por 
fim, na era Vargas, a escola adota um itinerário fabril visando formar trabalhadores 
para a indústria, esse modelo é acentuando durante a ditadura militar e perdura 
ainda hoje com iniciativas como o “Novo Ensino Médio” (Süssekind, 2019). A 
história das instituições escolares mostra, portanto, que há um vínculo inegável 
entre educação e o trabalho, tão coeso ao ponto de essa relação ser enunciável 
no seguinte aforisma: “digam-me onde está o trabalho em um tipo de sociedade 
e eu te direi onde está a educação”. Sendo assim, não é possível separar a 
prática educativa dos determinantes socioeconômicos-culturais, pois a educação 
enquanto campo do saber e da prática não é um processo neutro, mas um fazer 
que se desdobra em um movimento histórico, que tanto a condiciona quanto é 
condicionado por ela, constituindo assim uma relação dialética (Mészáros, 2008). 

1	 Psicólogo e mestre em Psicologia pela Universidade Federal de São João del-Rei, doutor 
em Psicologia pela Universidade Federal de Juiz de Fora e bolsista CNPq de pós-doutorado 
júnior em Educação pelo Programa de Pós-graduação em Educação Matemática e 
Científica da Universidade Federal do Pará. 
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Nesse mesmo sentido, a atuação da Psicologia no campo da Educação 
pode ocorrer em duas vias:  Uma primeira que a caracteriza como uma ciência de 
base clínica, normativa e conservadora, focada no indivíduo enquanto problema 
pontual e protagonista de seu próprio fracasso educacional e escolar (Gomes e 
Pereira, 2022); ou uma segunda, de caráter emancipatório, que entende a escola 
e o ambiente educacional como uma natureza específica e portadora de suas 
próprias contradições internas. Nesta perspectiva crítica a psicologia é uma aliada 
do ambiente escolar de modo geral, sendo capaz de empoderar os professores, a 
instituição, a comunidade e o próprio processo de ensino e aprendizagem. Para 
isso, no entanto, é necessário que a Psicologia veja a educação como um processo 
político e o fracasso escolar como um fenômeno de natureza educacional e 
escolar e não um problema individual. É necessário, também, que o psicólogo 
compreenda o seu dever político em meio às necessidades da comunidade e às 
capilaridades político-culturais presentes nas concepções de sociedade, ensino e 
ciência (Martín-Baró, 1996).

1.2 Fragmentação ontológica

A educação matemática no Brasil enfrenta uma série de desafios 
cotidianos, que abrangem desde questões metodológicas e curriculares até 
barreiras econômicas, estruturais e de acessibilidade, além de dificuldades na 
formação continuada de professores. Esses fatores, em conjunto, contribuem para 
os persistentes problemas no ensino da matemática (Guimarães, 2010). Dentro 
dessa complexa rede de obstáculos, é crucial destacar o papel das perspectivas 
produtivistas, coloniais e mercantis, que exercem uma influência decisiva no 
fracasso da educação matemática. Tais perspectivas moldam as diretrizes 
educacionais, que, por sua vez, permeiam tanto o currículo quanto as práticas 
de ensino tradicionais, reforçando uma fragmentação do conhecimento que não 
corresponde à complexidade da realidade contemporânea (Khan, 2011). Essa 
abordagem fragmentada, característica do ensino tradicional, falha repetidamente 
na educação matemática, pois ignora as interconexões entre a matemática e outras 
áreas do saber, especialmente as humanidades. Como resultado, a matemática é 
reduzida a uma ferramenta tecnocrática, desvinculada de seu contexto histórico e 
cultural, o que a torna uma ciência “órfã” do ponto de vista ontológico, negando 
sua dimensão humana e seu pertencimento à trajetória da humanidade (Imenes, 
1990). Esse reducionismo não só intensifica o desinteresse dos alunos, mas também 
agrava a crise no ensino da matemática, perpetuando uma prática pedagógica 
unilateral e, muitas vezes, iatrogênica (Khan, 2011). 

Em contraste com essas diretrizes tradicionais, novas metodologias 
propõem um ensino de Matemática baseado na construção de conhecimentos 
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transdisciplinares pelos próprios alunos, partindo de um processo globalizante e 
contextual. Essa abordagem busca atribuir significados tanto individuais quanto 
coletivos às ideias desenvolvidas em sala de aula. Esse projeto transpositor cria 
caminhos para interligar saberes que antes permaneciam isolados, promovendo 
a reconexão dos conhecimentos produzidos socialmente. Dessa forma, busca-
se compreender os processos construtivos que vinculam a fenomenologia 
local à escala universal. Trata-se de uma perspectiva que reconhece o saber 
produzido pelo aluno como um saber que pertence ao mundo e à humanidade 
(D’Ambrosio, 1997).

1.3 A proposta imaginária

Diante dessas questões, pesquisadores da educação, como Steven Khan 
(2011), propõem uma transformação radical na prática pedagógica, com o 
objetivo de tornar o ensino da matemática uma prática humanista, por meio 
de um currículo mitopoético. Segundo Khan, essa mudança deve partir de uma 
valorização do aspecto humano da matemática, resgatando assim sua dimensão 
imaginária, criativa e cultural. Dessa forma, o ensino se torna um exercício ético, 
psicanalítico e hermenêutico. Ético, ao reconhecer e valorizar a diversidade de 
relações entre a matemática e as culturas; psicanalítico, ao se comprometer 
com a compreensão das complexas conexões simbólicas entre a matemática e 
o psiquismo; e hermenêutico, ao construir, junto ao aluno, um conhecimento 
sobre o mundo que não se limite a uma única perspectiva interpretativa. A 
concretização dessas três dimensões emerge de um ensino comprometido com 
a criatividade, a imaginação e a cultura, estabelecendo, assim, um sistema 
pedagógico transdisciplinar de natureza mitopoética — ou seja, imaginativa — 
que promova o diálogo entre a razão e a imaginação.

No âmbito psicológico, o imaginário forma uma rede composta por 
imagens e relações imagéticas que, em sua dinâmica, sustentam todas as 
atividades do intelecto humano, abrangendo desde devaneios e expressões 
artísticas até avanços científicos. Ele funciona como um substrato psicológico e 
coletivo, atuando como condicionante prévio, mediador e registro subsequente 
na construção de qualquer compreensão da realidade. Mesmo na formulação de 
leis naturais, é possível observar um processo de simbolização que transcende 
a razão pura, incorporando projeções e elementos fantasiosos (Jung, 2013a). 
O imaginário, portanto, consiste em um conjunto determinado, porém 
indeterminável, cujos elementos emergem das diversas camadas culturais e 
de suas múltiplas interações com as humanidades, como mitologia, religião, 
etnologia, historiografia, linguística, literatura, educação e, inclusive, a ciência 
(Durand, 2001).
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Nesse paradigma, o ser humano é pensado como um ser intrinsecamente 
simbólico, cuja essência se baseia na dinâmica inerente aos símbolos 
compartilhados com a coletividade. As relações simbólicas e mitológicas coletivas 
desempenham um papel fundamental como mediadoras entre a humanidade 
e seu entorno. Em outras palavras, o ser humano, enquanto ser simbólico, se 
manifesta quando cria uma representação de algo, e essa representação passa 
a intermediar suas interações com o objeto representado. Consequentemente, 
a interação passa a se concentrar na própria representação, em vez do objeto 
real, dando origem à esfera simbólica. Embora essa atividade criativa esteja 
inicialmente voltada para a compreensão, modificação ou reprodução do 
ambiente, ela lida, sobretudo, com a própria experiência humana. Ou seja, sob 
uma perspectiva simbólica, a organização e a compreensão do mundo consistem 
em uma rede complexa de relações que perpassa as interações interpessoais, a 
relação entre a humanidade e a natureza, e entre a humanidade e o Universo. 
Essa organização não decorre exclusivamente de processos racionais, mas, em 
seu cerne, envolve uma elaboração de natureza psicológica, na qual afetos e 
emoções são mediados por imagens (Bachelard, 2008).

2. Desenvolvimento

2.1 A psicologia do imaginário e a função anagógica

É na genealogia da relação entre a humanidade e a natureza que 
identificamos os elementos organizacionais fundamentais que sustentam a 
complexa rede de associações responsável pelo surgimento da imaginação 
simbólica. O primeiro e mais básico desses elementos é o schème, que representa 
uma generalização afetiva e dinâmica da imagem, situando-se em um domínio 
onde coexistem a factividade e a não-substantividade do imaginário (Durand, 
2001). O schème em muito se assemelha com o que Gaston Bachelard (2008) 
chama de “símbolo motor”, isto é, um mecanismo simbólico que conecta gestos 
sensório-motores inconscientes (reflexos dominantes) às representações mentais. 
Os símbolos funcionais são a base do pensamento e da percepção da realidade, 
eles emergem dos chamados símbolos materiais, que são representações mais 
estáveis de objetos ou eventos específicos. 

Os símbolos funcionais possuem uma natureza anagógica, vinculando 
a elementaridade de uma reação reflexo-motora a formas de expressão mais 
amplas. Um exemplo desse dinamismo é o símbolo do rei, que, ao representar 
a figura paterna, sintetiza lembranças da infância e experiências atuais em uma 
única imagem (Piaget, 1961). A partir dos gestos posturais humanos, derivam-se 
dois schèmes principais: o da verticalização e o da divisão, seja pela perspectiva 
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manual ou visual. Além disso, o gesto de deglutição gera o schème da descida e 
do acolhimento no interior do corpo (Durand, 2001). A interação entre os gestos 
sensório-motores e a materialidade do ambiente dá origem ao que a Psicologia 
Analítica denomina de Imagens Arquetípicas (Jung, 2013a).

Os arquétipos são os elementos de segunda ordem que sustentam 
os fenômenos da imaginação simbólica, sua ocorrência consiste em uma 
autorrepresentação do instinto em acerca de si mesmo (Durand, 2001). Em outras 
palavras, assim como a consciência é a imagem da vida desperta — ou seja, a 
percepção interior e autorreflexiva do processo vital objetivo —, os arquétipos 
são, pois, padrões de percepção e tendências instintivas, consolidados ao longo 
da evolução humana, que se manifestam por meio de imagens ao atravessarem 
a psique subjetiva. Dessa forma, a existência de um arquétipo é inferida a 
partir da semelhança entre diversas imagens produzidas pela humanidade em 
torno de um mesmo tema. Essas imagens revelam um padrão de percepção 
e compreensão que se expressa de maneira diversa, conservando, no entanto, 
uma forma comum — ou seja, manifestam-se de modo igual, porém diferente 
(Jung, 2013a). Esses padrões são amplamente presentes nas culturas dos povos 
originários, onde se encontram motivos e imagens autóctones que sustentam 
suas cosmologias e mitologias. 

2.2 Educação matemática e imaginário

Em relação à matemática, o schème se associa às noções numéricas neurais 
e não verbais, como agrupamento, separação e discriminação, ordenação, entre 
outras. O arquétipo corresponde à ideia de paridade, isto é, à noção de contagem 
e às operações básicas que dela derivam. Quanto às manifestações simbólicas, 
elas se conectam ao repertório etnomatemático, que engloba o conjunto estético 
e cultural sob o qual ocorre a representação e a comunicação das práticas 
matemáticas. Uma vez que as construções matemáticas sejam compreendidas 
como produtos do simbolismo arquetípico e parte integrante da natureza do 
Imaginário, é possível, a partir disso, destacar seu aspecto humano e fantástico, 
trazendo à tona uma dimensão do conhecimento matemático e da aprendizagem 
que muitas vezes é negligenciada. A proposta de situar a matemática no campo 
do imaginário não busca reconhecê-la como uma força criativa, uma vez que o 
exercício da imaginação é, em si, um ato de liberdade (Do Vale & Melo, 2023).

A matemática humana, portanto, tem suas raízes em componentes 
neurais e associativos que precedem as estruturas racionais. Em outras 
palavras, suas formas mais elementares são organizações instintivas, baseadas 
em módulos neurais de reconhecimento, agrupamento e contagem. Portanto, 
psicologicamente seu desenvolvimento em direção a uma linguagem complexa 
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e compartilhável trilha os mesmos percursos de criatividade, imaginação e 
influência cultural que fundamentam a construção de fantasias e mitologias (Do 
Vale & Melo, 2023).

Ainda que os Estudos do Imaginário se apresentem enquanto possibilidade 
frutífera para o ensino de matemática, praticamente não há, ainda, uma abordagem 
de ensino que bem incorpore os seus fundamentos. Isto é, há uma série de teorias 
e dispositivos de ensino que recorrem aos símbolos, à fantasia ou à imaginação; 
todavia, o Imaginário implica em uma dialética entre o individual e o coletivo. 
Isto quer dizer que um produto do Imaginário é o resultado da contradição, do 
estranhamento, entre o sujeito imaginante e as imagens do mundo. É no igual, 
porém diferente, que a imaginação se aviva e adquire motricidade gerando novas 
imagens que provocarão outras novas imagens (Bachelard, 2008). Portanto, uma 
abordagem imaginal do ensino obviamente não pode ser centrada exclusivamente 
na transferência de conhecimento (na dimensão do saber) e tampouco no aluno 
(a dimensão do sujeito), mas na dialética histórico-cultural que implica em um 
esforço político e social para a formação de indivíduos reflexivos. Conhecer o 
Imaginário é conhecer o mundo habitado pela alma humana, pois o Imaginário 
pertence à humanidade e ao sujeito enquanto parte dela, fazendo desse contato 
um resgate ontológico (Durand, 2001). Nesse sentido provoca-se a partir daqui 
um diálogo entre a proposta imaginária e a Teoria da Objetivação, pois essa última 
possibilita em sua estrutura teórico-prática uma abertura para o caráter dialético 
do fenômeno imaginário.

2.3 A teoria da objetivação enquanto alternativa

Visando escapar do dualismo entre as teorias centradas na transmissão de 
conhecimento e as teorias construtivistas, a TO, enquanto teoria da aprendizagem, 
propõe um projeto educativo distinto que não se classifica como epistemológico 
ou psicológico. Para a TO, em consonância com outras teorias como o florescimento 
de multiespécies (Khan, 2011) e a perspectiva freiriana (Freire, 2022), o objetivo da 
educação reside na formação de um sujeito crítico dotado de novas possibilidades 
de ação e pensamento, cuja atenção não recai apenas no conteúdo ensinado 
(dimensão do saber) ou na apropriação do saber (dimensão do sujeito), mas sobre 
o mundo e suas múltiplas relações com o conhecimento (Radford, 2020).   

O conhecimento na TO é um sistema de processos corpóreos, sensíveis e 
materiais de ação e reflexão construídos histórico-culturalmente. Sua perspectiva 
parte da ideia de que há no sujeito um saber prévio que se inicia a partir de 
seus primeiros contatos com o sistema de modos de pensar e de conceber o 
mundo presentes em seu ambiente. Essa rede de saberes se transforma inúmeras 
vezes no decorrer da vida e, também, varia de cultura para cultura (D’Ambrosio, 
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2020). Portanto, o conhecer, nessa concepção, se apresenta como um fenômeno 
altamente estético, ético, simbólico e político. E a dimensão simbólica do saber se 
manifesta através da superestrutura que sustenta a cosmovisão na qual o próprio 
saber se insere. Na comunidade Maya Tseltal, por exemplo, os conhecimentos 
referentes às técnicas de semeadura do milho eram diretamente ligados a uma 
visão cosmológica em que os dias e os números adquirem significados específicos 
que discorrem sobre a ação humana (Micalco Méndez, 2012). Outro exemplo 
reside na estrutura super-simbólica do período moderno (ocidental) que tenta 
conceber o universo natural e social como um mecanismo governado por leis 
que podem ser transcritas em expressões matemáticas (Feyerabend, 2017).

2.4 A noção de aprendizagem 

Ao apostar em uma concepção ampla de saber, a TO consegue levar a 
noção de aprendizagem para além dos pressupostos construtivistas, mantendo-
se coerente, porém, com a perspectiva histórico-cultural. Uma vez que o saber 
não é visto pela TO como uma mercadoria ou entidade psicológica, mas algo 
que existe na cultura manifesta (na forma de calcular recursos, de contar dias, 
meses e anos, de nomear unidades, de construir etc.). O conhecimento é algo que 
navega no curso da cultura com o qual podemos nos encontrar ao longo da vida 
(a depender das redes culturais-histórico-políticas de acesso ao conhecimento 
que operam nas sociedades). Esse encontro entre o sujeito e os sistemas de 
pensamento constituídos cultural e historicamente é o que a teoria denomina de 
objetivação (Radford, 2020).

A objetivação é, portanto, um processo social e coletivo de tomada de 
consciência progressiva e crítica. Falamos de um processo que envolve um 
sistema de pensamento-ação cultural e historicamente constituído, trata-se de 
um processo que implica em gradualmente notar e dar sentido à super-estrutura 
cultural. Em suma, os processos de objetivação são os processos de notar dados 
culturais significativos, isto é, trata-se de algo que se revela à consciência por meio 
da “atividade corpórea, sensível, afetiva, emocional, ferramental e semiótica” 
(Radford, 2020, p. 20). 

Isto posto, percebemos que na TO a aprendizagem se define como o 
resultado dos processos de objetivação. E, como a relação entre a cultura e a 
consciência é sempre uma relação de descoberta e redescoberta, de transformação 
e retransformação da história, esse processo nunca se finda. Os processos de 
objetivação e a aprendizagem são, portanto, intermináveis. Destarte, não 
afirmamos que em uma aula bem-sucedida determinado conhecimento foi 
objetivado, mas que os estudantes se implicaram em processos de objetivação 
no seu interminável encontro com o conhecimento. 
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3. Conclusão

3.1 Conhecimento simbólico e político

A fundamentação histórico-cultural da Teoria da Objetivação, bem como o 
próprio conceito de Objetivação apresentam uma postura significativa de abertura 
ao Imaginário enquanto dialética entre o indivíduo e o meio (seja ambiental ou 
social). Uma vez que a TO se caracteriza como um sistema que atravessa processos 
corpóreos e materiais construídos sócio-historicamente, ela se abre à psicologia do 
imaginário na medida em que essa última define a construção imaginária como 
um processo anagógico e instintual que atravessa a dimensão consciente. Uma vez 
que a consciência se constrói pela cultura (Jung, 2013b), tem-se aí um processo 
dinâmico que parte do corpo enquanto fonte instintual para interagir com o 
entorno e a consciência, sendo ambos determinados culturalmente. Isto é, parte 
do corpo enquanto fonte de schémes e de sua relação arquetípica com o ambiente 
para se direcionar à psique enquanto manifestação simbólica. 

O sujeito que na TO modifica seus saberes prévios no contato com o 
ambiente educacional, é o mesmo que constrói narrativas anagógicas através do 
confronto entre as imagens que traz em si e as que são apresentadas pela escola. 
Assim, a estética, a ética, o simbolismo e apolítica que marcam o conhecimento 
na TO convergem na noção de símbolo nos estudos do imaginário. Pois a 
construção de uma imagem é sempre uma tentativa simbólica de estabelecer 
uma relação ética com o fenômeno confrontado, essa tentativa se manifesta 
por meio de uma estética que, ao ser devolvida ao mundo, se converte em ato 
político na medida em que se apresenta à polis, isto é, à comunidade sob a 
forma provocativa de “igual, porém diferente”. Deste modo o aluno que entra 
em contato com as representações simbólicas envoltas nos conhecimentos de 
outros alunos ou até mesmo de outras comunidades, sejam contemporâneas ou 
históricas – como o caso da comunidade Tseltal –, descobre novas imagens e esse 
descobrimento o leva a uma produção imagética que o conduz no entendimento 
e na aprendizagem do conteúdo exposto. Aqui cabe retomar o pressuposto de 
Gaston Bachelard (2008), de que a característica principal de um conteúdo 
imaginário é evocar outras imagens. Assim, o ensino de matemática apresentado 
sob os pressupostos da TO trará consigo inevitavelmente o contexto cultural 
e simbólico e, portanto, imaginário, donde aquele conhecimento floresceu. A 
TO apresentará ao aluno uma matemática que se assume enquanto uma prática 
simbólico-cultural
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3.2 Objetivação e aprendizagem

O conceito de objetivação alcança a Psicologia do Imaginário na medida 
em que valoriza o encontro entre o sujeito e os sistemas de pensamento 
constituídos cultural e historicamente. Encontro esse que pode ser entendido 
como um estranhamento que transforma o sujeito na mediada em que o provoca 
a produzir imagens e diálogos com mundo. Pode-se dizer que se trata de um 
encontro consigo mesmo mediado pelo outro no qual se aprende algo do mundo. 
Nesse sentido, Carl Jung (2013c) converge as noções de desenvolvimento, 
processo educacional e aquisição de conhecimento, fazendo do desenvolvimento 
do ego uma via crucial para a educação. O complexo do ego forma um campo que 
se desenvolve no contato com o mundo e com o outro promovendo a ascensão 
dos processos psicológicos superiores, isso ocorre pois:

Este desenvolvimento estabelece vínculos fortes entre o “eu” e os processos 
psíquicos até então inconscientes, e também os separa nitidamente do 
inconsciente. Deste modo emerge a consciência a partir do inconsciente, 
como uma nova ilha aflora sobre a superfície do mar. Pela educação e 
formação das crianças procuramos auxiliar este processo. A escola é 
apenas um meio que procura apoiar de modo apropriado o processo de 
formação da consciência. Sob esse aspecto cultura é consciência no grau 
mais alto possível (Jung, 2013b, pp. 60-61).

A partir dessa perspectiva, as instituições de ensino enquanto promotoras 
daquilo que Radford denomina de objetivação são cruciais para a promoção 
do desenvolvimento, pois, ainda que os conhecimentos que o sujeito porta 
previamente sejam de extrema importância, a existência deles por si só não 
suprime a necessidade da presença do professor enquanto promotor do diálogo 
com o mundo e com os conhecimentos formais e culturais (Jung, 2013c). A 
educação é, nesse sentido, um exercício perene, pois a aquisição de conhecimento 
e o desenvolvimento psíquico são promovidos mutuamente. Portanto, o sujeito 
se desenvolve a partir da objetivação, gerando imagens e ponderando sobre as 
mesmas enquanto percebe o que pertence a si e o que pertence ao mundo, 
discriminando aos poucos o que corresponde à função anagógica da imagem e 
o que se trata de conhecimento formalizado.

3.3 Laborarando conjuntamente no mundo das imagens

Uma educação guiada para o processo de objetivação desenvolve-
se na atividade sensual e prática. Atividade essa que emerge em sala de aula 
enquanto Labor Conjunto, isto é, enquanto uma postura que fomenta o ato de 
lançar-se ativamente ao mundo em busca de conhecê-lo e de satisfazer nele 
necessidades que podem ser de sobrevivência, espirituais e até culturais, isto é, 
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necessidades criadas na ou pela sociedade. Os seres humanos em conjunto se 
expõem e expondo-se produzem. Essa produção com vias para a satisfação de 
uma necessidade se dá no processo social que é, ao mesmo tempo, o processo 
de inscrição e afirmação dos indivíduos no mundo social e a produção de sua 
própria existência. Assim, o Labor Conjunto sensual e material é a expressão 
última da experiência estética, da subjetividade e da cognição. Esse conceito 
reafirma na TO o papel ontológico e epistemológico essencial da matéria, do 
corpo, do movimento, da paixão e da sensação na formação do ser humano 
(Radford, 2020). A promoção dessa postura no campo da educação devolve ao 
ato de educar o seu registro ontológico, isto é, sua natureza imaginária, sendo 
capaz de retirar a matemática do fictício campo das abstrações neutras e devolvê-
la à cultura, à política e às demandas do mundo. 

Assim a matemática deixa de ser um dispositivo de dominação para verte-
se em um ato cultural de imaginação, entendimento e consciência cultural. 
Sua presença em sala de aula passa a ser condicionada por sua história e 
historicidade, seus agentes e condutores, para além dos axiomas e propriedades 
fundamentais, passam a ser também as figuras históricas que, motivadas pela 
curiosidade ou pela necessidade e auxiliadas pela imaginação, fizeram dela 
o conjunto de conhecimentos que hoje permeia todos os campos do saber. É 
justamente neste ponto em que a TO ressoa sua abertura ao imaginário: na 
promoção de um encontro reflexivo sobre e com a cultura enquanto ato de saber. 
Se a Psicologia do Imaginário pensa as coordenadas sob as quais determinada 
imagem matemática (etnomatemática) é manifesta em determinada cultura, a 
Teoria da Objetivação vale desse conhecimento enquanto elemento provocador 
e mediador no processo de ensino e aprendizagem.  
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1. Introdução

O comportamento humano predominantemente assume uma roupagem 
antropocêntrica. No entanto, tal modelo teórico encontra fortes oposições, 
seja no âmbito acadêmico, seja no âmbito social, pois sua essência é deveras 
insustentável. A bioética surgiu nesse contexto ao propor uma nova visão de 
realidade onde os conhecimentos galgados pela Ciência estivessem atrelados a 
um constante exame reflexivo que levasse em consideração os valores humanos, 
a complexidade das ameaças ambientais e uma conduta mais digna direcionada 
às demais criaturas vivas (PAIXÃO, 2001; POTTER, 1971).  

No tocante às zoonoses, diferentes fatores contribuem para o seu 
estabelecimento, entre eles: desordens ambientais, camadas populacionais vivendo 
sob condições de desigualdade socioeconômica, baixo investimento governamental 
em políticas sanitaristas e irresponsabilidade dos guardiões de animais não humanos 
domiciliados. (SHIMOZAKO, 2008; BARROSO e LIMA, 2012).

Em se tratando de Saúde os esforços, por vezes, são descoordenados, o 
que prejudica as ações em epidemiologia. Atentos a essa barreira, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a Organização das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) e a Organização Internacional de Epizootias (OIE) 
formularam em 2008 o documento “A guide to establish colaboration between animal 
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and human health at a country sector level”, um manual que, dentre outros objetivos, 
visa a implantação de ações colaborativas entre autoridades governamentais e 
não governamentais responsáveis pela sanidade animal, ambiental e humana. 
Este manual alargou a concepção de saúde até então vigente ao apresentar o 
conceito “One Health”, ou “Saúde Única” (MIRANDA, 2014).

Em síntese, a saúde única reforça a interconectividade existente entre a 
saúde humana, animal e ambiental (BARBOSA, 2014). De acordo com essa 
perspectiva, quatro fatores influenciam o quadro sanitário de uma determinada 
região estando diretamente ligados à incidência de zoonoses: as condições 
ambientais, sociais, econômicas e comportamentais (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION et al., 2008). 

As abordagens em Saúde Pública e em Saúde Coletiva sobre doenças 
zoonóticas que envolvem a inter-relação homem-animal não humano-meio 
ambiente exigem uma forte associação entre clínicos, educadores, pesquisadores, 
laboratoristas e demais servidores da área de saúde pública (KING e KNABBAZ 
apud GUIMARÃES et al., 2010).

A educação ambiental é outra ferramenta que auxilia nas discussões 
sobre saúde única ao rejeitar valores antropocêntricos e especistas enraizados 
em nossa sociedade atual e, em seu lugar, promover valores mais próximos de 
uma visão biocêntrica, ecocêntrica e zoocêntrica (SOLER, 2011).

Ainda nesse sentido, a guarda responsável ligada ao bem estarismo animal 
demonstra um potencial considerável, enquanto estratégia educacional, para o 
enfrentamento das doenças zoonóticas originárias de animais não humanos 
domiciliados (SANTANA e OLIVEIRA, 2006). Ações educacionais que 
fomentem o reconhecimento e defesa dos direitos animais são imprescindíveis 
para construção de uma saúde unificada, em especial no Brasil onde 44,3% das 
residências brasileiras possuem pelo menos um cachorro e pouco mais de 17%, 
pelo menos um gato. Ao todo, o Instituto Brasileiro de Geografia Estatística 
(IBGE) estima a população de cães e gatos domiciliados em 74,61 milhões de 
indivíduos (IBGE, 2014). 

Esta relação estabelecida é constantemente ameaçada pelos diferentes 
estados de vulnerabilidade a que são submetidos os seres humanos, o meio 
ambiente e os animais não humanos, como cães e gatos; sendo este o objetivo 
principal da presente pesquisa que procurou evidenciar como as desigualdades 
sociais vividas e os comportamentos conduzidos pelos moradores de Tunas 
do Paraná-PR contribuem para a possibilidade de manifestação de zoonoses 
comumente transmitidas por cães e gatos e se a Saúde Única é promovida em 
tal localidade.

Discussões à luz da bioética atuam como balizadoras de mudanças 
comportamentais e, consequentemente, de realidades experimentadas por 
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diferentes agentes e pacientes morais. O caráter transformador assume maior 
destaque quando uma população é submetida a uma configuração social que 
perpetua ou intensifica as diferentes formas de vulnerabilidade, como no caso 
de Tunas que apresenta um dos menores Índices de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) do estado do paraná, estimado em 0,611 (IBGE, 2016). 

Os objetivos secundários procuraram verificar quais são os conhecimentos 
dos moradores a respeito de bem-estar animal, guarda responsável e prevenção de 
zoonoses transmitidas por cães e gatos; assim como detectar através de técnicas 
de georreferenciamento as condições ambientais do espaço onde os animais e os 
habitantes interagem e sua possível contribuição na disseminação de zoonoses 
atribuídas a cães e gatos. Ademais, procuraremos dialogar nossos achados com 
apontamentos ligados à Educação.  

2. Metodologia

O panorama socioeconômico da população, bem como um quadro da 
relação humana-animais-não humanos domiciliados e meio ambiente urbano 
de Tunas foi obtido através da idealização de um questionário com questões 
abertas e fechadas que contemplou uma amostra da população definida pelo 
número de domicílios urbanos ocupados em 2010 (IPARDES, 2010), totalizando 
203 residências O questionário visou apontar quais são as características 
socioeconômicas da população e as condutas de promoção da saúde única, 
de bem-estar animal e de guarda responsável adotadas pela mesma. Os dados 
colhidos pelas questões fechadas foram tabulados, assim como os dados colhidos 
pelas questões abertas após estes sofrerem análise de conteúdo e categorização 
(BARDIN, 2011). A seguir, foram submetidos à análise estatística pelo programa 
Epidata 3.0 que apresentou os valores relativos e absolutos de cada variável.

Para traçar um cenário de como o meio ambiente urbano de Tunas do 
Paraná pode influenciar positivamente ou negativamente na manifestação de 
zoonoses comumente transmitidas por animais não humanos domiciliados e 
errantes foram estabelecidas algumas variáveis e verificadas em campo.

Num primeiro momento as variáveis foram georreferenciadas por meio 
do uso do aplicativo SW Maps – Mobile GIS. A verificação ocorreu por meio do 
uso de um Smartphone. Em seguida os dados foram exportados para o programa 
Arcmap e trabalhados a fim de se construir uma representação da distribuição 
geográfica de cada uma das variáveis. 

Todas as variáveis obtidas por meio do questionário e do georreferenciamento 
foram apresentadas de forma descritiva.
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3. Desenvolvimento

Através do questionário aplicado foi verificado que o nível de escolaridade 
em Tunas é relativamente baixo. Apenas 18,2% (n 37/203) dos entrevistados 
concluíram o ensino médio e 5,4% (n 11/203) possuem ensino superior. A 
grande maioria não chegou a concluir o ensino fundamental totalizando 50,7% 
(n 103/203); aqueles que não concluíram o ensino médio atendem por 6,4% (n 
13/203); os que concluíram o ensino fundamental atendem por 9,8% (n 20/203) 
e os entrevistados que não estudaram representam 9,4 % (n 19/203) do total da 
amostra de 203 habitantes. 

De acordo com os entrevistados, mais de 70% dos lares sobrevivem com 
uma renda familiar mensal que não ultrapassa dois salários mínimos.

Com relação ao abastecimento de água, 69,9% (n 142/203) dos lares são 
cobertos pela rede de distribuição pública, 22,2% (n 45/203) possuem como 
fonte de água poços artesianos e minas e 7,9% (n 16/203) dos entrevistados 
afirmam desconhecer a origem da água.

Quanto ao esgotamento sanitário e se a residência está ligada à rede geral 
de esgoto, 68% (n 138/203) das residências não possuem tal ligação, 28,6% (n 
58/203) possuem e 3,4% (n 7/203) dos entrevistados não souberam responder. 

Nota-seque uma parcela dos habitantes encontra-se em vulnerabilidade 
social, aqui representada pela associação entre a renda familiar mensal, o nível 
de escolaridade e o acesso a saneamento básico de qualidade. Esta constatação é 
reforçada pelo Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) do município, considerado 
alto e estimado entre 0,400 e 0,500, numa escala que vai de 0 a 1 (COSTA e 
MARGUTI, 2015).

Por meio do mapeamento realizado, foram verificados 95 pontos de esgoto 
a céu aberto a partir das vias públicas, o que revelou ser um fator limitante, 
pois não foram georreferenciados os pontos de esgoto a céu aberto dentro das 
propriedades particulares; de todo caso, o número é expressivo. Segundo o 
último censo realizado pelo IBGE em 2010, 29,4% dos domicílios lançavam o 
seu esgoto doméstico a céu aberto (IBGE, 2010), nesse caso podemos constatar 
que a prática ainda possui grande incidência. Foram verificados ainda 51 pontos 
de encanamento fechado visível com risco de ruptura e 1 ponto com fezes 
humanas em evidência (mapa 1). 
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Mapa 1 – Esgoto em Tunas do Paraná

Fonte: os autores, 2016.

Até o ano de 2010, 73,3% dos domicílios urbanos contavam com 
esgotamento sanitário via fossa rudimentar e apenas 7% estavam ligados à rede 
geral de esgoto (IBGE, 2010). De acordo com as respostas dos moradores, o 
número de residências ligadas à rede geral de esgoto cresceu, atingindo 27,6% 
dos domicílios, entretanto, este índice continua insatisfatório. O baixo número de 
residências ligadas à rede geral de esgoto e a inexistência de um sistema coletivo 
de tratamento dos resíduos domésticos colocam em risco a saúde dos moradores, 
estando vulneráveis a inúmeras doenças, sobretudo as diarreicas, como cólera, 
shiguelose, amebíase e infecções por salmonela (BARCELLOS e DE OLIVEIRA, 
2008; RIBEIRO e ROOKE, 2010).  Os cães e gatos que habitam a localidade 
também correm o risco de contaminação por diversos patógenos, podendo 
transmitir giardíase e criptosporodiose aos moradores (DE FÁTIMA et al., 2006). 

As parcas medidas municipais, estaduais e federais direcionadas à solução 
ou amenização da realidade sanitária de Tunas do Paraná é lastimável e fere 
os preceitos apontados pela bioética de proteção, onde as esferas governamentais 
deveriam ser regidas por uma ética alinhada à responsabilidade social. Esta 
morosidade, fruto de uma política urbana que falha na promoção da equidade na 
prestação dos serviços públicos, viola a dignidade dos habitantes e dos animais 
não humanos.

Segundo Moro et al. (2015), os indivíduos que, por ventura, enfrentem 
este tipo de realidade devem cobrar de seus gestores um meio adequado de 
tratamento coletivo, do contrário, a Lei Federal de Saneamento Básico Nº 11.455 
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estipula a obrigatoriedade da instalação de sistemas individuais de tratamento 
aos moradores.

A distribuição de lixeiras e pontos de acúmulo de lixo também foram 
mapeados (mapa 2), pois podem oferecer condições para a proliferação de 
animais sinantrópicos, em especial roedores portatores de leptospiras, oferecendo 
condições para a manifestação da leptospirose. Os cães da localidade podem se 
contaminar ao entrar em contato com roedores ou com a urina dos mesmos, 
tornando-se reservatórios e ampliando as chances de dispersão do patógeno.  
Para Lucio et. Al (2003) o risco é maior quando os cães vivem em áreas urbanas 
onde as condições sanitárias e de infraestrutura são deficientes. 

Mapa 2 – Lixo em Tunas do Paraná.

Fonte: os autores, 2016.

Embora haja um incentivo municipal com relação à distribuição de 
tambores de óleo diesel vazios para servirem como lixeiras, há de se destacar a 
facilidade com que podem ser tombados pelos animais que tem acesso à rua, o 
que revela ser uma ameaça para a saúde dos moradores, pois 46,8% (n 65/139) 
dos entrevistados que convivem com cães e/ou gatos afirmaram descartar as 
fezes produzidas pelo animal no lixo, paralelamente, apenas 65,6% (n 183/279) 
da população de cães e 38,6% (n 39/101) da população de gatos foram 
vermifugados nos últimos 6 meses. Dessa forma, caso ocorra contaminação 
fecal por Toxocara canis, Ancylostoma braziliense ou Ancylostoma caninum e algum 
animal semidomiciliado ou errante entrar em contato com as fezes descartadas, 
este poderá dar continuidade aos ciclos zoonóticos dos organismos patogênicos 
mencionados (CÔRTES et al., 1988).
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Ao todo, foram verificados 26 pontos de acúmulo de lixo. Para contornar essa 
situação, a prefeitura disponibilizou 16 lixeiras com dois compartimentos fechados, 
um para lixo orgânico e outro para lixo reciclável, o que também dificulta o acesso 
aos resíduos por parte dos animais não humanos que trafegam pelas vias. Contudo, 
como o mapeamento indica, elas estão distribuídas, em sua grande maioria, pela 
região central do município e não contemplam as regiões periféricas. 

Vale ressaltar que a efetivação de um ambiente ecologicamente equilibrado 
não compete apenas ao Estado, mas também à população, nesse sentido, 
Herculano, Porto e Freitas (2000) acreditam que ações em educação ambiental 
constituem ferramentas importantes para uma reformulação da relação que um 
indivíduo possui com seu ambiente. 

Na data do dia 8 de setembro de 2016 foram georeferrenciados todos os cães 
e gatos com acesso às vias públicas. Os animais encontrados foram divididos em 
duas categorias: animal solto e agrupamento de animais (mapa 3). O alto número 
de animais identificados chama a atenção e é corroborado pelo comportamento 
de 36,7% (n 51/139) dos entrevistados que permitem tal acesso com frequência. 
Ao todo foram identificados 35 animais classificados todos como soltos não 
havendo diferenciação entre domiciliados, semi-domiciliados, comunitários ou 
errantes e 8 agrupamentos com mais de dois animais reunidos. No mesmo mapa 
estão representados os 3 pontos de cultivo de hortaliças em via pública isentos de 
proteção e que, em tese, permitiriam o acesso de animais errantes e sinantrópicos, 
aumentando as chances dos alimentos sofrerem contaminação por algum patógeno.

Mapa 3 – Distribuição georreferenciada de animais, agrupamento de cães e cultivo de     
hortaliças em via pública.

Fonte: os autores, 2016.
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O grande número de cães e gatos com acesso contínuo às vias públicas 
é grande e merece destaque, pois acabam se sujeitando à inúmeras doenças, à 
possibilidade de se tornarem reservatórios de zoonoses, gestações indesejadas, 
ferimentos por conta dos ciclos menstruais de fêmeas, atropelamentos e maus 
tratos e (SEGATTO et al., 2013).

Quando questionados sobre o conhecimento do termo zoonose, 87.7% 
(n 178/203) afirmaram que desconheciam e 12,3% (n 25/203) afirmaram que 
sim, embora apenas 2 entrevistados de um total de 25 tenham se aproximado 
da definição estipulada pela OMS. Babá, Obara e Silva (2015) constataram um 
nível de desconhecimento semelhante em um levantamento sobre a percepção 
de proprietários de cães domésticos em relação a zoonoses em dois bairros da 
cidade de Maringá- PR, como medida de enfrentamento propõem uma maior 
abordagem do tema em todos os níveis de ensino. 

67,7% (n 189/279) da população canina e 23,8% (n 24/101) da população 
de felina foram vacinados contra algum patógeno. No que diz respeito à 
vacinação antirrábica, foram vacinados 49,5% (n 138/279) dos cães e 18,9% 
(n 19/101) dos gatos. A porcentagem de cães vacinados está longe da meta 
estipulada no 8º Informe de Peritos em Raiva da OMS, que é de no mínimo 75% 
da população canina estimada (REICHMANN et al., 1999).

O controle populacional por meio da castração não é uma prática comum, 
93,5% (n 261/279) da população de cães e 96% (n 97/101) da população de gatos 
não passaram pelo processo de castração. Para Soto et al. (2006) a inexistência 
de um método eficaz de controle de natalidade contribui para o aumento do 
índice de abandono de cães e gatos, o que, por sua vez, eleva o número de 
animais errantes. 

Quando questionados sobre os cuidados necessários para manter um cão e 
um gato saudáveis, 58,6% (n 119/ 203) apontaram vacinação, 45,4% (n 92/203) 
higiene, 37,4 % (n 76/203) comida adequada, 21,7% (n 44/203) consultas com o 
médico veterinário e apenas 1,5% (n 3/203) indicaram castração. Estes índices são 
relativamente baixos e quando consideramos o alto número de cães e gatos sem 
castração, vacinação, vermifugação, atenção a ectoparasitas e visitas periódicas ao 
médico veterinário torna-se evidente a necessidade de se trabalhar o conceito de 
guarda responsável e toda a base que a sustenta. Loss et al. (2012), evidenciaram 
dados similares através de um levantamento sobre guarda responsável e conduta 
de proprietários de cães no município de Alegre, Espírito Santo. 

Uma proposta seria trabalhar o tema em escolas, uma vez que crianças 
e adolescentes se comportam como disseminadores de conhecimento, ou 
seja, a chance de abordarem a temática em seus lares é grande, atingindo um 
número maior de indivíduos. Como exemplo, podemos citar o “Veterinário 
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Mirim”, uma ação socioeducativa empreendida por acadêmicos do curso de 
Medicina Veterinária da Universidade Federal do Paraná e estagiários do Centro 
de Controle de Zoonoses de Pinhais em 22 escolas públicas do município de 
Pinhais, região metropolitana de Curitiba. Foram ministradas palestras sobre 
guarda responsável, bem-estar animal e zoonoses, atingindo um número de 736 
crianças que demonstraram um aproveitamento substancial das informações 
trabalhadas (DE BARROS et al., 2009).

Diante da pergunta: “como proceder quando um cão ou um gato fazem 
suas necessidades na rua?”, apenas 46% (n 94/203) dos entrevistados afirmaram 
que a responsabilidade pela coleta caberia ao tutor, o que revela um grande 
número de pessoas que não reconhecem a importância dessa prática; pois a 
eliminação de fezes animais em espaços públicos consiste num grande problema 
por conta da possibilidade de transmissão de zoonoses, como a toxocaríase e o 
“bicho geográfico” (DE VASCONCELLOS et al., 2006).

Dos 203 domicílios visitados, 96 apresentaram crianças convivendo com 
cães e/ou gatos. Quanto à frequência com que elas brincam no local onde estes 
animais não humanos vivem, 77% (n 74/96) dos entrevistados responderam 
“sempre”. Dessa forma, uma atenção especial deve ser estendida às crianças, 
assim como aos idosos e imunocomprometidos, visto que compreendem o grupo 
com maiores riscos de contaminação devido à configuração dos seus sistemas 
imunológicos (SANTOS, 2008).

4. Conclusão

A Saúde Única apresenta inúmeras dificuldades para ser empreendida, 
em especial no Brasil, onde as discussões sobre o tema estão apenas se iniciando 
e as produções acadêmicas são escassas. A interconectividade das três saúdes 
é óbvia e vem sendo trabalhada há centenas de anos, o que se discute e torna 
a Saúde Única relevante e essencial numa atualidade onde tudo se comporta 
de maneira global, é o seu apelo à comunicação irrestrita entre os diversos 
profissionais ligados à saúde para que ela se manifeste de forma uníssona entre 
os três componentes. 

A sua relação com a bioética profunda de Potter, ou linhas éticas tais 
como o ecocentrismo, biocentrismo e numa maior escala com o antroposcentrismo 
alargado, revela a sua maior qualidade, pois em meio às diferentes saúdes que 
insistem em ser encaradas de forma cartesiana pelo ser humano, a Saúde Única 
propõe a visão mais elevada: a sistêmica. 

No munícipio onde a pesquisa transcorreu, esta forma sistêmica de 
saúde não é suficientemente empreendida pelos gestores municipais, estaduais, 
federais e pelos próprios habitantes, reforçando um estado de desequilíbrio onde 
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a vulnerabilidade social pode incidir e afetar a saúde dos animais não humanos 
e o ambiente. Em face de tantas formas de vulnerabilidade, a transmissão de 
zoonoses ligadas a cães e gatos é real e considerável enquanto possibilidade, haja 
vista as condutas adotadas pelos guardiões e pela gestão municipal em relação 
ao meio ambiente urbano e à população canina e felina. 

Sendo assim, faz-se mister a condução de programas ou iniciativas 
educacionais junto à população   de Tunas do Paraná que prezem pela educação 
ambiental e pela guarda responsável, devolvendo ou atribuindo uma maior 
valorização aos fatores abióticos que compõem o espaço urbano e aos animais 
não humanos. 
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REFLETIR PARA TRANSFORMAR: 
BIOÉTICA, EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE

Matheus Edilberto Roth1

Douglas Gabriel Alves Rocha2

1. Introdução

Percebe-se que as prioridades de investimentos em medicamentos e 
outros esforços são baseados no mercado de lucro, fortemente influenciado pelo 
processo de globalização. O problema é que a “lei do mercado”, por muitas 
vezes, não possui relação com a ética. Na lógica do mercado de capital, não há 
porque investir economicamente em um produto que o público-alvo não é capaz 
de pagar (GARRAFA e PORTO, 2003).

As grandes indústrias sustentam-se em alicerces compostos por grandes 
massas de consumo, orientadas pela impositiva necessidade de se adquirir novos 
produtos, capazes de suprir as necessidades de momento. Uma das grandes 
vertentes que se valem da lógica de capital é a indústria farmacêutica, que

[...] não mede esforços para comercializar novos medicamentos que 
prometem a remissão total dos sintomas ou até mesmo a cura. Alguns 
deles são apresentados até como substitutos para uma vida saudável. 
Para incrementar as vendas, os investimentos em pesquisa de mercado e 
propaganda movimentam cifras exorbitantes (BRASIL, 2007 p. 108)

Acostumada a seguir parâmetros regulares de sociedade, a grande maioria 
opta pelo caminho “certo”, pelo caminho mais “desenvolvido”, na esperança de 
que as escolhas feitas são as melhores porque a maioria também seguiu.

Em Saúde Pública, é notório que a ideia de que devem ser direcionadas 
altas cifras públicas para o tratamento de sintomas e doenças é aceita. A 
não- disponibilização de remédios ao Sistema Único de Saúde é vista como 
inadmissível (e é verdade). Convênios de saúde estampam suas marcas em 
campos de grande visibilidade, como propagandas comerciais televisivas, 
internet, jornais, outdoors e até mesmo no meio esportivo. Médicos são vistos 

1	 Doutorando em Educação pela Universidade Tuiutí do Paraná. Mestre em Bioética 
pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Graduado em Educação Física pela 
Universidade Estadual do Centro-Oeste.

2	 Mestre em Bioética pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Graduado em 
Biologia pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais.
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como profissionais que necessitam ser bem pagos devido ao alto grau de 
responsabilidade que detêm. Notícias relacionadas ao tratamento de doenças 
marcam presença certa em telejornais de grande audiência, bem como em 
debates eleitoreiros em épocas de campanha política. Enfim, há um grande 
esforço da indústria de medicamentos para comprovar a necessidade de consumo 
de serviços para o tratamento de doenças:

[...] a ideologia de mercado da indústria farmacêutica é partilhada pela 
indústria da comunicação, visando à manutenção da dependência do 
consumo. Em nome do lucro e sem compromisso com o que de fato pode 
acontecer às pessoas, tal aliança transforma cidadãos consumidores, em 
meros usuários de droga lícita, que são os medicamentos (BRASIL, 2007 
p.109).

Esse panorama faz parte de uma crise de ética a qual a sociedade perpassa. 
Doenças simples de países periféricos não são tratadas como se deveria, e a 
indústria farmacêutica prefere direcionar seus investimentos em doenças com 
“público fiel”, como relacionadas à hipertensão, obesidade, diabetes, dentre 
outros, por têm retorno garantido. Enquanto isso, pessoas impossibilitadas de 
adquirir esses produtos ficam à mercê de políticas públicas de saúde, que nem 
sempre são satisfatórias:

As disparidades, desigualdades e a inacessibilidade da maioria da população 
mundial a uma existência digna revelam absoluta ausência de ética. Diante das 
pandemias e mortandades verificadas principalmente na África e mostradas na 
televisão ao vivo e em cores para todo o mundo – quando o “desenvolvimento” 
presumivelmente já havia aportado em todos os cinco continentes -, as justas 
preocupações animalistas de Peter Singer soam anacrônicas e fora de lugar. E 
os “estranhos morais” de H. T. Engelhardt Jr. correm o risco de vir a ser re-
denominados “impossibilitados morais” ou “excluídos morais”, já que o termo 
“estranhos” é demasiado suave (ou demasiado frágil...) para espelhar as absurdas 
desigualdades entre ricos e pobres, entre incluídos e excluídos, entre “centrais” e 
“periféricos” (GARRAFA e PORTO, 2003 p.38)

No Brasil, o modelo biomédico de saúde, cujo foco principal é a etiologia, 
diagnóstico e tratamento das doenças, é facilmente encontrado (SOUZA e 
GRUNDY, 2004). Neste sentido, ter saúde constitui não estar doente: não se 
sentir doente, não apresentar aparência de doente e não precisar de medicamentos 
(BYDLOWSKI et al., 2004) O problema é que esta é uma abordagem reducionista, 
que geralmente não leva em consideração fatores como o ambiente físico e social 
(SOUZA e GRUNDY, 2004). O serviço de saúde, baseado no modelo biomédico 
curativo, com a medicalização da população e o desenvolvimento de tecnologias 
de alto custo, promove uma situação de exclusão, dificultando o acesso de pessoas 
de baixa renda (BYDLOWSKI et al., 2004).



SAÚDE E EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI

82

2. Promoção da Saúde: por uma gestão economicamente saudável

É preciso que se adote propostas que possam mudar de fato as realidades de 
indivíduos, grupos e governos, isto é, a realidade da sociedade, para que ao menos 
o mínimo necessário para uma sobrevivência com dignidade seja assegurado à 
população (BYDLOWSKI et al., 2004). A promoção da saúde ainda tem pequena 
participação no desenvolvimento social e econômico do país. Políticas públicas, 
interesses políticos e instabilidade política podem ser fatores consideráveis que 
prejudicam seu desenvolvimento (SOUZA e GRUNDY, 2004).

É preciso que haja maior conscientização e investimento em políticas 
públicas no sentido de aliviar os indivíduos e grupos sociais das amarras 
do sistema farmacêutico e capitalista, principalmente os mais vulneráveis. 
Considerando todos os conceitos e fundamentos que a Bioética de Intervenção 
defende, como acesso equitativo aos bens de saúde para se alcançar a justiça 
social, empoderamento, libertação e emancipação, responsabilidade social, 
dentre outros, propõe-se atenção especial voltada ao campo da promoção de 
saúde no âmbito de atividade física e lazer.

Uma forte justificativa para que haja a “virada de chave” da consolidada 
atribuição de saúde condicionada pelo campo biomédico para a saúde promovida 
através de conceitos que considerem prioritariamente a cultura corporal de 
movimento e a atividade física, é a considerável diminuição de gastos em saúde 
que o poder público terá, em médio e longo prazo. Segundo a OMS, as Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis - DCNT são a principal causa de morte no Brasil, 
num total de 74%. Dessas doenças, 81% correspondem a doenças respiratórias, 
diabetes, doenças cardiovasculares e cânceres. A inatividade física, o consumo 
excessivo de álcool, e dietas insalubres aumentam o risco de morrer por causa de 
uma DCNT (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014). O Sistema Único 
de Saúde gasta, por ano, R$ 3,6 bilhões em tratamento de doenças causadas por 
sobrepeso e obesidade (BAHIA E ARAÚJO, 2014)

A OMS afirma que para cada um dólar investido na promoção da atividade 
física, o governo pode economizar 3,2 dólares em saúde (CONFEF, 2008). 
Nas Américas, há um projeto denominado Ciclovías Recreativas (CASTILLO 
et al., 2013). São programas que consistem em abrir temporariamente as ruas 
aos cidadãos, de modo que disponham de um espaço seguro e gratuito para a 
recreação, a atividade física e o aproveitamento saudável do tempo livre. Apesar 
do nome, as vias não se restringem aos ciclistas, podendo ser ocupadas para 
outros fins, como por exemplo patinação, caminhada e corrida. Os autores do 
projeto afirmam que as Ciclovías Recreativas “salvam” dinheiro porque as pessoas 
fisicamente ativas têm menos gastos com saúde. Abaixo alguns exemplos de 
cidades que, após adotarem a ideia das Ciclovías Recreativas, conseguiram 
economizar alguns milhões de dólares anuais em saúde:
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Figura 1 – Pessoas fisicamente ativas têm menos gastos em saúde

Fonte: Castillo et al., (2013).

Obviamente, com a economia que o Estado fará e com a emancipação 
da população frente a doenças evitáveis, investimentos e esforços em campos 
também substanciais para o bem social, como alimentação, moradia, saneamento 
básico e educação poderão acontecer com maior frequência e qualidade.

É claro que parte da população possui consciência de que a prática regular 
de exercícios físicos, bem como a reserva de tempo para o cultivo do lazer, têm 
benefícios para a saúde física, mental, social e espiritual do ser. Mas a realidade 
miserável em que muitos se encontram raramente permite investimentos na 
própria saúde, sendo que muitos ocupam boa parte da rotina diária buscando 
ganhos financeiros para garantir a sobrevivência própria e da família. O pouco 
que se ganho é destinado às necessidades básicas de sobrevivência, alimentação 
e moradia. O sistema capitalista, ditado por uma pequena elite que detém o 
poderio financeiro global, tende a aumentar as desigualdades entre ricos e 
pobres. Apenas como exemplo: para Buss e Pellegrini Filho (2006), a renda dos 
20% mais ricos da população brasileira era 26 vezes maior que a renda dos 20% 
mais pobres. Para ficar mais claro, 24% da população economicamente ativa 
possuía até então rendimentos menores que dois dólares por dia.

À nível global, 10 empresas privadas no ano de 2015 foram capazes 
de superar a receita de governos de 180 países (GLOBAL JUSTICE NOW, 
2015). A riqueza de 1% da população é maior do que todo o “restante” (99%) 
de indivíduos do planeta (HARDOON et al., 2016). Num relatório publicado 
recentemente, intitulado An economy for the 99%, a Oxfam International constatou 
que o patrimônio dos oito homens mais ricos do mundo é igual ao da metade 
da população mundial. O desenho e a estrutura das economias e os princípios 
que dão base para as decisões econômicas culminaram em uma situação 
insustentável e injusta (HARDOON, 2017).

Por isso, éticas práticas pautadas em princípios de equidade e justiça social, 
como é o exemplo da Bioética de Intervenção, precisam urgentemente entrar de 
vez na pauta das políticas públicas em saúde, com olhar especial no campo da 
promoção de saúde. Após a evidenciação de uma contemporaneidade marcada 
pela globalização, pelos maus hábitos alimentares, pela dependência de sistemas 
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de saúde, pela forte presença de indústrias farmacêuticas e pelo Imperialismo 
Moral, fica claro a existência de situações que prendem pessoas e grupos sociais 
em um ciclo de dependência e subordinação. A Bioética latinoamericana, em 
seu caráter transdisciplinar, anda na contramão desse movimento que oprime, 
mostrando aos mais necessitados que eles têm voz, que eles têm vez, que eles 
possuem direitos de ter a dignidade humana verdadeiramente reconhecida e 
exaltada. A Educação Física pode unir-se à Bioética de Intervenção nesse ideal, 
visto que é um campo das Ciências da Saúde com aplicabilidade prática, que 
visa proporcionar autonomia e bem-estar integral aos indivíduos. É o que o 
autor deste estudo se propôs a fazer.

3. Promoção da Saúde e Educação

A educação, enquanto prática social e política, assume um papel central 
na promoção da saúde ao empoderar indivíduos e comunidades para o exercício 
da cidadania ativa. Conforme Freire (1996), a educação libertadora não se limita 
à transmissão de conhecimentos, mas busca despertar a consciência crítica 
sobre as condições de vida e saúde, permitindo que os sujeitos reconheçam e 
transformem as estruturas opressoras que perpetuam as desigualdades. Nesse 
sentido, a educação em saúde deve ser entendida como um processo dialógico e 
participativo, que valoriza os saberes locais e promove a autonomia dos indivíduos 
(BODSTEIN, 2008). A integração entre educação e saúde não apenas amplia o 
acesso a informações, mas fortalece a capacidade das comunidades de reivindicar 
direitos e participar ativamente das decisões que afetam seu bem-estar.

A promoção da saúde é um processo político e social amplo, que 
ultrapassa a dimensão biomédica e incorpora a equidade, a participação social 
e a valorização dos saberes locais. Neste cenário, a Educação desempenha 
papel estruturante, pois constitui-se em ferramenta fundamental para a 
conscientização crítica dos indivíduos sobre os determinantes sociais da saúde 
e para a construção da autonomia cidadã (PAIM, 2009). O vínculo entre 
saúde e educação é indissociável, dado que ambas são dimensões essenciais do 
desenvolvimento humano integral.

De acordo com a Carta de Ottawa, a promoção da saúde exige “capacitar 
os indivíduos para aumentarem o controle sobre sua saúde e melhorá-la” 
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1986). Essa capacitação passa, 
necessariamente, por processos educativos comprometidos com a transformação 
da realidade e com a superação das desigualdades sociais. Assim, a educação 
em saúde deve ser compreendida como um processo dialógico, problematizador 
e participativo, que reconhece os sujeitos como protagonistas de sua própria 
história (FREIRE, 1987).
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A educação crítica e emancipatória, como propôs Paulo Freire, é capaz 
de romper com os condicionamentos impostos por estruturas opressoras e 
promover o empoderamento social. Quando articulada à promoção da saúde, 
essa abordagem transforma o cuidado em uma prática ética, libertadora e 
socialmente comprometida. Segundo Bodstein (2008), a educação popular em 
saúde potencializa os processos de mobilização comunitária e fortalece o exercício 
da cidadania, contribuindo para o enfrentamento das iniquidades em saúde.

É nesse entrelaçamento entre Bioética, Educação e Promoção da Saúde 
que se consolida uma perspectiva integradora e transformadora do cuidado. 
A Bioética de Intervenção, ao propor a justiça social como eixo ético central, 
aproxima-se da proposta educativa libertadora, reforçando a necessidade 
de políticas públicas que considerem as vulnerabilidades sociais e os direitos 
humanos como elementos estruturantes (GARRAFA; PORTO, 2003).

A educação para a saúde, neste contexto, não deve restringir-se à mera 
transmissão de informações, mas sim constituir-se como espaço formativo 
de consciência crítica, participação social e corresponsabilidade. A escola, os 
serviços de saúde, os movimentos sociais e os territórios educativos são lugares 
privilegiados para essa articulação ética e política entre saúde e educação, 
capazes de produzir práticas transformadoras e emancipatórias.

A Bioética de Intervenção, ao defender princípios como equidade, justiça 
social e responsabilidade coletiva, oferece um marco ético fundamental para 
a integração entre educação e promoção da saúde. Segundo Garrafa e Porto 
(2003), a Bioética de Intervenção busca superar as abordagens tradicionais, que 
frequentemente negligenciam as desigualdades estruturais, propondo ações 
concretas para a transformação social. Nesse contexto, a educação em saúde 
deve ser orientada por uma perspectiva crítica e emancipatória, que reconheça 
as vulnerabilidades sociais e promova a inclusão de grupos marginalizados. 
A articulação entre Bioética e Educação, portanto, não apenas fortalece a 
capacidade dos indivíduos de cuidar de sua saúde, mas também contribui para a 
construção de uma sociedade mais justa e solidária, onde o direito à saúde seja 
efetivamente universalizado.

4. Considerações finais

A articulação entre promoção da saúde, educação e bioética representa 
uma das vias mais potentes para o enfrentamento das desigualdades estruturais 
e para a construção de uma sociedade mais justa e solidária. A promoção da 
saúde, ao ser integrada à educação crítica e à bioética comprometida com a 
justiça social, deixa de ser apenas uma diretriz técnica para tornar-se um projeto 
ético-político de transformação social.
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Processos educativos emancipatórios poderão formar sujeitos conscientes 
de seus direitos, capazes de intervir em suas realidades e romper com os 
mecanismos de exclusão e subalternização. A educação para a saúde, neste 
horizonte, deve dialogar com os saberes populares, valorizar a diversidade 
cultural e contribuir para o fortalecimento da autonomia coletiva.

A Bioética de Intervenção, ao incorporar princípios como solidariedade, 
responsabilidade social, equidade e emancipação, converge com os fundamentos 
da promoção da saúde e da pedagogia libertadora. É necessário, portanto, que as 
políticas públicas reconheçam essa interdependência e invistam em estratégias 
integradas de formação, participação e cuidado.

Em um mundo marcado por desigualdades abissais, crises sanitárias e 
retrocessos nos direitos sociais, é urgente reafirmar a centralidade da ética na 
construção das políticas públicas. A educação crítica, aliada à promoção da 
saúde e à bioética socialmente comprometida, deve ocupar lugar estratégico nas 
agendas institucionais, contribuindo para a dignidade humana, a equidade e a 
justiça social.
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Introdução 

O transtorno de déficit de atenção com Hiperatividade (TDAH) é um 
transtorno de neurodesenvolvimento marcado e caracterizado por dificuldades 
frequentes em manter a atenção e regular a atividade motora. Pessoas que 
apresentam essa condição manifestam um padrão de agitação impulsiva e 
distração que modificam o desenvolvimento.

Atualmente, a denominação Transtorno do Déficit de Atenção e 
Hiperatividade é amplamente aceita, sendo o termo oficial do Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV-TR, APA, 2002). 
Considerado um transtorno neuropsiquiátrico, o TDAH é caracterizado por três 
manifestações principais: desatenção, impulsividade e hiperatividade. De origem 
biológica, com forte influência hereditária, o TDAH se manifesta geralmente 
antes dos sete anos e pode persistir até a vida adulta (Domingos & Risso, 2000; 
Connor, 2002; Grillo & da Silva, 2004; Rappley, 2005; Silva, 2003). Embora não 
tenha cura, seus sintomas tendem a diminuir com o tempo, especialmente com 
o uso adequado de medicamentos.

1	 Acadêmica do curso de Psicologia na Faculdade Aprendiz. Membro do grupo de pesquisa 
Neuro Aprendiz.

2	 Acadêmica do curso de Psicologia na Faculdade Aprendiz. Membro do grupo de pesquisa 
Neuro Aprendiz.

3	 Acadêmica do curso de Psicologia na Faculdade Aprendiz. Membro do grupo de pesquisa 
Neuro Aprendiz.

4	 Graduada em Educação Física pelo Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais - 
Campus Barbacena; Especialista em Didática e Trabalho Docente pelo Instituto Federal 
do Sudeste de Minas Gerais - Campus São João del-Rei; Mestra em educação pela 
Universidade Federal de Lavras (UFLA). Doutoranda em Educação pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). Professora de Educação Básica e 
de Ensino Superior. Coordenadora do Grupo de Pesquisa Neuro Aprendiz. 



 d e s a f i o s c o n t e m p o r â n e o s e d e m a n d a s e m e r g e n t e s

89

Este capítulo visa investigar o Transtorno do Déficit de Atenção e 
Hiperatividade e sua conexão com o cérebro humano, examinando os fundamen-
tos neuroanatômicos e neurofisiológicos que sustentam as características deste 
transtorno. Por meio de uma análise minuciosa das estruturas cerebrais e de seu 
funcionamento, busca-se compreender de que maneira modificações específicas 
nas regiões que controlam a atenção, o controle executivo e a impulsividade 
podem impactar o comportamento de pessoas afetadas pelo TDAH. Assim, pre-
tende-se proporcionar uma compreensão mais abrangente das origens biológicas 
do transtorno, estabelecendo uma base robusta para futuras intervenções tanto 
clínicas quanto educacionais.

O que é o Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade

O transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) é um transtorno 
complexo, crônico e heterogêneo do neurodesenvolvimento, as características 
comportamentais mais presentes nesse transtorno são: impulsividade, dificuldade 
de manter a atenção e o foco, hiperatividade e em alguns casos, irritabilidade. 
Além disso, pessoas com TDAH tendem a ter problemas ao executar tarefas tanto 
em casa quanto no ambiente escolar e acadêmico desencadeando problemas 
de convivência dentro de casa, nos relacionamentos familiares, amorosos e nas 
amizades (Berenguer et al., 2018).

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) é um 
recurso amplamente adotado por especialistas em saúde mental para identificar 
diversos distúrbios psiquiátricos. Em relação ao TDAH, o DSM classifica esse 
transtorno em três categorias principais: a) TDAH com manifestações dominantes 
de desatenção; b) TDAH caracterizado por sintomas principais de hiperatividade/
impulsividade; e c) TDAH misto, que combina características de desatenção 
com hiperatividade/impulsividade. Os critérios de diagnóstico do DSM-IV 
especificam o início de sintomas aos 7 anos de idade, mas na maioria dos casos 
os sintomas do TDAH estão presentes muito mais cedo.  A deficiência tende a 
aumentar durante o período escolares fundamentais em resposta às demandas 
cognitivas e comportamentais do ambiente de sala de aula, e é quando a maioria 
dos diagnósticos são feitos (Hoogman et al., 2020; Stevens et al., 2018). 

Essas classificações são essenciais para compreender a forma como o 
transtorno se manifesta em cada pessoa, auxiliando na escolha das estratégias 
de tratamento e das intervenções clínicas mais adequadas.

Pesquisas indicam que o TDAH caracterizado principalmente por 
sintomas de desatenção é mais comum entre as mulheres e, juntamente com 
a forma combinada, geralmente está relacionado a um impacto acadêmico e 
escolar mais severo. A desatenção, que frequentemente é mais sutil em meninas, 
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pode resultar em desafios consideráveis em seu desempenho nas escolas 
(Nijmeijer et al., 2008; Gaub & Carlson, 1997).

Refletindo agora sobre o transtorno em crianças, os estudos mostram 
predominância de sintomas relacionados à hiperatividade e impulsividade 
costumam demonstrar um nível mais elevado de impulsividade e comportamentos 
agressivos em comparação a suas contrapartes que apresentam os tipos de 
desatenção ou misto. Esse tipo de comportamento está vinculado a dificuldades 
consideráveis em regular as emoções e interações sociais, o que provoca um 
aumento na probabilidade de enfrentarem problemas de relacionamento e 
conduta (Barkley, 2005; Martel, 2009).

Outro ponto também de destaque é que, ​​existe uma elevada taxa de 
comorbidade entre o TDAH e os transtornos de comportamento disruptivo, 
como o transtorno de conduta e o transtorno desafiador, com uma prevalência 
que varia de 30% a 50%. Em um estudo brasileiro conduzido por Rohde et al. 
(1999), foi observada uma taxa de comorbidade de 47,8% com transtornos 
disruptivos em adolescentes que foram diagnosticados com TDAH. Ademais, 
a comorbidade com outras condições é igualmente relevante, englobando: a) 
depressão (entre 15% e 20%); b) transtornos de ansiedade (aproximadamente 
25%); e c) transtornos de aprendizagem (variando de 10% a 25%).

Outro aspecto discutido por Rohde et al. (1999) é a conexão entre o 
TDAH e a dependência ou abuso de substâncias, tanto na fase da adolescência 
quanto, especialmente, na idade adulta, com uma taxa de prevalência que varia 
de 9% a 40%. Um ponto que continua a ser debatido é se o TDAH, em si, 
representa um risco para o abuso ou a dependência de drogas na adolescência. 
É amplamente conhecido que a ocorrência de comorbidade entre TDAH e 
transtorno de conduta é bastante comum, sendo que o transtorno de conduta 
tem uma associação clara com o uso problemático de drogas. Assim, pode-se 
considerar que o abuso ou a dependência de substâncias é mais prevalente em 
um grupo específico de adolescentes diagnosticados com TDAH que também 
apresentam transtorno de conduta. Em termos diferentes, o risco não residiria 
apenas no TDAH, mas sim na combinação com o transtorno de conduta. 
Portanto, essa permanência é uma área ainda suscetível a mais pesquisa.

Na maioria das situações, os sinais de TDAH tendem a reduzir com 
o passar dos anos, principalmente no que diz respeito à hiperatividade e à 
impulsividade. Quando os sinais não causam mais limitações, a classificação 
diagnóstica é alterada para TDAH do tipo residual. Em aproximadamente 
um terço dos casos, os critérios completos continuam a ser observados na vida 
adulta, e em outro terço, os sinais persistem, mas em um nível muito sutil (Zhu; 
Jiang; Ji, 2018).
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A neuroanatomia do TDAH: áreas cerebrais envolvidas

O sistema nervoso central (SNC) tem a função de captar, distribuir e 
responder a várias informações sensoriais, além de regular os pensamentos, as 
emoções e os sentimentos de um indivíduo. Ele é formado pelo encéfalo, que 
abrange o cérebro, o diencéfalo, o tronco encefálico e o cerebelo, e também pela 
medula espinhal.

O cérebro, que é o órgão mais importante do sistema nervoso, exerce 
funções fundamentais, como a criação de memórias, o início de atividades 
motoras, a resposta a estímulos e o processamento de dados e ideias. Mudanças 
podem ser notadas em várias regiões do cérebro de pessoas com esse diagnóstico, 
tanto em relação ao volume da substância branca e cinza quanto nas suas funções 
cognitivas e motoras.

O TDAH com hiperatividade pode ser originado por uma redução 
na atividade na área frontal do cérebro, que está ligada à carência de 
neurotransmissores como a dopamina e a noradrenalina. Além disso, existe 
a hipótese de que o TDAH esteja relacionado a um desenvolvimento cerebral 
prematuro, evidenciado por ligações anômalas entre as diferentes regiões 
do cérebro que estão associadas a funções como aprendizado, movimento, 
recompensa e emoção. Essas modificações podem levar a disfunções nas partes 
do lobo pré-frontal, as quais são fundamentais para a regulação da atenção, 
controle de impulsos e planejamento.

(Armsten e Li, 2005)

A teoria científica contemporânea indica que o TDAH está ligado a 
uma disfunção na transmissão de dopamina, impactando principalmente áreas 
cerebrais como o córtex pré-frontal, regiões subcorticais (como o estriado 
e o tálamo médiodorsal) e a zona límbica (abrangendo o núcleo accumbens, 
amígdala e hipocampo).
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Pesquisas revelaram mudanças marcantes, especialmente no córtex pré-
frontal, tanto em termos de volume quanto de desenvolvimento. Pessoas com 
TDAH muitas vezes mostram um avanço mais gradual nessas áreas, o que pode 
estar conectado às dificuldades cognitivas e comportamentais associadas ao 
transtorno. Shaw, Lerch, e Greenstein (2007) complementam afirmando que 
Indivíduos com TDAH mostram alterações no córtex pré-frontal, incluindo 
tanto redução de volume quanto trajetórias de desenvolvimento mais lentas, o 
que está relacionado a déficits em funções executivas e controle atencional. 

As teorias a respeito da fisiopatologia do TDAH consideram a interação 
entre diversas regiões do cérebro, incluindo o córtex pré-frontal, o cerebelo, o 
corpo estriado, o córtex parietal inferior e o córtex cingulado anterior dorsal. 
Essas áreas são cruciais para a modulação da atenção, controle motor e funções 
executivas, sendo essenciais para a compreensão dos mecanismos neurais que 
sustentam o TDAH.

Arnsten e Rubia (2012) reafirmam a escrita ao afirmarem que 
a fisiopatologia do TDAH tem sido associada a disfunções no sistema 
dopaminérgico, especialmente no córtex pré-frontal, estriado e em regiões do 
sistema límbico, incluindo o núcleo accumbens e a amígdala.

Em várias pesquisas de neuroimagem, notou-se uma diminuição na 
substância branca e cinzenta no cérebro de pacientes que possuem TDAH. Essa 
mudança estrutural foi relacionada a deficiências nas funções de planejamento, 
raciocínio, atenção e comportamento, que são fundamentais para o desempenho 
executivo e a regulação da atenção.

A substância branca, que facilita a comunicação entre diversas áreas do 
cérebro, e a substância cinzenta, que abriga os corpos celulares dos neurônios, 
têm papéis essenciais na coordenação e gerenciamento das funções cognitivas. A 
redução dessas substâncias, especialmente em áreas como o córtex pré-frontal, 
o cerebelo e o corpo estriado, está associada a dificuldades em atividades 
que requerem atenção prolongada, controle de impulsos e planejamento, 
características frequentemente encontradas em indivíduos com TDAH. Essas 
alterações estruturais podem ajudar a explicar em parte os sintomas principais 
do transtorno, como a dificuldade em manter a concentração e a impulsividade.

Como aponta Casey, Galvan e Hare, (2005) que reduções no volume de 
substância cinzenta e branca, particularmente em áreas associadas ao controle 
executivo, como o córtex pré-frontal, têm sido repetidamente observadas 
em pacientes com TDAH. Essas mudanças estruturais estão diretamente 
relacionadas a dificuldades de atenção, impulsividade e planejamento.

A redução da atividade das enzimas relacionadas à norepinefrina-
dopamina beta-hidroxilase tem sido diretamente associada a deficiências nas 
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funções executivas, como desatenção e impulsividade, que são características 
centrais do diagnóstico de TDAH (SILVEIRA, 2022). Ademais, estudos 
preliminares de espectroscopia sugerem que existem modificações na relação 
entre creatina e vários neurotransmissores, incluindo compostos de colina, 
N-acetil-aspartato e glutamato/glutamina — os quais têm um papel significativo 
na regulação da dopamina (COSTESE, 2013, p. 3).

A dopamina, neurotransmissor fundamental para o controle motor, 
processos cognitivos, funções endócrinas, regulação emocional e motivação, 
está amplamente presente no cérebro, sendo especialmente concentrada no 
corpo estriado, uma das principais partes das estruturas basais do diencéfalo. 
Em conjunto com outras regiões essenciais, como o núcleo caudado, putâmen, 
núcleo accumbens e globo pálido, a dopamina tem um impacto direto sobre os 
sintomas do TDAH. Essas áreas do cérebro são cruciais para o funcionamento de 
processos vitais, como a atenção, o que sugere uma forte conexão entre o sistema 
dopaminérgico e as dificuldades de atenção observadas em pessoas com TDAH.

Além do mais, a dopamina se encontra em diversas outras áreas cerebrais, 
que são fundamentais para a atenção, orientação espacial, controle motor 
e reações emocionais. Assim, considera-se que a dopamina exerce um papel 
central nas funções cognitivas, especialmente aquelas relacionadas à atenção. 
Essa influência da dopamina sobre as funções atencionais pode colaborar para 
a compreensão dos sintomas de desatenção e das dificuldades de concentração 
frequentemente observadas em pacientes com TDAH.

Considerações finais 

O transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH) afeta 
principalmente o desenvolvimento escolar na infância e podendo se estender para 
a vida adulta, com sintomas como falta de atenção, irritabilidade, impulsividade 
e hiperatividade. Possui três tipos, baseado nos sintomas da impulsividade, falta 
de atenção e a combinação dos dois

Pode estar presente em diversas fases da vida de uma pessoa. Na 
infância, tendo como principais sintomas a, falta de atenção, dificuldade no 
desenvolvimento mecânico, influenciando em atividades simples na escola, 
como a escrita, leitura e foco na aprendizagem. Entre crianças com idade 
aproximada a 7, 8 anos, os sintomas são mais visíveis em meninos pelo fator da 
agressividade e impulsividade.

Na adolescência e vida adulta, os sintomas tendem a diminuir, porém há 
um debate entre pesquisadores sobre a relação que há entre o TDAH e o abuso 
de substâncias químicas nessas fases da vida.
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Na neuroanatomia, diversos fatores como o volume da substância branca 
e cinzenta do cérebro, principalmente na região frontal, mau funcionamento do 
cerebelo e  a deficiência de neurotransmissores como a dopamina serotonina e 
norepinefrina estão associados a esse transtorno. 

Por se tratar de um transtorno com sintomas facilmente identificados na 
infância, professores e pais devem estar atentos ao comportamento e desenvolvimento 
da criança para um diagnóstico, e tratamento mais rápidos e eficazes, reduzindo 
assim o impacto do TDAH no desenvolvimento escolar da criança.
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Introdução

Quanto às perspectivas sobre família, segundo Minuchin (1985, 1988), a 
família é um sistema organizado de forma complexa, cuja configuração, valores 
e práticas são construídas em interação com as mudanças sociais. Esse processo 
visa garantir a melhor adaptação possível, tanto para a sobrevivência de seus 
membros quanto para a manutenção da família enquanto instituição.

Frente à organização familiar, são inúmeras, com suas respectivas 
subjetividades, como famílias nucleares, mononucleares, binucleares, reconstituídas, 
homoafetivas, entre outras (ROSA, 2008). Cada família será atravessada de forma 
única frente às questões emocionais e dificuldades de acesso aos direitos.

A pesquisa dedica-se a contemplar a família para além da consanguinidade, 
mas também do fruto da interação entre diversos papéis e padrões relacionais, 
sustentados pela valorização da solidariedade, da ajuda mútua e dos laços 
afetivos (Hintz, 2007). Será abordada a especificidade da experiência de 
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famílias com membros com autismo e seus atravessamentos socioemocionais 
no sistema familiar.

Nesse contexto, registre-se a complexidade envolvida no que atualmente 
compreendemos como diagnóstico do TEA. Do ponto de vista psiquiátrico, 
especialmente conforme as diretrizes do Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM-5) (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 
2014), essa categoria nosológica é apresentada como um transtorno do 
neurodesenvolvimento, caracterizado por certos “déficits” comportamentais, 
comunicação e interação social. 

Os critérios que subsidiaram o diagnóstico do autismo passaram por 
mudanças ao longo dos anos e foram descritos nos manuais de categorização 
nosológica, categórica e com viés generalista. No entanto, destacam-se outros 
saberes, em termos clínicos, os diagnósticos psiquiátricos na infância levantam 
exigências que exijam um posicionamento ético por parte do psicólogo, ou seja, 
aquele que se dedica a ouvir o sofrimento do sujeito. É fundamental propor 
uma prática clínica mediada pelo cuidado e pela leitura atenta de características 
complexas e sutis, que envolvem aspectos de saúde mental e atravessam um 
período histórico e politico (Almeida; Neves, 2020).

Quanto à história do autismo, Almeida e Neves (2020) relatam o quanto 
esse período é marcado por discussões heterogêneas que persistem na atualidade. 
O conceito de Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma terminologia da 
contemporaneidade, pois antes eram associados a outros diagnósticos e que se 
referiam apenas a crianças. Leo Kanner em 1943, foi o primeiro a realocar o 
autismo com um ``distúrbio`` para além de um sintoma da esquizofrenia, sendo 
referência para as definições encontradas nos atuais manuais diagnósticos.  
Tais termos, como “déficits”, “distúrbios” e “sintomas”, podem alavancar 
marcadores estigmatizantes para pessoas com autismo e as famílias, e ambos 
serem atravessados por sentimentos de não pertencimento. 

Quanto aos estigmas frente a historicidade da temática sobre o autismo, 
percebe-se como as famílias foram culpabilizadas. O termo “mãe-geladeira” 
surgiu em 1949, inspirado em um artigo de Leo Kanner, no qual ele destacou 
as relações familiares de seus pacientes, interpretando-as como pouco afetuosas 
para explicar o surgimento. Ao descrever essas crianças, Kanner afirmou que 
eram mantidas em uma “geladeira que não degela” (Lima, 2014, p. 111).  Recai 
na figura materna a culpabilização pelo diagnóstico de autismo.

O diagnóstico de algum membro em uma família, especialmente quando 
envolve crianças, gera um impacto significativo, podendo alterar a rotina diária, 
exigindo uma readaptação de papéis e trazendo consequências diversas nos 
aspectos ocupacionais, financeiros e nas relações familiares. Frente à chegada 
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do diagnóstico, a família tende a atravessar por sentimentos como negação, luto, 
sentimentos conflituosos, quebra de expectativas, entre outros (Aguiar, Morais, 
2021; Pinto et al., 2026).

Desta forma, este estudo tem por objetivo analisar os atravessamentos 
socioemocionais de famílias com pessoas com autismo. Com intuito de questionar 
a figura familiar, identificar os sentimentos, dificuldades e potencialidades das 
famílias com pessoas com autismo, estratégias de enfrentamento dos desafios 
sociais e significantes que entrelaçam o tema. 

O estudo é relevante, pois, com base na investigação dos atravessamentos 
socioemocionais nas famílias com pessoas com autismo, busca ampliar a 
compreensão dos sentimentos, questionamentos e possibilidades de inclusão/
integração dessas famílias. Desta forma, possibilita promover uma discussão 
acerca da formulação de políticas públicas voltadas para o acolhimento e 
cuidado em rede.

Metodologia

A pesquisa foi realizada através das bases de dados eletrônicas Scientific 
Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em Saúde – Psicologia 
(BVS-Psi). Nas bases de dados, foram utilizados os descritores: mulher 
negra, trabalho, mercado de trabalho, racismo, negras, interseccionalidade 
e discriminação racial. Para possibilitar uma busca mais aprofundada, foram 
utilizados operadores booleanos e diferentes combinações dos descritores.

Os critérios estabelecidos para a inclusão dos estudos foram: pesquisas 
que abordam diagnóstico de autismo e famílias, estudos qualitativos, pesquisas 
realizadas nacionais e internacionais, artigos publicados em português e inglês, 
publicação em periódico revisado por pares, artigos disponíveis na íntegra. 
Os critérios de exclusão foram: artigos em duplicidade e textos sem resumo 
disponíveis na base de dados.

Em primeiro momento, foi realizada uma leitura minuciosa dos resumos 
encontrados que abarcavam o tema proposto, excluindo-se artigos que não se 
enquadraram nos critérios de inclusão. Após uma primeira seleção realizada 
pelo exame dos resumos, os estudos selecionados foram lidos na íntegra. 
Posteriormente, em função da proximidade com o tema de interesse, nova 
seleção foi realizada, restringindo-se a revisão apenas aos artigos diretamente 
relacionados com pessoas com autismo e famílias. 

Para análise dos dados, utilizou-se o método de Síntese Temática, que 
envolve a codificação sistemática dos dados, o desenvolvimento de temas 
descritivos, a geração de temas analíticos, a elaboração dos temas e sua análise 
(THOMAS; HARDEN, 2008).
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Desenvolvimento

Família e diagnóstico de autismo

De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico dos Transtornos 
Mentais, em sua quinta versão (DSM-V), o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) caracteriza-se por déficits persistentes na comunicação e na interação 
social em múltiplos contextos, incluindo déficits na reciprocidade social, em 
comportamentos não verbais de comunicação usados para interação social e 
em habilidades para desenvolver, manter e compreender relacionamentos. Além 
dos déficits na comunicação, o diagnóstico do Transtorno do Espectro Autista 
requer a presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses 
ou atividades (American Psychiatric Association, 2014, p.  72).  

O momento do diagnóstico pode desencadear uma mistura de sentimentos, 
muitas vezes contraditórios. Isso ocorre porque a deficiência confronta as 
expectativas dos familiares, que projetam subjetivamente diversos planos para o 
integrante da família. Diante da nova realidade, muitos postergam ou abdicam 
de seus próprios desejos, além de precisarem ressignificar a dinâmica familiar 
(Aguiar, Morais, 2021).

O impacto inicial do diagnóstico de TEA pode desencadear uma série de 
reações emocionais. Franco (2016) destaca que esse momento pode envolver 
desde uma solução ilusória e frustração até sentimentos de confusão mental, 
questionamentos e a percepção do diagnóstico como uma “sentença de morte”. 
Como Franco (2016) pontua, ocorre por partes dos responsáveis o luto da 
criança idealizada atravessada pelo diagnóstico de autismo.

No que se refere à rotina familiar, Fávero e Santos (2005) ressaltam que 
a sobrecarga e o acúmulo de funções impactam significativamente a dinâmica 
familiar, gerando estresse, tensão emocional nos pais e dificuldades adicionais 
devido aos julgamentos sociais e às barreiras enfrentadas no cotidiano. Assim, 
o diagnóstico de TEA se torna uma experiência profundamente subjetiva para 
cada família.

Considerando essa subjetividade, Machado (2018) aponta que a 
reorganização da estrutura familiar diante de eventos estressores é essencial para 
atender às novas demandas. Já Aguiar e Morais (2021) enfatizam a importância 
das estratégias de superação adotadas pelas famílias, destacando uma abordagem 
potencializadora que valoriza o papel parental, a aceitação e a espiritualidade no 
enfrentamento desse novo cenário.

Após o diagnóstico, a família atravessa diferentes fases de enfrentamento: 
(1) choque, caracterizado pela surpresa e desorientação inicial; (2) negação, em 
que alguns familiares ignoram ou questionam a veracidade do diagnóstico; (3) 
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reação, fase em que emergem sentimentos como irritação, culpa e depressão, 
sendo fundamental que sejam expressos como parte do processo de adaptação; 
e (4) adaptação, quando há maior aceitação da realidade, busca por informações 
e organização para oferecer o suporte necessário ao familiar com deficiência 
(Goitein & Cia, 2011). 

No entanto, a transição entre essas fases pode ser dificultada por fatores 
como a falta de sensibilidade dos profissionais e a escassez de informações 
adequadas sobre o diagnóstico e os cuidados necessários. A incompreensão da 
situação pode intensificar os desafios enfrentados e dificultar o ajustamento da 
família (Aguiar, Morais, 2021).

A literatura aponta que o diagnóstico em um ou mais membros da 
família, independentemente do momento em que ocorra, pode impactar 
significativamente sua dinâmica. Isso acontece porque a família real substitui 
a família idealizada, exigindo um processo de adaptação. Para que esse ajuste 
ocorra de maneira saudável, é essencial que os familiares recebam cuidados 
adequados, incluindo um diagnóstico claro e humanizado, além, em alguns 
casos, de acompanhamento psicológico (Aguiar, Morais, 2021; Omote, 2003).

Vulnerabilizações

Quanto às verbalizações o estigma destaca-se na literatura como 
marcadores sociais que afetam famílias com pessoas com autismo. O termo 
estigma foi originalmente criado pelos gregos para designar marcas corporais 
que serviam para indicar algo extraordinário ou negativo sobre a condição moral 
de quem possuía (Goffman, 2008).

O estigma representa uma marca social que os indivíduos carregam por 
apresentarem características diversas daquelas padronizadas por uma sociedade 
(Goffman, 2008; Guimarães, 2010). Tais estereótipos dificultam o acesso das 
famílias com pessoas com autismo nas relações com a comunidade, no próprio 
sistema familiar, na instituição escolar, entre outros. Desenvolvendo sentimentos 
de desamparo à insuficiência de apoio recebido e preconceitos vivenciados 
dentro do contexto familiar (Madeira, 2014; Minatel, Matsukura, 2014; Pinto 
et al., 2016).

Quanto às barreiras na rotina de famílias com pessoas com autismo, 
variam conforme diferentes fatores, como o tipo de deficiência, o apoio da 
família, da comunidade e do poder público, além de questões relacionadas à 
acessibilidade. Conforme a Lei Brasileira de Inclusão (Lei n. 13.146, 2015), as 
barreiras são definições da seguinte forma: a)barreiras urbanísticas, presentes 
nas vias e espaços públicos e privados acessíveis ao público ou de uso coletivo; b)
barreiras arquitetônicas, destruídas em edifícios públicos e privados; c)barreiras 
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nos transportes, presentes nos sistemas e meios de transporte; d)barreiras nas 
comunicações e na informação, quaisquer obstáculos que dificultem ou impeçam 
a expressão ou a recepção de mensagens e informações por meio de sistemas 
de comunicação e tecnologia da informação; e)barreiras atitudinais, atitudes ou 
comportamentos que dificultam ou impedem a participação social da pessoa 
com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com os demais; e f)
barreiras tecnológicas, que dificultam ou impedem o acesso às tecnologias.

Embora as mulheres tenham conquistado o direito ao trabalho e à 
educação, de acordo com Almeida (2007), ainda são atribuídos valores e 
funções tradicionais, como submissão, abnegação, tarefas domésticas e cuidados 
infantis. Dessa forma, muitas mulheres acabam assumindo responsabilidades 
familiares, como o cuidado com a casa e os filhos, como se fossem exclusivamente 
femininas. O conflito entre a vida profissional e o papel materno torna-se mais 
evidente. Ser mãe, profissional e ter uma pessoa com autismo na família significa 
assumir identidades múltiplas e muitas vezes contraditórias, que são socialmente 
construídas e estão em constante transformação.

Para tais atravessamentos de gênero, Crenshaw (2002) aborda as 
questões de gênero de modo a garantir ampla proteção dos direitos humanos às 
mulheres, requer que se faça a intersecção, isto é, a diferenciação da variedade 
de identidades e grupos de mulheres. Contemplando os diferentes marcadores 
sociais que um único sujeito pode ser atravessado, na pesquisa em questão, 
as mães precisam ser acolhidas e contempladas a partir das estruturas como, 
patriarcado, classe social, cor e por ser mãe de uma criança com autismo será 
atravessada por violências capacitistas.

Como consta Lage (2023), o capacitismo se manifesta por meio de 
atitudes, intencionais ou não, que a sociedade absorve e perpetua. Muitas vezes, 
essas atitudes são insultuosas, podendo ocorrer de maneira explícita, como o 
uso de termos pejorativos, olhares de reprovação ou o distanciamento físico; ou 
de forma mais sutil, disfarçadas como comportamentos protetores, piedosos, ou 
via elogios exagerados à superação. Em todas essas formas de discriminação, o 
capacitismo reforça um imaginário social que associa certos grupos à fragilidade, 
incapacidade e dependência, consolidando preconceitos enraizados.

Potencialidades

Frente às políticas públicas como potenciador de cuidado a Atenção 
Psicossocial no Brasil configura-se como base estruturante da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS), fornecendo o suporte teórico e metodológico necessário 
para orientar tanto os processos de trabalho quanto os cuidados que orientam 
seu funcionamento, além da organização de seus dispositivos e práticas. 
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Embora a RAPS tenha sido concebida para atender uma ampla gama de grupos 
vulneráveis, incluindo crianças e adolescentes (Fernandes et al., 2020).

O desenvolvimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) vai 
além da proteção aos mais pobres, expandindo-se para a garantia de direitos à 
saúde em situação de vulnerabilidade por meio de serviços e benefícios (Jaccoud 
et al., 2017). Como a assistência financeira, o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC) é um direito assistencial que garante um salário mínimo por mês, bem 
como tarifa social de energia elétrica, garantido pela Constituição Federal (1988) 
a idosos com 65 anos ou mais e a pessoas com deficiência cuja renda familiar 
seja de até 1/4 do salário mínimo.

E, nesse contexto, vale destacar que, diante alteração na Lei nº 12.435 
(Brasil, 2011), considera-se como família o requerente, o cônjuge ou companheiro, 
os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, 
os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o 
mesmo teto. Contudo, esse avanço ocorre de forma desigual e enfrenta desafios 
na contemporaneidade (Jaccoud et al., 2017). 

Em relação às possibilidades no contexto escolar, crianças e jovens com 
diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista têm direitos essenciais, como 
a adaptação de recursos no ambiente escolar, assegurando uma educação que 
atenda às necessidades específicas do aluno (Camargo et al., 2020). No contexto 
educacional, isso envolve a adoção de metodologias ativas, estratégias de ensino 
inclusivas e o compromisso dos educadores em proporcionar um aprendizado 
adequado às particularidades do estudante. Esses direitos estão respaldados 
em diversas legislações, como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Todas essas 
normativas garantem a inclusão de pessoas com deficiência, física, mental, 
intelectual e sensorial no ensino regular, bem como a adaptação das instituições 
de ensino para atender às suas demandas específicas

O senso de comunidade para famílias de pessoas com autismo refere-se 
à criação de um ambiente solidário e inclusivo, no qual as famílias se sentem 
integradas. Esse senso de comunidade é crucial para que os familiares possam 
compartilhar experiências, desafios e estratégias de enfrentamento, além de obter 
apoio emocional e prático. A interação entre essas famílias fortalece a rede de 
apoio, criando um espaço onde os membros se ajudam mutuamente a navegar 
pelas dificuldades cotidianas relacionadas ao autismo, ao mesmo tempo, em 
que promovem a conscientização e a inclusão social das pessoas com autismo. 
Esse senso de pertencimento também contribui para a redução do estigma e 
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facilita o acesso a recursos e serviços necessários para o bem-estar das pessoas 
com autismo e seus familiares. O suporte em pares facilita o desenvolvimento 
de conexão e senso de pertencimento, para além das discussões que afetam o 
cotidiano, mas também sobre possíveis adaptações e possibilidades (Aguiar, 
Morais, 2021; Campos et al., 2014).

Vale ressaltar a necessidade de que as famílias estejam sendo acolhidas 
e acompanhadas pelos serviços de saúde, assistência e educação para terem 
suporte psicológico, pedagógico, assistencial e jurídico. Pois, muitos direitos 
são previstos apenas após laudo médico, perito e assistentes sociais do INSS. 
As potencialidades das famílias com pessoas com autismo vão além de uma 
perspectiva individual, precisam abranger questões sociais e garanti-las seus 
direitos previstos por lei.

Conclusão

O texto teve como objetivo compreender os atravessamentos socioemocionais 
de famílias com pessoas com autismo, suas vulnerabilidades e potencialidades. 
Considerando os estigmas que pessoas com autismo e a família perpassam, bem 
como os recursos internos e externos. Nesse sentido, destaca-se que o trabalho 
enfocou nos possíveis sentimentos frente ao diagnóstico de autismo na família, 
dificuldades frente à inserção social, políticas públicas e possibilidades. Falar sobre 
famílias com pessoas com autismo é destacar o caráter ético, político e social dos 
marcadores que tais famílias atravessam todos os dias.  

É de suma importância mais pesquisa que perpassem a dinâmica familiar 
de pessoas com autismo. Tais pesquisas podem facilitar a busca de estratégias 
mais eficazes para o acolhimento e cuidado integral, das estratégias de cuidado 
individual a coletivo. Além disso, a continuidade das pesquisas frente a esse 
recorte temático pode criar e aprimorar políticas públicas desde a saúde, 
assistência e educação. 
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INTERSECCIONALIDADE 
DE GÊNERO E CULTURA NEGRA:

O TAMBOR ANCESTRAL ABRINDO CAMINHOS 
PARA (E ATRAVÉS DAS) MULHERES NEGRAS

Marina Paula Sacramento do Carmo1

Introdução

É referenciando minha ancestralidade e escrevendo em primeira pessoa 
que demarco nesse capítulo meu lugar de fala. Patrícia Hill Collins sinaliza que, 
para a maior parte das mulheres negras, as estudiosas e os estudiosos que vivem 
ou viveram as experiências ligadas aos temas que pesquisam despertam mais 
confiança e credibilidade do que aqueles/as que somente as estudaram e não 
as sentiram vivencialmente. Por este modo, ao reivindicarem e denunciarem a 
desqualificação dos saberes da população negra por parte das instituições formais, 
as mulheres negras se utilizam costumeiramente de suas próprias experiências 
como critério de credibilidade (Collins, 2019). É seguindo este entendimento 
coletivo que escrevo o presente capítulo em primeira pessoa, me permitindo 
discorrer e narrar tomando também como parâmetro experiências que vivi.

Este posicionamento das mulheres negras em relação às vozes e conteúdos 
priorizados nas instituições de ensino formais, atravessados pela soberania 
epistêmica da ciência tradicional, vem sendo endossado pela denúncia do 
racismo epistêmico, que se mantém a partir do tripé religião (embasada no 
cristianismo), família (marcada pelo viés patriarcal) e ciência moderna (em sua 
inteira articulação com o colonialismo) (Rufino; Simas, 2018). A imposição de 
uma forma unívoca de conhecimento, feita pela ciência moderna tradicional, 
pela concessão de uma soberania na definição dos saberes que são válidos e dos 
que não são, levou à intensa desvalorização dos sujeitos, dos conhecimentos e 
das possibilidades de significação da existência do povo negro, através de um 
genocídio físico e também simbólico. Complexificando esse quadro, ampliando 
esta faceta do caráter opressor do colonialismo, a ciência tradicional impôs 
ainda aquilo que chamamos de Colonialidade. 

1	 Mestra em Psicologia. Professora do curso de Psicologia da Faculdade Aprendiz, 
Barbacena, MG. Mestre de Cerimônia (MC) do Movimento do Hip Hop da cidade de São 
João del Rei. E-mail: mariprapper@gmail.com.



SAÚDE E EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI

108

A Colonialidade é a parte obscura da modernidade e não deve ser lida 
como descolonização (processo de independência jurídico-política de países 
colonizados), pois na verdade a primeira inclui a segunda. Desta forma, autores 
decoloniais vêm apontando que na verdade estamos vivendo é uma transição 
do colonialismo moderno à colonialidade global, de modo que o que mudou 
no transcorrer dos séculos foram apenas as formas e a proporção da dominação 
(Almeida, 2018). No entanto, uma corrente teórica vem apontando caminhos 
para o enfrentamento desse cenário. Assim, possibilidades vêm sendo refletidas 
a partir do referencial teórico da Decolonialidade, que se refere a um processo 
longo e permanente de transposição da Colonialidade, numa luta cunhada pela 
árdua e ostensiva construção de novos sentidos mediante as opressões geradas 
pela modernidade européia (Almeida, 2018).  

Nessa direção, escrever em primeira pessoa, assim como trazer a resistência 
das mulheres negras e das manifestações artístico-culturais negras em produções 
acadêmicas, conforme faço nesse capítulo, é um modo de contribuir com a 
transformação epistêmica que coletivamente temos feito, fortalecendo o caráter 
ético-político da ciência, e de também favorecer a concretização e consolidação 
da Decolonialidade, trazendo esse referencial para a área da Saúde. 

Origens minhas, origens nossas

64% de minha ancestralidade genética provém da África, consoante 
resultado de teste genético que fiz. Somada a essa minha biologia, a textura 4C de 
meus cabelos, a minha cor de pele negra, e minhas acentuadas curvas faciais, ou 
seja, meus traços fenotípicos, reforçam o local de onde meus ancestrais advêm. 
Localização física essa que, da colonização ao pós abolição da escravatura 
brasileiros, teve parte de seu contingente direcionado às periferias do Brasil. 
Essa marca também carrego. Nascida no bairro Senhor dos Montes, uma das 
periferias de São João Del rei, cidade histórica e colonial onde resido, vi em 
lentes ampliadas o impacto do racismo imbricado ao sexismo e desigualdade de 
classes impactando vidas negras, bem como, por outro lado, pude me identificar 
com a resistência cultural da população negra da cidade. 

Conheci em 2004 a Associação Movimento Força Jovem que, em meio às 
intervenções e ações sociais realizadas, apresentou ao bairro e, consequentemente 
a mim, oficinas de Break, através das quais me tornei dançarina e coreógrafa 
de danças urbanas. Concomitantemente, esta associação nos proporcionou a 
possibilidade de preparação educacional para o ingresso no ensino superior por 
meio de um cursinho pré-vestibular comunitário. A partir da potente brecha feita 
por essa associação em nossas reduzidas possibilidades de acesso, ingressei no 
curso de Psicologia da Universidade Federal de São João del Rei. E, em meio 
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a solidões e deslocamentos, inevitavelmente oriundos da distância socialmente 
colocada entre comunidade e universidade, conheci um grupo que foi de enorme 
importância para minha trajetória enquanto mulher negra de periferia, o Coletivo 
Dandara. Por meio dele conheci o Feminismo Negro, que fez sobressair aos 
meus olhos a força de inúmeras histórias de resistência de mulheres negras do 
meu entorno, o que até então eu não tinha apresentando condições de perceber. 

Vale realçar que o Feminismo Negro surgiu nos EUA no final da década 
de 1960, institucionalizando a constatação coletiva de que o Feminismo estava 
contribuindo para a invisibilização de outras opressões, especificamente do 
classismo e do racismo (Carneiro; Nogueira; Rodrigues, 2018). Tornando mais 
complexo esse cenário, além da desconsideração das demandas das mulheres negras 
pelo Feminismo, possível pela priorização da defesa dos direitos das mulheres 
brancas de classe média, o próprio movimento antirracista vinha apresentando 
posição similar, abrigando apenas as pautas dos homens negros. Este processo 
de dupla exclusão foi ressignificado pelas mulheres negras a partir do despontar 
da Teoria da Interseccionalidade. Tendo sido proposta pelo histórico coletivo 
Combahee River Collective, a Interseccionalidade colocou em ênfase a existência 
da multiplicidade e da simultaneidade das opressões, que se corporificam na vida 
concreta das pessoas (Carneiro; Nogueira; Rodrigues, 2018).

Trazendo essa reflexão para o cenário brasileiro, aponto que temos 
importantes intelectuais negras que vêm construindo um Feminismo Negro 
embasado na realidade de nosso país. Assim, temos nomes tais como Djamila 
Ribeiro, Sueli Carneiro, Neusa Santos, Lélia Gonzalez e Conceição Evaristo, 
entre outras. Lélia Gonzalez (Gonzalez, 2020) avulta que a mulher negra em 
nossa sociedade é atravessada pelas seguintes expectativas quanto a ocupações 
sociais: faxineira, prostituta, trocadora de ônibus, servente e cozinheira. Inclusive 
ela destaca que a representação da mulher negra brasileira é constituída a partir 
da posição social da mulata, que é erotizada a partir do cenário do carnaval, e 
ainda por meio do lugar da doméstica, que carrega o peso de sua família e a de 
outros sob suas costas (Gonzalez, 2020). 

Neste sentido, a partir de uma perspectiva interseccional, considerando 
a imbricada intersecção entre gênero, raça e classe, trago aqui alguns dados 
estatísticos recentes sobre a saúde das mulheres negras. Segundo o “Relatório 
Técnico nº2/2023: Saúde da População Negra” do Agenda Mais SUS 
(Ministério da Saúde, 2023), no ano de 2022 as pessoas negras foram 77,9% 
das vítimas de homicídio no país, sendo que, neste mesmo ano, 62% dos alvos 
de feminicídio foram mulheres negras. Consoante revelam dados do Sistema de 
Informações sobre Mortalidade (SIM), da somatória de 1.256 mortes maternas 
no ano de 2022, 67,1% foram de mulheres negras e 29,3% de mulheres brancas. 
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Esse relatório técnico do Agenda Mais SUS (Ministério da Saúde, 2023) reforça 
o que autores negros e autoras negras da área da Saúde já vem argumentando, 
colocando em revelo que o adoecimento e a saúde estão diretamente ligados 
a variados fatores de ordem socioeconômica e cultural que interferem na 
integridade psicológica e física, coletiva e individual. Como um determinante 
social da saúde, o racismo expõe mulheres negras e homens negros a situações 
de maior vulnerabilidade, que contribuem para o adoecimento e a morte. Fica 
claro que a segregação gera inúmeras condições adversas à saúde. 

Partilhando saberes através do Movimento Hip Hop 

Retomando e continuando o relato sobre minha trajetória, saliento 
que a Associação Movimento Força Jovem e o Coletivo Dandara foram duas 
das principais referências que me levaram a iniciar a atuação como Mc do 
Movimento Hip Hop, no ano de 2015. Esse princípio foi dado pela via da escrita 
de músicas autorais, que posteriormente culminaram na realização de Pocket 
Shows, gravação de videoclipes, realização de rodas de conversa, oficinas, 
palestras e bate papos em escolas e variadas ações sociais. Desta forma, pude 
trazer para esse trabalho a possibilidade de compartilhar os saberes que eu venho 
construindo individual e coletivamente acerca de temas que tangem minhas 
pertenças identitárias, assuntos tais como: vivências das mulheres negras, 
protagonismo da juventude negra de periferia, relações étnico raciais, orgulho 
e resistência negros, e ainda a articulação destes assuntos com alguns tópicos 
da área da Psicologia. Ademais, nesse caminho fui me consolidando também 
como produtora cultural, planejando e executando projetos culturais e coletivos 
na cidade de São João Del rei. 

Assim, vale citar que o Hip Hop é um movimento sociocultural criado 
no final da década de 1960 por jovens negros e pobres do Bronx, bairro negro 
de Nova Iorque, nos Estados Unidos. Contemplando o protagonismo e a 
resistência negros como duas de suas diretrizes fundamentais, o Hip Hop se 
apresenta a partir de quatro elementos artísticos, sendo eles o Break, o Grafite, o 
Conhecimento e o Rap (Fernandes, 2018). No que refere ao contexto brasileiro, 
o Hip Hop surgiu em nosso país na década de 1970, a partir do crescimento dos 
Bailes Black nas periferias dos grandes centros urbanos. Esses bailes eram festas 
dançantes, marcadas principalmente pelos estilos musicais Pop Music, Soul e 
Rock (Alves, 2009). 

Nessa perspectiva, é crucial destacar ainda que o Hip Hop, originado 
a partir da luta pelos direitos civis da população negra nos EUA, apresenta 
profunda relação com o tambor ancestral. Segundo Fola e Marques (2017), o 
tambor é elemento central nas mais diversas manifestações da Cultura Negra, tal 
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como no jongo, na musicalidade, na dança afro, no samba de roda, na capoeira, 
nos rituais religiosos, entre outras. Compondo esse quadro cultural, o Hip Hop 
mantém a tradição de oralidade dos griots da África Ocidental, o que se sucede 
pela via do elemento artístico Mc. Ao mesmo tempo, através da manifestação 
artística Dj, que se encontra na posição de herdeiro do tambor ancestral africano, 
o Hip Hop endossa o resgate da memória coletiva das comunidades negras 
(Fernandes, 2018). O som e o ritmo provenientes do orufar do couro animal se 
manifestam em permanente e profunda conexão com a memória, de modo a 
evocar conexões e mensagens ancestrais (Fola; Marques, 2017).

Metodologia

Mestre Nego Bispo, importante intelectual, escritor e liderança quilombola 
do Brasil critica os conceitos de cultura tradicionais, que estão atrelados a uma 
visão predominantemente econômica do fazer artístico. Assim, ele aponta que a 
Cultura Negra pode ser definida como modos de ser e de viver próprios de nossa 
coletividade (Santos, 2023). Logo, pensando no trajeto exposto no presente 
texto, que sinaliza a articulação entre o Movimento Hip Hop e a Cultura Negra, 
conexão visível tanto em minha história pessoal de vida, como nos discursos dos 
grupos de luta negros, bem como nos estudos da comunidade científica negra, 
saliento que ao longo de minha caminhada acadêmica realizei duas pesquisas 
que buscaram compreender de forma mais profunda essa relação, permitindo 
também entendimentos sobre a saúde das mulheres negras. 

Realizei inicialmente um estudo a partir de uma pesquisa de Iniciação 
Científica (Carmo; Miranda, 2016) desenvolvida em 2015 e 2016, intitulada “O 
Hip Hop, o racismo e os sentidos identitários de jovens negros da periferia”. 
Na ocasião entrevistei um Mc e um Dj. Posteriormente, a partir dessa primeira 
pesquisa, visando investigar de forma mais específica os elementos artísticos Mc e 
Dj, que conjuntamente constroem o Rap, desenvolvi uma pesquisa de Mestrado, 
a partir do Programa de Pós Graduação em Psicologia da Universidade Federal 
de São João Del rei, que recebeu o título “Identidade Política Negra através 
da Ideologia Hip Hop: Das correntes nos pulsos ao impulso pelas pontes 
metafóricas de São João del Rei”. 

Essa segunda pesquisa teve como objetivo compreender as configurações 
e contradições do processo de produção da identidade política negra de rapper’s 
negras/os do Movimento Hip Hop de São João Del Rei. Logo, para a análise 
das narrativas, utilizei a Triangulação de Dados. Como resultados finais, minha 
pesquisa de mestrado propiciou: a) a escrita de uma autobiografia, inserindo 
minha experiência vivida nas discussões e nos dados produzidos; b) a construção 
de um documentário sobre a História do Movimento Hip Hop de São João Del 
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rei elaborado a partir de 33 entrevistas individuais; c) a realização de 2 entrevistas 
semiestruturadas, uma com uma Dj e uma com um Mc, negros e moradores de 
periferias da cidade, considerando a intersecção entre raça, gênero e classe, a 
partir da metodologia História Oral. É importante destacar que ambas pesquisas 
foram realizadas a partir do método de pesquisa qualitativa. Das duas pesquisas, 
utilizarei nesse capítulo apenas os resultados da segunda, pois nela investiguei o 
recorte de gênero, foco do objetivo desse texto.

Continuando a construção desta tessitura textual em que articulo 
elementos de minha experiência de vida com elementos teórico-práticos 
da relação entre a Cultura Negra e a Saúde das mulheres negras, apresento 
agora relatos e dados acerca da minha atuação como psicóloga clínica, que 
gestou importantes experiências práticas sobre as mulheres negras. Em 2017, 
dois anos após o início de meu trabalho com o Rap, iniciei meu trabalho na 
Psicologia Clínica, a partir da Abordagem Fenomenológica Existencial, que 
foi se constituindo como uma clínica decolonial e racializada. Atualmente, há 
aproximadamente 1 ano, participo do Projeto e Plataforma Pra Preto Psi (Pra 
Preto Psi, 2021), que tem como missão fomentar o acesso de pacientes negros e 
indígenas ao serviço de psicoterapia. 

Assim, de setembro de 2017 a janeiro de 2024 pude atender 99 casos 
terapêuticos. Destes, 50 foram realizados com pessoas autodeclaradas negras, 
de modo que 40 delas eram mulheres negras e 10 eram homens negros. Destes 
50 pacientes, 23 apresentam um grande envolvimento com a Cultura Negra. 
Percebo que muitas das pessoas que atendi e atendo vieram buscar atendimento 
psicoterapêutico devido a minha inserção dentro da Cultura Negra da cidade, e 
por vezes esse aspecto se tornou ponte para a formação do vínculo terapêutico. 
Ademais, essa procura por parte das pessoas, devido a minha relação com a 
Cultura Negra, garantiu que eu pudesse ter acesso a uma quantidade maior de 
narrativas ligadas à relação entre a saúde das mulheres negras e a Cultura Negra. 
Trarei resultados dessa minha investigação nesse texto.

Completando o conjunto de dados que será utilizado nas discussões do 
presente material, apresento o projeto “Prosa Preta”. Ele foi iniciado em maio 
de 2024, visando agregar no resgate da história do povo negro de São João del 
rei. Nessa linha, esse projeto abarca a realização de entrevistas com pessoas 
que participam ou participaram da Cultura Negra da cidade, da mesma forma 
que envolve o compartilhamento de estudos e curiosidades sobre nossa cultura. 
Desta maneira, um dos grupos que entrevistei foi o Movimento Sanjoanense 
de Cultura Afro-brasileira (MOSCAB), o primeiro grupo de Cultura Negra/ 
Movimento Negro da cidade. Pude conversar com 4 dos integrantes, 2 homens 
negros e 2 mulheres negras. Vale destacar que todos quatro participantes 
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consentiram tanto em relação à possibilidade de divulgação dos vídeos, bem 
como quanto à construção de um documentário com o material, que será 
lançado em maio de 2025 (Prosa Preta, 2024). Os três estudos serão analisados 
e discutidos no próximo tópico.  

Sintetizando, ao escrever esse material, como objetivo principal, viso 
apresentar alguns dos resultados obtidos nas investigações realizadas, buscando 
responder a seguinte questão: “Como a Cultura Negra vem promovendo saúde 
para as mulheres negras?”. Além disso, discorro sobre as limitações da Psicologia 
e da área da Saúde no geral acerca do cuidado que historicamente é direcionado 
ao povo negro e às mulheres negras, assim como ofereço contribuições reflexivas 
quanto às possibilidades que coletivamente vêm sendo pensadas sobre a Saúde, 
destacando em especifico caminhos na clínica psicoterapêutica e alternativas a 
partir de princípios orientadores do SUS. 

Resultados e discussão

Conforme Martins (2021) enfatiza, a Cultura Negra nas Américas é de 
dupla face, expressando a distância entre o que a sociedade esperava que a 
população negra dissesse e fizesse e o que, por meio de variadas práticas, de 
fato ela dizia e fazia. No Brasil, desafiando os obstáculos postos pela tentativa 
de imposição dos saberes eurocêntricos, as negras e os negros escravizados 
confeccionaram seus tambores sagrados a partir de folhas, troncos e cipós, e 
substituindo os opelês e outros adereços, usaram as contas-de-lágrimas e os 
materiais que tinham acesso na geografia das Américas. Essas invenções e 
adaptações resgatam traços estilístico-culturais, dão novos significados ao novo 
espaço e devolvem poder a pessoa. E esse movimento, de renunciar àquilo que 
a sociedade espera de nós, resistiu, de modo que pude percebê-lo inclusive em 
minhas pesquisas.

Essas ressignificações foram realizadas pelas mulheres negras entrevistadas 
a partir de impedimentos objetivos e subjetivos que, entre variados danos, 
geraram principalmente as seguintes implicações psicossociais: a) prejuízos na 
autoestima e na relação com a aparência física; b) solidão nos novos espaços 
ocupados socialmente; c) sexismo interseccionado ao racismo e desigualdade 
de classes na relação com instituições de ensino (escola e universidade) e na 
sociedade no geral; d) sexismo interseccionado ao racismo dentro de grupos/
coletivos negros, interferindo na continuidade e permanência das mulheres 
negras dentro de espaços de luta; e) desafios oriundos da conscientização em 
relação às opressões. As categorias A e C foram percebidas nos três estudos, já 
as categorias B, D e E foram constatadas apenas na pesquisa de mestrado e na 
prática dos meus atendimentos clínicos. 
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O pertencimento e o senso de comunidade da Cultura Negra

A reinvenção dos elementos dessas categorias pelas mulheres negras foi 
possível a partir do pertencimento e do senso de comunidade constituídos na 
Cultura Negra da cidade. No MOSCAB foi percebido que a partir dos vínculos 
construídos dentro deste grupo, foram feitas ricas relações de amizade, bem 
como se tornou possível conhecer pessoas na esfera afetivo-amorosa, permitindo 
a constituição de família, o que foi percebido a partir da trajetória de alguns 
integrantes. Na minha prática clínica, entre as estratégias encontradas para lidar 
com os obstáculos gerados pelo racismo e sexismo, percebi que o pertencimento 
atravessa a presença ativa das mulheres negras em variadas manifestações 
artístico culturais negras, tais como em bloco afro de carnaval, jongo, religiões 
de matriz africana, congado, inserção na literatura negra por meio de poesias e 
livros, danças urbanas, educação anti-racista, atuação como trancista, direção 
de coletivos de luta negros, teatro negro, participação em projetos de pesquisa 
acadêmicos sobre relações étnico-raciais, atuação com o elemento grafite do Hip 
Hop e produção cultural. 

Collins (2019) aponta que a comunicação na matriz africana tende a 
manter a voz pessoal e a visão integral do indivíduo, fazendo isso a partir de 
atividades em grupo. Um dos reflexos dessa oralidade, por exemplo na música, 
é que a individualidade vai florescendo de forma coletiva, não sendo concebida 
numa perspectiva de especialização vocal e nem de repressão. Assim, ao deixar 
uma mensagem, a música repercute naquele que canta e naquele que escuta, 
ajudando as pessoas a enfrentarem os desafios que as afligem. Contribui citar 
ainda que uma das mulheres do MOSCAB destacou a percepção de que as 
mulheres negras estão mais organizadas politicamente do que os homens negros. 
Assim, sobre essa capacidade de autonomia e de articulação das mulheres 
negras, obtive potentes falas nas narrativas das entrevistas de minha pesquisa de 
mestrado, é o que apresento no tópico seguinte.

A união das mulheres negras através da Cultura Negra 

Quanto ao sexismo interseccionado ao racismo dentro de grupos/coletivos 
negros, que chega a interferir na continuidade e permanência das mulheres negras 
dentro de espaços de luta, encontrei na pesquisa de mestrado que o fato de o Hip 
Hop apresentar uma abrangência não apenas local, mas global, gesta maiores 
possibilidades de reflexão crítica sobre o lugar da mulher em nossa sociedade. Foi 
o que aconteceu com dois colegas meus, conforme citei em minha dissertação, 



 d e s a f i o s c o n t e m p o r â n e o s e d e m a n d a s e m e r g e n t e s

115

que chegaram a expressar o quanto o contato com Mc’s de outros locais, seja 
por meio de músicas ou da aproximação direta, permitiram uma ampliação de 
suas visões acerca do recorte de gênero em nossas mobilizações sociais. O que 
não foi escutado a nível local pôde ser minimamente entendido através desta 
articulação artística do Hip Hop entre municípios e até mesmo estados. O Hip 
Hop alcançou várias partes do planeta, como um grande movimento social, 
e essa dimensão que extrapola os limites dos territórios das cidades, aumenta 
a possibilidade de ser construída uma amplitude e variedade considerável de 
discursos menos estereotipados sobre nós mulheres, intensificando as chances 
de escuta das nossas demandas. 

A potência da união das mulheres não se manifesta somente através dessas 
articulações entre cidades ou estados, mas se apresenta também por meio de 
mobilizações a nível local, dentro das próprias cidades. Percebi isso a partir das 
entrevistas realizadas no meu mestrado, de maneira que, como reflexo dessas 
conexões entre mulheres foram construídas possibilidades de ressignificação da 
solidão das mulheres negras, de maior visibilidade de seus trabalhos artísticos, 
de afirmação identitária e de permanência e manutenção delas dentro do 
Movimento Hip Hop. A ótica do Feminismo Negro, que prioriza o reinventar 
presente nas estratégias de resistência negras, permitiu a formação de lideranças 
femininas negras autônomas que dirigiram e conduziram importantes projetos 
de Cultura Negra na cidade de São João Del Rei. Essas estratégias se mantêm 
conforme se sucedeu em nosso passado coletivo, quando o processo de produção 
do tambor ancestral foi readaptado com a chegada de nossos ancestrais em terras 
brasileiras, a partir da reinvenção e da ressignificação.

Assim, o novo trazido pelas mulheres negras têm se dado a partir da 
negação das expectativas sociais estereotipadas atreladas ao Hip Hop, que é ainda 
compreendido como um espaço puramente masculino. Nessa direção, uma das 
mudanças provocadas pela união das mulheres negras no Movimento e na cidade 
foi a construção de projetos e eventos culturais capazes de acolher as mesmas 
e outras mulheres negras, tendo em vista que antes na localidade a primazia de 
eventos voltados para a cultura erudita e direcionados principalmente para o 
público masculino e branco era ainda mais acentuada. A caminhada ainda é 
longa, mas avanços estão sendo alcançados. 

Nesse ínterim, perante as implicações que incidem na saúde das mulheres 
negras, postas pela desigualdade de oportunidades gritante de nosso país, que 
intersecciona raça, classe, gênero, bem como outras categorias, vulnerabilizando 
vidas, conforme os dados estatísticos evidenciam, percebe-se que a atualização 
do tambor ancestral, manifesto nas variadas manifestações artístico-culturais 
da população negra, têm promovido possibilidades extensas de cuidado pelas e 
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para essas guardiãs do legado ancestral afro-brasileiro. 

Considerações finais

O Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2022a) salienta que o cuidado 
para com a população negra deve ser feito a partir da escuta e do respeito a 
suas necessidades, desejos e protagonismos. Solidificando essa argumentação, 
o mesmo Conselho ressalta que o aquilombamento, como uma continuidade 
da resistência coletiva negra construída nos quilombos, deve ser estabelecido na 
clínica, como caminho para a promoção de saúde mental da população negra. 
Ao mesmo tempo, para além do espaço da clínica, aquilombar dentro dos 
serviços de saúde é permitir que a negritude das pessoas negras seja considerada 
durante o atendimento. A escuta terapêutica precisa ser racializada (CFP, 
2022a). Pensando no contexto das políticas públicas de Saúde, o CFP (2023) 
avulta a importância do olhar intersetorial, que prevê a articulação dos serviços 
públicos territorializados, com vistas à promoção do cuidado das pessoas em 
comunidade. Isso significa que está pressuposta a necessidade de mapeamento 
e aproximação com o território, o que implica no diálogo com outros setores 
públicos, tais como segurança, educação e assistência social, bem como com 
grupos, movimentos sociais, coletivos e lideranças comunitárias.

Além disso, é crucial que esse contato seja feito através de uma posição 
crítica, que repense e retire a Cultura Negra do lugar subalterno ao qual ela tende 
insistentemente a ser colocada pelos setores públicos nos contatos aparentemente 
territorializados. Contatos em que não são efetivamente calcados os pés na 
concretude das ações dos grupos, em que se espera que eles se acheguem, ao invés de 
se achegar, em que são mantidos muros ao invés de serem pensadas alternativas para 
a construção de pontes. É gritante o descontentamento de lideranças comunitárias 
femininas negras quanto às burocracias excessivas exercidas pelas instâncias 
públicas, em termos de impedimentos que chegaram ao ápice de levar integrantes 
do Hip Hop a interromper projetos e ações sociais de enorme importância para a 
cidade (Carmo, 2021). Deste modo, somente aplicando os princípios doutrinários 
do SUS, em articulação às reflexões decoloniais e interseccionais, as mulheres 
negras e a população negra poderão viver com maiores oportunidades de acesso à 
Saúde, qualidade de vida e bem estar.
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OS ADOLESCENTES E OS PERIGOS 
DOS CIGARROS ELETRÔNICOS: 

OS DESAFIOS DA ESCOLA

Jonas Giehl1

Introdução

O presente artigo tematiza os desafios da educação básica frente ao 
“boom” da utilização de dispositivos  eletrônicos para fumar (DEF), esses, 
também conhecidos como cigarros eletrônicos. Fumar é uma prática que remonta 
a séculos, profundamente enraizada em diversas culturas ao redor do mundo. 
Originário do continente americano e utilizado por diferentes povos, o tabaco 
é uma planta da qual é extraída uma substância de efeito estimulante chamada 
nicotina (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).  As primeiras evidências do uso 
de tabaco vêm das Américas, onde as populações indígenas utilizavam a planta 
em seus rituais sagrados muito antes da chegada dos europeus. Ainda de acordo 
com o Ministério da Saúde “a palavra tabaco teria vindo dos indígenas Arawák2, 
que aspiravam a fumaça por meio de um tubo em forma de Y e fumavam folhas 
enroladas, como uma espécie de charuto (p. 7, 2012).

Jean Nicot3 de Villemain, em 1560, identificou a folha de tabaco 
como um medicamento, ressaltando seus efeitos psíquicos e neurológicos. 
Com o progresso da revolução industrial, a produção e o processamento do 
tabaco foram incorporados aos hábitos sociais da época (EZZATI, 2013 apud 
OLIVEIRA, p. 3, 2016). Não obstante, o frequente consumo levou rapidamente 
à comercialização.

Atualmente, os dispositivos eletrônicos para fumar (DEF) surgiram como 
uma alternativa moderna aos tradicionais cigarros de tabaco. Inicialmente 
comercializados como uma opção mais segura e uma ferramenta para a cessação 

1	 Licenciatura Plena em Sociologia-Uniasselvi. Pós-graduação em Ensino da Filosofia 
e Sociologia pela Uniasselvi. Professor na Secretaria de Educação do Estado de Santa 
Catarina. E-mail: profjonasgiehl@gmail.com.

2	 “Aruák ou Arawák é o nome de uma língua falada na costa guianesa da América do Sul, 
na Venezuela, na Guiana, no Suriname e na Guiana Francesa” (RODRIGUES, 1986, p.65 
apud SILVA, p. 97, 2019).

3	 Jean Nicot de Villemain, de quem deriva o nome da nicotina. Nome científico nicotiana 
tabacum (OLIVEIRA, p. 3, 2016).
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do tabagismo, os cigarros eletrônicos rapidamente ganharam popularidade 
entre os jovens. Tal adesão pode ser justificada tela tecnologia atrativa que o 
dispositivo apresenta, além de não deixar mal hálito, ter odor agradável e ser 
mais aceito nos ambientes sociais, como festas e eventos (KNORST, M.M. et 
al, 2014 apud FILHO et al, 2021). Essa nova forma de consumo de nicotina, 
entretanto, traz consigo uma série de preocupações, especialmente no contexto 
escolar. As escolas, que sempre foram espaços de educação e promoção da 
saúde, enfrentam agora o desafio de lidar com essa nova epidemia.

A utilização de DEF entre adolescentes cresceu exponencialmente nos 
últimos anos, criando uma nova crise de saúde pública. O marketing agressivo, a 
percepção de menor risco em comparação aos cigarros tradicionais e a variedade 
de sabores atraentes são fatores que contribuem para essa tendência alarmante. 
No entanto, será que as consequências do uso de cigarros eletrônicos são 
desconhecidas pelo público jovem ou a sensação de inofensividade e modernidade 
proporcionada pelos DEF acaba suprimindo a percepção dos riscos? Num 
diálogo com Bauman encontramos a seguinte definição: “A extraordinária 
mobilidade dos fluidos é o que os associa à ideia de “leveza” (BAUMAN, p. 8-9, 
2001). Outrossim, os potenciais danos à saúde estão começando a emergir na 
literatura científica.

Este artigo busca explorar os múltiplos aspectos dessa problemática, 
incluindo a popularização dos cigarros eletrônicos entre adolescentes, os riscos 
inerentes ao seu uso e o impacto na saúde pública. Por meio de uma análise 
detalhada, busca-se levantar dados e fornecer uma visão abrangente da situação 
atual, servindo como recurso informativo para educadores, pais e formuladores 
de políticas, com o objetivo de compreender melhor e monitorar essa tendência 
crescente entre os jovens em nossa sociedade.

Marketing agressivo: um doce encanto perigoso

As estratégias de marketing na divulgação de produtos fumígenos não 
são exclusivas das novas gerações. Nas décadas de 1950 e 1960 se percebeu o 
seguinte movimento, sobretudo, de status social, impulsionados pelas produções 
hollywoodianas.

[...] os pais nascidos na década de 1930 foram expostos, durante o início 
da vida adulta, ao forte investimento da indústria do tabaco nos países 
da América Latina, nos anos 1950 e 1960. Esse investimento resultou em 
ampla divulgação do tabagismo, com diversas estratégias de propaganda 
e marketing, principalmente na produção cinematográfica (15). Como 
consequência, essa coorte de nascimento é composta por indivíduos que 
tiveram maior exposição ao tabaco e, portanto, com maior chance de 
fumar. (ABREU, CAIAFFA, p.28, 2011).
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O sucesso explosivo dos dispositivos eletrônicos para fumar (DEF), como 
os cigarros eletrônicos, deve-se em grande parte às estratégias de marketing 
altamente eficazes empregadas pelas empresas que os fabricam. Esse marketing 
agressivo visa, sobretudo, os adolescentes e jovens adultos, utilizando táticas 
inovadoras e atraentes que muitas vezes minimizam os riscos associados ao uso 
desses produtos. Dessa forma, “Fabricantes e comerciantes de DEF têm utilizado 
ações de marketing ilegais e dissimuladas nas redes sociais. Essas postagens, 
voltadas para os jovens que frequentam assiduamente esses meios, aumentam a 
suscetibilidade deles à experimentação e ao consumo desses produtos (Pinho et 
al, p. 2, 2020).

Postagens coloridas, envolventes e muitas vezes patrocinadas por 
influenciadores digitais criam uma imagem atraente e descolada do uso desses 
dispositivos. Essa exposição constante e positiva torna os adolescentes mais 
suscetíveis à experimentação e ao consumo, reforçando a falsa percepção de que 
os cigarros eletrônicos são uma alternativa inofensiva.

Nesse sentido,

Os cigarros eletrônicos – chiques, discretos, sem cheiro, com sistemas 
de disponibilização de nicotina recarregável – leva a taxas mais altas 
de nicotina no sangue em períodos mais curtos de consumo do que os 
cigarros tradicionais. Eles também vêm em inúmeros sabores destinados a 
atrair adolescentes. (LEMBKE, p. 28, 2024)

Apesar de haver nos últimos anos uma grande difusão do uso das redes 
sociais entre as diversas idades, o público que mais tempo utiliza os dispositivos 
móveis, em certa medida, continua sendo o público mais jovem. “De acordo com 
a Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de 90 % dos fumantes iniciam 
o hábito antes de completarem 19 anos, tornando o tabagismo uma doença 
pediátrica”. (Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, p. 14, 2004).

Assim,

[...] aponta o Instagram como a rede social que mais promove o 
engajamento dos consumidores com marcas, a uma taxa de 4,21%17. Esse 
elevado grau de engajamento é especialmente preocupante, tendo em vista 
que 31,4% dos usuários do Instagram têm idade entre 13 e 24 anos18, 
faixa etária alvo das estratégias de marketing da IT e fabricantes de DEF. 
(Pinho et al, p. 4, 2020).

Em pesquisa realizada na Escola de Educação Básica São Vicente, de 
Itapiranga-Santa Catarina, nos anos finais do ensino fundamental, percebeu-
se que 24,1% e 17% dos respondentes4, acompanham propagandas sobre 

4	 Foi realizado um recorte de 112 respostas no Ensino Fundamental da Escola de Educação 
Básica São Vicente, através de uma pesquisa quantitativa, utilizando a ferramenta Google 
formulários.
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dispositivos eletrônicos para fumar (DEF), ou cigarros eletrônicos pelo Instagram 
e TikTok sucessivamente. Desse mesmo recorte investigativo, constatou-se que 
30,4% dos estudantes já fizeram uso de dispositivos eletrônicos para fumar (DEF). 

Dessa forma,

é importante que a prevenção do tabagismo seja trabalhada no ambiente 
escolar, onde está o público mais vulnerável e que é o alvo das estratégias 
de marketing da Indústria do Tabaco (IT). Existe um grande investimento 
da IT para descobrir como despertar o interesse dos adolescentes e jovens 
para seus produtos, conquistar novos consumidores e manter seu negócio. 
(Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, p. 14-15, 2004).

Ainda assim,

A máquina de enrolar cigarros, por exemplo, inventada em 1880, 
tornou possível passar de quatro cigarros enrolados por minuto para o 
impressionante número de 20 mil. Atualmente, são vendidos no mundo 
6,5 trilhões de cigarros por ano, traduzidos para aproximadamente 18 
bilhões de cigarros consumidos por dia, responsáveis por um número 
estimado de 6 milhões de mortes no mundo. (LEMBKE, p. 27, 2024)

“A  resolução número 855/2024, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa),  proíbe a fabricação, importação, venda, distribuição, 
armazenamento, transporte e propaganda de cigarros eletrônicos.” (CALDAS, 
G1 SC, 2024).

Em 2009, o FDA lançou uma advertência sobre os resultados preliminares 
da análise laboratorial dos compostos dos cigarros eletrônicos. O estudo 
evidenciou a presença de produtos químicos tóxicos, como o dietilenoglicol 
(substância tóxica para humanos) além de agentes cancerígenos. (INCA, 
p. 38, 2016).

“Um estudo preliminar realizado com amostras de cigarros eletrônicos 
apreendidos em Joinville, Santa Catarina, revelou a presença de octodrina, uma 
substância estimulante do sistema nervoso central não mencionada nas embalagens 
dos produtos. A octodrina, também conhecida como dimetilhexilamina 
(DMHA), possui propriedades semelhantes às anfetaminas e pode causar graves 
riscos à saúde, como intoxicação, dependência e abstinência. A Polícia Científica 
destacou que a detecção de octodrina em todas as amostras analisadas aponta 
para uma preocupante falta de transparência na composição dos cigarros 
eletrônicos vendidos no mercado clandestino. Além disso, a análise ressaltou que 
a composição química dos cigarros eletrônicos pode gerar substâncias nocivas 
quando exposta a altas temperaturas, especialmente com o uso crônico, levantando 
sérias preocupações toxicológicas” (CALDAS, G1 SC, 2024).

Apesar da venda dos dispositivos eletrônicos para fumar (DEF) ser 
proibida pela legislação, sabe-se que na prática não é bem assim que funciona. Há 



 d e s a f i o s c o n t e m p o r â n e o s e d e m a n d a s e m e r g e n t e s

123

uma comercialização desenfreada e sem fiscalização que consiga atender toda 
a demanda, o que acarreta um acelerado consumo entre jovens e adolescentes. 
Nesse contexto, vale ressaltar a questão norteadora desse estudo: como as 
escolas estão se preparando para esse novo desafio? As instituições educacionais 
precisam desenvolver estratégias eficazes para lidar com o aumento do uso 
de DEF entre os estudantes, promovendo a conscientização sobre os riscos e 
implementando políticas de prevenção adequadas.

Novas coisas são criadas a todo momento, característica própria da 
sociedade moderna. Não seria diferente com a maneira que o ser humano lida 
com seus vícios, ou simplesmente com seus prazeres mais superficiais. Num 
olhar íntimo com Lembke, observamos que,

Há muitos outros exemplos modernos de drogas que já foram tabu e foram 
transformadas em mercadorias socialmente aceitáveis [...] Mal tínhamos 
nos comprometido com a abstinência e nossa velha droga reaparece, 
lindamente embalada como um novo produto, a preço acessível, dizendo: 
“Ei, sem problemas. Agora faço bem para você”. (LEMBKE, p. 110, 2024)

Como a Escola está se preparando para essa nova epidemia?

Por estar inserido no ambiente escolar público e ter contato direto com 
os jovens, surge a necessidade de entender o que motiva essa nova geração a 
entrada no mundo do vício, especialmente no que se refere ao uso de dispositivos 
eletrônicos para fumar (DEF), mesmo num contexto em que a informação está 
amplamente disponível. Nesse sentido, o presente artigo, tem como objetivo 
entender algumas motivações, bem como trazer elementos e ações que poderiam 
servir como agentes de prevenção, na luta contra o tabagismo entre adolescentes.

Os cigarros eletrônicos são o produto de tabaco mais usado entre os 
adolescentes dos Estados Unidos desde 2014. Em 2022, mais de 2,5 
milhões de jovens, incluindo 14,1% dos estudantes americanos do ensino 
médio, eram usuários atuais de cigarros eletrônicos. [...] em 17 locais da 
Europa avaliando estudantes de 11 a 17 anos mostraram que a prevalência 
de uso de vape dobrou em alguns países entre 2014-2018, com taxas entre 
7,6% e 18,5%. (GODOY, p.1, 2023).

A popularidade crescente dos dispositivos eletrônicos para fumar (DEF) 
entre os jovens traz à tona questões preocupantes para as escolas, que estão na 
linha de frente ao lidar com esse desafio emergente. Embora as informações sobre 
os riscos associados ao uso desses dispositivos sejam amplamente acessíveis, 
o número de adolescentes experimentando e, em muitos casos, desenvolvendo 
dependência, assusta. Essa contradição entre o conhecimento dos perigos e a 
prática do uso levanta questões sobre as estratégias de educação e prevenção.
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Na pesquisa realizada nos anos finais do ensino fundamental da Escola 
de Educação Básica São Vicente, ao serem questionados se já fizeram uso de 
Dispositivos Eletrônicos de Fumar, percebeu-se que 30,4% dos estudantes já 
fizeram uso. O principal agente motivador para utilização de DEF, segundo o 
mesmo questionário é a curiosidade, que representa 22,3%, seguido de pressão 
social, 4,5%.

Outro aspecto que chama atenção foi em relação aos ambientes que os 
adolescentes costumam fazer uso de Dispositivos Eletrônicos de Fumar, uma 
vez que 8% utilizam em casa, enquanto 1,8% utilizam na balada e 15,2% com 
amigos. Ao serem questionados se acreditam que os Dispositivos Eletrônicos de 
Fumar podem fazer mal à saúde, 14,3% dos responderam que talvez faça mal, 
mas que seria necessário aproveitar a vida.

A mesma pesquisa foi realizada também com alunos do Ensino Médio5 da 
Escola de Educação Básica São Vicente, onde 85,4% dos respondentes possuem 
entre 15 e 18 anos. Chama a atenção que 40,6% já fizeram uso de DEF. Em 
relação aos ambientes que utilizam, 20,8% fazem uso com amigos, 17% utilizam 
na balada e 10,8% fazem uso em casa. É possível observar que, a utilização 
de DEF acaba sendo maior, a partir do momento que o adolescente começa a 
frequentar ambientes que propiciem a utilização, por exemplo, em uma balada. 
Ao serem questionados se acreditam que possa fazer mal, 19,8% acreditam que 
possa fazer mal, mas só se vive uma vez.

A pouca idade muitas vezes pode ser fator decisivo para que os pais evitem 
que os filhos saiam para balada, por exemplo. Contudo, é possível observar que 
um bom número de adolescentes desse recorte investigativo, já utilizam em 
casa, muitas vezes de forma recorrente. “Aproveitar a vida” é fator que chama a 
atenção. Viver a vida como se não houvesse amanhã, de forma despreocupada é 
uma característica marcante da modernidade, marca registrada da nova geração. 
Nesse sentido, Bauman expõe, 

Num mundo em que o futuro é, na melhor das hipóteses, sombrio e 
nebuloso, porém mais provavelmente cheio de riscos e perigos, colocar-
se objetivos distantes, abandonar o interesse privado para aumentar o 
poder do grupo e sacrificar o presente em nome de uma felicidade futura 
não parecem uma proposição atraente, ou mesmo razoável. Qualquer 
oportunidade que não for aproveitada aqui e agora é uma oportunidade 
perdida; não a aproveitar é assim imperdoável e não há desculpa fácil para 
isso, e nem justificativa. Como os compromissos de hoje são obstáculos 
para as oportunidades de amanhã, quanto mais forem leves e superficiais, 
menor o risco de prejuízos. “Agora” é a palavra-chave da estratégia de 

5	 Foi realizado um recorte de 212 respostas no Ensino Médio da Escola de Educação 
Básica São Vicente, através de uma pesquisa quantitativa, utilizando a ferramenta Google 
formulários.



 d e s a f i o s c o n t e m p o r â n e o s e d e m a n d a s e m e r g e n t e s

125

vida, ao que quer que essa estratégia se aplique e independente do que 
mais possa sugerir. Num mundo inseguro e imprevisível, o viajante 
esperto fará o possível para imitar os felizes globais que viajam leves; e não 
derramarão muitas lágrimas ao se livrar de qualquer coisa que atrapalhe os 
movimentos. (BAUMAN, p. 204, 2001).

A escola, tradicionalmente vista como um ambiente de aprendizado e 
formação de valores, agora precisa se adaptar rapidamente para enfrentar essa 
nova ameaça. Isso implica não apenas em fornecer informações factuais sobre os 
riscos do DEF, mas também em criar espaços de diálogo onde os alunos possam 
discutir abertamente suas percepções e experiências relacionadas ao uso desses 
dispositivos. É fundamental que a educação vá além da simples transmissão de 
conhecimento e aborde as razões subjacentes que levam os jovens a buscarem 
esses comportamentos, como a pressão social, o desejo de pertencimento ou a 
busca por alívio de estresse e ansiedade, ou somente pelo simples fato de matar 
a curiosidade. 

Além disso, as instituições de ensino enfrentam o desafio de identificar e 
apoiar estudantes que já utilizam o DEF, oferecendo programas de intervenção 
e suporte psicológico. Isso requer uma abordagem colaborativa que envolva 
não apenas professores e orientadores educacionais, mas também famílias e 
comunidades, criando uma rede de apoio ampla e eficaz.

Durante a 52ª Assembleia Mundial da Saúde (AMS), em 1999, os Estados-
Membros das Nações Unidas propuseram a adoção do primeiro tratado 
internacional de saúde pública para conter a expansão e as devastadoras 
consequências da epidemia tabágica. Nascia a Convenção-Quadro da 
Organização Mundial da Saúde para Controle do Tabaco (CQCT/OMS), 
[...] Antes mesmo da CQCT/OMS, em 1985, o Ministério da Saúde 
cria o Grupo Assessor para o Controle do Tabagismo no Brasil. Essa 
comissão, formada por médicos, ajudou a criar, em 1986, o Dia Nacional 
de Combate ao Fumo (29 de agosto). Em 1989, as ações de combate 
ao tabagismo são transferidas do Ministério para o INCA, instalando-
se a Coordenação Nacional de Controle do Tabagismo e Prevenção 
Primária de Câncer, responsável pela elaboração de diretrizes de um 
programa de âmbito nacional por meio da parceria com os coordenadores 
das Secretarias de Saúde dos Estados e municípios. A redução da 
morbimortalidade por doenças tabaco-relacionadas por meio da queda 
da prevalência de fumantes é um dos objetivos do Programa Nacional de 
Controle do Tabagismo (PNCT). Para alcançar essas metas, o programa 
utiliza estratégias: de prevenção da iniciação ao consumo do tabaco por 
meio do Programa Saber Saúde; de proteção da população da exposição 
à poluição tabágica ambiental (PTA) pela promoção de ambientes livres 
de tabaco; do apoio à cessação do tabagismo e da mobilização de políticas 
legislativas e econômicas de apoio à regulação dos produtos derivados do 
tabaco. (INCA, p.15-16, 2016).
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Ainda assim,

Em 2009, a Anvisa, por meio da Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº 46, proibiu o comércio, a importação e a propaganda dos DEF, tanto 
como substituto ao cigarro, a cigarrilha, ao charuto, ao cachimbo, quanto 
como alternativa ao tratamento da cessação do tabagismo, pois, até a 
presente data, não há estudos toxicológicos e testes científicos específicos 
que comprovem qualquer dessas finalidades. (INCA, p. 16, 2016).

No contexto da legislação, se dá a necessidade de uma fiscalização mais 
rigorosa em relação ao acesso a esses dispositivos. Embora a venda de DEF seja 
proibida, a realidade mostra que muitos jovens conseguem adquiri-los com relativa 
facilidade, muitas vezes por meio de canais informais ou online. As escolas podem 
desempenhar um papel vital na conscientização sobre esses riscos e na pressão por 
políticas públicas mais eficazes. Nesse sentido é possível acrescentar, 

A atual regulamentação brasileira proíbe a comercialização de cigarros 
eletrônicos e inclui a adoção de medidas adicionais para coibir o comércio 
ilegal desses dispositivos, como o aumento das ações de fiscalização e a 
realização de campanhas educativas. No entanto, manter a vigilância sobre 
a proibição da venda é uma tarefa difícil, ainda mais por causa do comércio 
eletrônico, e as pessoas podem obter seus cigarros eletrônicos em viagens 
internacionais bem como de amigos ou familiares. (GODOY, p. 2, 2023).

Contudo, relembra Lembke,

Regras e sanções externas, como impostos sobre cigarros, restrições de 
idade para álcool e leis proibindo a posse de cocaína, embora necessárias, 
nunca serão suficientes em um mundo onde o acesso a uma variedade 
sempre crescente de produtos de alta dopamina é praticamente infinito. 
(LEMBKE, p. 91-92, 2024)

Portanto, é importante que as autoridades e órgãos fiscalizatórios façam 
de fato a sua parte, exigindo o cumprimento daquilo que a lei exige. A aplicação 
com rigor de punições para quem pratica a venda dos Dispositivos Eletrônicos de 
Fumar (DEF) precisam ser cumpridas a rigor. Entretanto, no âmbito educacional 
é necessário pensar muito além das regras, uma vez que está-se lidando muitas 
vezes ainda com um adolescendo em formação.

E assim orienta, 

Para obtermos sucesso, devemos trabalhar juntos, alinhando e coordenando 
esforços entre agências governamentais em nível nacional, estadual e 
local, bem como entre entidades médicas, instituições educacionais e a 
sociedade.(12) Pais, professores, profissionais de saúde e comunidades 
devem tomar atitudes como: aprender sobre as diferentes formas e tipos de 
cigarros eletrônicos e os riscos de todas as formas de uso desses cigarros; 
desenvolver, implementar e fazer cumprir políticas antitabaco; envolver 
as pessoas em discussões sobre os perigos do uso de cigarros eletrônicos; 
perguntar sobre cigarros eletrônicos [...] (GODOY, p. 2, 2023).
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Na última análise, a preparação das escolas para enfrentar a epidemia de 
DEF deve ser multifacetada, combinando educação, prevenção, suporte emocional 
e defesa de políticas mais rigorosas. Somente por meio de uma abordagem 
integrada e proativa será possível proteger os jovens dos perigos associados ao uso 
desses dispositivos e promover um ambiente escolar seguro e saudável.

Diante da preocupação crescente com o uso de dispositivos eletrônicos 
para fumar (DEF) entre os jovens, as escolas têm um papel fundamental na 
criação de estratégias para combater essa nova forma de dependência. A 
questão vai além de simples mobilizações ou campanhas de conscientização; 
envolve a necessidade de oferecer alternativas atrativas que possam competir 
com o apelo do DEF. O esporte, nesse cenário, surge como uma das principais 
ferramentas, promovendo não apenas a saúde física, mas também a socialização 
e o desenvolvimento de valores como disciplina e trabalho em equipe.

A atividade física como fator decisivo no enfrentamento dos DEF

Incentivar a prática esportiva nas escolas pode ser uma maneira eficaz 
de desviar os jovens do caminho do vício, ao oferecer uma saída saudável 
para o estresse e a pressão cotidiana. Além disso, o esporte cria um ambiente 
de pertencimento e apoio, onde os alunos podem construir autoestima e 
autoconfiança, fatores essenciais para resistir às influências negativas. Ao 
aliar o esporte com programas educativos sobre os riscos do DEF, as escolas 
podem desempenhar um papel crucial na formação de jovens mais conscientes 
e preparados para fazer escolhas saudáveis ​​em suas vidas.

Nesse sentido,

São apontados como efeitos benéficos do exercício físico: o alívio e redução 
do estresse; a liberação de endorfinas; melhoram o humor, socialização e 
efeitos derivados das atividades aeróbias e não aeróbias. O consumo de 
drogas resulta em alterações das principais vias nervosas. A prática de 
atividades aeróbias promove o aumento da exigência metabólica resultando 
na adaptação destas diversas vias nervosas; destacando-se como principais 
benefícios: normalização dos níveis de áreas da atenção, memória e 
controle motor. Liberam endorfinas, melhoram o humor, desenvolvem as 
capacidades relacionadas à condição física e têm finalidades terapêuticas. 
(BARBANTI, p. 8, 2012).

Assim, é possível perceber que a atividade física se mostra como um dos 
vetores fundamentais na luta contra possíveis vícios. “Em relação ao aspecto 
psicológico, ocorre melhoria na redução do estresse, melhora da autoestima, 
diminui a ansiedade, aumenta a sua produtividade e ajuda no controle de 
vícios”. (FREITAS, p.64, 2019).
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As aulas de educação física desempenham um papel crucial no 
desenvolvimento integral do estudante na escola, promovendo não apenas 
a saúde física, mas também o bem-estar mental e social. A prática regular de 
atividades físicas contribui para o desenvolvimento motor, fortalece o sistema 
cardiovascular e ajuda a combater o sedentarismo, fatores essenciais para um 
estilo de vida saudável. Além disso, essas aulas incentivam a cooperação, o 
trabalho em equipe e a disciplina, habilidades importantes que os alunos levam 
para além do ambiente escolar. Ao vivenciar diferentes esportes e atividades, 
os estudantes aprendem sobre autoconfiança e respeito às regras, aspectos 
fundamentais para a formação de cidadãos conscientes e ativos.

Outro aspecto importante que a atividade física busca trabalhar é a 
resiliência, uma vez que se busca superar desafios, como cansaço, dor ou 
derrotas. Durante os exercícios e esportes, busca-se que o estudante aprenda a 
persistir, lidar com a frustração e buscar melhorias contínuas. Essa prática ensina 
a enfrentar obstáculos com determinação, bem como a adaptar-se a situações 
difíceis, fortalecendo não só o corpo, mas também a mente.

Nesse sentido, a atividade física tem atuado como um dos principais 
meios no combate aos vícios de maneira geral, sobretudo em idade escolar. Em 
conformidade, destaca Freitas (p.65, 2019 apud LAZZOLI et al., 1998),

A criança que é ativa fisicamente tem mais chance de se tornar um adulto 
ativo. Destacando a ótica de saúde pública e medicina de prevenção, 
proporcionar meios para a realização de atividade física na infância 
e na adolescência, instaura uma estreita relação para a redução da 
predominância de sedentarismo em adultos, contribuindo desta forma 
para uma melhor qualidade de vida (LAZZOLI et al., 1998).

E complementa,

A atividade física praticada pelo ser humano se popularizou muito nas 
últimas décadas como uma forma direta de bem-estar físico, psíquico 
e emocional, uma vez que é considerada um exercício de destreza que 
permite eliminar toxinas e despertar componentes químicos que tem a ver 
com a satisfação pessoal. (FREITAS p.66, 2019).

Assim, é possível identificar a atividade física como fator fundamental 
no combate ao uso de DEF, uma vez que proporciona satisfação pessoal. O 
exercício libera endorfinas, conhecidas como os “hormônios da felicidade”, além 
de dopamina e serotonina, promovendo bem-estar e alívio do estresse. Desta 
forma, incentivar o adolescente à prática esportiva, além de ser fundamental 
para quem já tem o vício, se mostra fundamental para agir como ferramenta de 
prevenção frente a grande disseminação do uso de DEF.
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Considerações finais

Diante da crescente popularidade dos Dispositivos Eletrônicos de Fumar 
(DEF) entre os jovens, as escolas enfrentam o desafio de ir além da simples 
disseminação de informações sobre os riscos. É preciso adotar uma abordagem 
integrada que combine educação preventiva com estratégias práticas, como o 
incentivo à atividade física, que se tem mostrado um aliado poderoso no combate 
a comportamentos de risco. A prática esportiva nas escolas não apenas melhora 
a saúde física, mas também fortalece o bem-estar emocional, ajudando os jovens 
a desenvolverem resiliência, autocontrole e confiança — fatores essenciais para 
resistir às influências negativas, como o uso de DEF.

O esporte oferece um ambiente de pertencimento e socialização, 
promovendo uma sensação de comunidade que pode contrapor o desejo de 
aceitação social associado ao uso de cigarros eletrônicos. Além disso, ao 
estimular a liberação de substâncias como endorfinas e dopamina, o exercício 
proporciona uma sensação de satisfação e bem-estar, que atua como uma 
alternativa saudável ao uso de substâncias prejudiciais.

O enfrentamento da crescente popularidade dos Dispositivos Eletrônicos 
para Fumar (DEF) entre os jovens exige uma abordagem multifacetada. Fatores 
como a curiosidade natural da adolescência, a pressão social e a filosofia 
“só se vive uma vez” desempenham papéis fundamentais na motivação para 
o uso de DEF, mesmo com o acesso a informações sobre seus riscos. A ideia 
de “aproveitar a vida ao máximo”, como apontado por Bauman, reflete a 
perspectiva de uma geração que, muitas vezes, prioriza o prazer imediato em 
detrimento das consequências futuras.

Além disso, a pesquisa revela que muitos jovens estão experimentando 
os DEF em ambientes que deveriam ser mais seguros, como suas próprias casas 
ou em momentos de socialização com amigos. Isso indica que o desafio de 
combater o uso dos dispositivos não se limita apenas à escola, mas se estende 
aos lares e à sociedade em geral, onde a normalização desse comportamento 
muitas vezes se dá pela falta de fiscalização e conscientização adequadas.

A escola, enquanto espaço de formação integral, tem a oportunidade 
de intervir de forma decisiva ao criar um ambiente educacional que vai além 
da simples disseminação de informações sobre os perigos dos DEF. Oferecer 
alternativas como o incentivo à atividade física, que não apenas promove bem-
estar físico e mental, mas também cria um senso de pertencimento e propósito, 
pode ser uma resposta eficiente.

No entanto, é importante destacar que as estratégias propostas aqui, 
embora promissoras, não devem ser vistas como uma verdade absoluta sobre 
o tema. Cada comunidade escolar possui suas próprias particularidades e 



SAÚDE E EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI

130

desafios, e a eficácia das intervenções pode variar de acordo com o contexto. 
O objetivo é oferecer reflexões e caminhos possíveis que possam ser adaptados 
conforme a realidade de cada instituição. Salienta-se ainda a importância no 
aprofundamento de mais estudos sobre o tema, devido a sua grande relevância 
na atualidade. 

Portanto, a escola, em parceria com as famílias e a comunidade, deve 
intensificar os esforços para criar um ambiente que estimule escolhas saudáveis, 
incluindo tanto a conscientização sobre os riscos do DEF quanto a oferta de 
alternativas positivas, como o esporte. Somente por meio de uma abordagem 
integrada será possível formar uma geração mais preparada para enfrentar os 
desafios contemporâneos e promover um estilo de vida saudável e consciente.
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ESTÁGIO DOCÊNCIA NO SERVIÇO SOCIAL: 
EXPERIÊNCIA E RELEVÂNCIA PARA A 

FORMAÇÃO ACADÊMICA

Bárbara Oliveira de Morais1

Introdução

O Estágio Docência é uma etapa fundamental na formação de 
doutorandos, sendo obrigatório aos discentes que são bolsistas. A partir do 
contato com professores com sólida experiência, há uma vivência prática da 
docência no ensino superior. No campo do Serviço Social, essa experiência 
possibilita ao discente não apenas a aplicação dos conhecimentos adquiridos ao 
longo da formação em nível de doutoramento, mas principalmente a reflexão 
crítica sobre o papel do docente na formação de futuros profissionais na área.

O Serviço Social está inserido na divisão sociotécnica do trabalho e, desde 
sua consolidação, tem sido chamada a intervir em demandas sociais, econômicas 
e culturais de grupos com interesses opostos (Iamamoto, 2007; Iamamoto; 
Carvalho, 2014). Seu reconhecimento como uma atividade institucionalizada 
pelo Estado ocorreu em um contexto de crescente pressão social, em que as 
desigualdades e os conflitos de classe exigiam respostas que fossem além da 
repressão e do controle policial. No entanto, essa institucionalização não 
resultou de uma iniciativa espontânea do Estado como garantidor de direitos, 
mas sim como uma estratégia para administrar e conter as reivindicações 
populares frente às desigualdades estruturais (Da Silva, 2016).

Dessa maneira, o/a assistente social atua em um campo tensionado pela 
relação entre capital e trabalho (Iamamoto, 2014). Assim, o artigo tem como 
objetivo relatar a experiência do Estágio de Docência I em Serviço Social vinculado 
ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social na Pontíficia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). A experiência ocorreu na disciplina “SER 
1227 – Seminário de Conteúdo Variável: Serviço Social e Questão Socioambiental”, 
ministrada no turno vespertino para estudantes em fase de conclusão do curso.

1	 Doutoranda no Programa de Pós-graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e pesquisadora no Grupo Interdisciplinar de Pesquisa e 
Estudos Socioambientais e Comunitários (GRIPES); Mestra em Práticas em Desenvolvimento 
Sustentável (UFRRJ); Bacharel em Administração Pública pela (UFF), Licenciada em 
Geografia (UNICSUL). Bacharelado em Serviço Social em andamento pela UNICSUL. 
E-mail: bomorais@gmail.com.
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Metodologia

A pesquisa se caracteriza como qualitativa básica, sendo descritiva. De 
acordo com Gil (2025), a pesquisa qualitativa oferece uma descrição rica e 
detalhada das experiências humanas, pois esse tipo de pesquisa busca compreender 
e interpretar significados, contextos e vivências das pessoas envolvidas no estudo, 
ao invés de apenas testar hipóteses ou produzir dados numéricos. Ainda de 
acordo com o autor, se diferencia de abordagens quantitativas porque considera 
a realidade como uma construção contínua, moldada pelas interações humanas. 
Além disso, reforça que a experiência dos indivíduos e a descrição detalhada 
de suas vivências são elementos centrais para a obtenção de conhecimento no 
campo das ciências sociais (Gil, 2025).

Quanto aos procedimentos, o método que conduziu a pesquisa privilegiou 
o relato de experiência, que oportunizou descrever a experiência do estágio 
realizado pela discente com intuito de dialogar sobre a contribuição dessa 
vivência em sua formação. De acordo com Daltro; De Faria (2019), o relato de 
experiência é um formato de produção científica que se alinha com perspectivas 
da pós-modernidade. Isso ocorre por valorizar a subjetividade, a vivência 
pessoal e a interpretação da realidade a partir de experiências concretas. Sua 
relação com a pós-modernidade se dá pelo fato de que esse paradigma valoriza 
a multiplicidade de perspectivas, a diversidade de narrativas e a compreensão da 
realidade a partir das vivências dos sujeitos, sem a necessidade de uma verdade 
única e universal.

Na compreensão de Mussi; Flores; De Almeida (2021) há diferentes 
metodologias e formatos para estruturar textos acadêmicos. Tal que, dentre essas 
modalidades, o relato de experiência é uma forma específica de escrita que serve 
como um meio de documentar e divulgar vivências acadêmicas e profissionais. 
Sendo relevante, portanto, sua divulgação para ampliar o debate sobre a 
formação docente e proporcionar reflexões acerca dos desafios e aprendizagens 
construídos ao longo do percurso formativo. 

Dessa forma, a relevância do relato de experiência vai além do registro 
individual, pois contribui para a construção coletiva do conhecimento, permitindo 
que outros pesquisadores e futuros docentes se beneficiem dessas narrativas. Ao 
compartilhar experiências concretas, o relato possibilita um diálogo entre teoria 
e prática, fortalecendo a relação entre o conhecimento acadêmico e a realidade 
vivenciada no estágio docência.
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Estágio docência e as bases legais para sua realização

Conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) Lei 
nº 9.394/1996, em seu Artigo 66, “A preparação para o exercício do magistério 
superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas 
de mestrado e doutorado” (Brasil, 1996). Isso evidencia que um dos requisitos 
fundamentais para a docência em instituições de ensino superior é a obtenção do 
título de mestre(a) e/ou doutor(a), adquirido em programas de Pós-Graduação 
Stricto Sensu.

Nesse contexto, o estágio docente se configura como parte essencial 
da formação acadêmico-profissional do doutorando. No Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social da PUC-Rio, as normas seguem o preconizado 
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
cuja principal função é promover a expansão e a consolidação da pós-graduação 
stricto sensu (mestrado e doutorado) no país.

A CAPES desempenha um papel fundamental no financiamento de bolsas 
de estudo para pesquisadores, docentes e estudantes de pós-graduação, além de 
avaliar e regular os programas de mestrado e doutorado no Brasil. Também é 
responsável por fomentar a internacionalização da pesquisa brasileira e incentivar 
a formação de professores da educação básica por meio de programas específicos.

Assim, entre as diretrizes que regulamentam o estágio docente, destaca-
se a Portaria nº 76, de 14 de abril de 2010, que disciplina a concessão de bolsas 
do Programa de Demanda Social da CAPES (Brasil, 2010). De acordo com 
essa normativa, a realização do estágio docente é obrigatória para discentes 
de doutorado bolsistas, devendo ser cumprida ao longo de dois semestres. No 
entanto, aqueles que possuem experiência prévia como docentes podem ser 
isentos dessa exigência, conforme o regimento específico de cada programa de 
pós-graduação.

Nos seus incisos, a portaria detalha ainda as condições de execução do 
estágio, incluindo a carga horária máxima de quatro horas semanais. Diante 
dessas normativas, compreende-se que a realização do estágio docente é um 
componente indispensável na formação de quem realiza o doutorado, sendo mais 
do que um pré-requisito para a obtenção do título, mas um momento essencial de 
qualificação profissional. No contexto da prática docente desenvolvida durante 
o estágio, os objetivos dessa experiência vão além do cumprimento formal da 
exigência curricular, constituindo-se como um espaço de formação pedagógica 
e reflexão crítica sobre o ensino superior. 

O estágio docente permite o acompanhamento e participação do 
planejamento e desenvolvimento das aulas junto ao professor responsável pela 
disciplina, compreendendo os desafios da docência no ensino superior e os 
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métodos didáticos empregados para fomentar um aprendizado significativo. 
Além disso, a vivência possibilita o aprofundamento de conhecimentos sobre 
práticas pedagógicas e a construção de metodologias ativas, promovendo um 
ensino que dialogue com a realidade dos estudantes e estimule sua participação 
crítica e reflexiva. 

O estágio também se apresenta como uma via de mão dupla, na qual 
o compartilhamento de experiências acadêmicas pelo/a estagiário/a contribui 
para a formação dos discentes, ao mesmo tempo em que o contato com as 
percepções e questionamentos dos alunos proporciona novos aprendizados e 
amplia a capacidade de adaptação do futuro docente. É mais do que um processo 
de transmissão de conhecimento, mas como uma construção coletiva, na qual 
a interação entre professor/a, estagiário/a e estudantes fortalece um ambiente 
de ensino mais dialógico e colaborativo. Dessa forma, a experiência não se 
limita à observação e execução de tarefas pedagógicas, mas se consolida como 
um momento de experimentação, inovação e aperfeiçoamento da docência no 
ensino superior.

Estágio docência na prática: relato da experiência

Assim como Marx defende que a análise da realidade não pode se limitar 
a uma lógica especulativa, a formação docente no Serviço Social precisa ir 
além da mera transmissão de conhecimento, promovendo uma prática crítica 
e historicamente situada. Durante o estágio docente, essa abordagem se 
materializa na necessidade de articular teoria e prática, estimulando a reflexão 
sobre como o Serviço Social responde às contradições da sociedade capitalista e 
às demandas do pauperismo contemporâneo.

A esse respeito, Da Silva (2024) demonstra que ideia de que a realidade 
deve ser apreendida em sua totalidade e em seu movimento – como propõe a 
abordagem marxiana – também orienta a prática docente no Serviço Social. 
Durante o estágio, essa concepção metodológica se manifestou na escolha de 
estratégias didáticas que buscassem romper com uma aprendizagem meramente 
conteudista. O uso de seminários, debates e análise de textos fundamentais 
buscou incentivar a construção coletiva do conhecimento, permitindo que os 
alunos relacionassem os temas da disciplina às suas experiências e à prática 
profissional.

No que se refere, portanto, a estrutura da disciplina, esta foi organizada 
em 16 encontros e dividida em três unidades temáticas:
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Unidade I - A contextualização histórica da questão socioambiental e o 
Serviço Social
1.1. O contexto histórico e o surgimento da discussão socioambiental
1.2. O lugar do social e do ambiental: a relevância do ponto de encontro
1.3. O ponto de partida para o Serviço Social no contexto socioambiental
Unidade II - O Serviço Social diante das questões socioambientais.
2.1. Serviço Social e Meio Ambiente: limites, desafios e possibilidades
2.2. O Serviço Social e o agir profissional no contexto socioambiental
Unidade III - A questão socioambiental na realidade atual: avanços e desafios
3.1. O olhar social na busca pela sustentabilidade: avanços e recuos
3.2. A questão socioambiental no contexto comunitário.

A primeira unidade abordou a contextualização histórica da questão 
socioambiental e sua relação com o Serviço Social, discutindo o surgimento da 
temática, as interseções entre o social e o ambiental e os primeiros debates da 
profissão nessa área. A segunda unidade focou na atuação do Serviço Social diante 
das questões socioambientais, explorando os desafios, limites e possibilidades 
para o agir profissional nesse contexto. Por fim, a terceira unidade trouxe uma 
análise sobre a questão socioambiental na contemporaneidade, refletindo sobre 
os avanços, recuos e implicações comunitárias dessa problemática.

Além do conteúdo programado, foram desenvolvidas estratégias 
pedagógicas para fomentar o pensamento crítico e a participação ativa dos 
discentes. Entre as atividades realizadas, destacam-se os diálogos em sala de 
aula, que promoveram a interação e a reflexão coletiva sobre os temas abordados 
a cada encontro. Ademais, foram feitas exposições complementares, trazendo 
referências que aprofundaram as discussões conduzidas pela professora 
responsável pela disciplina.

Uma experiência marcante no estágio foi a condução de uma aula 
específica, que demandou um planejamento detalhado, a elaboração de materiais 
didáticos e uma reflexão aprofundada sobre a abordagem metodológica a 
ser adotada. A solicitação para ministrar uma aula expositiva de duas horas 
dentro da Unidade III – A questão socioambiental na realidade atual: avanços e 
desafios foi feita com base na afinidade da estagiária com o tema, resultado de 
sua pesquisa de doutorado. 

A escolha do conteúdo foi fundamentada na produção acadêmica que 
embasa sua investigação, com destaque para o artigo Políticas Públicas de 
Sustentabilidade Urbana no Gerenciamento de Resíduos Sólidos, publicado 
por Ana Cristina Tavares Nunes e Valéria Pereira Bastos em 2018, na revista O 
Social em Questão (Ano XXI, n.º 40, jan-abr/2018). A utilização desse material 
possibilitou um aprofundamento das discussões sobre a temática socioambiental, 
principalmente por uma das autoras conduzir a disciplina e estar presente 
para que os discentes pudessem dialogar sobre o exposto, contribuindo para a 
articulação entre teoria e prática.



 d e s a f i o s c o n t e m p o r â n e o s e d e m a n d a s e m e r g e n t e s

137

A condução da aula pela estagiária representou um exercício essencial 
da prática docente, permitindo a aplicação de diferentes estratégias de ensino e 
a avaliação da receptividade dos alunos em relação aos conteúdos abordados. 
Além disso, a assimilação do conhecimento foi verificada por meio de seminários 
temáticos e de uma prova individual final, o que possibilitou não apenas mensurar 
o aprendizado, mas também compreender as perspectivas críticas desenvolvidas 
pelos estudantes ao longo da disciplina.

Desse modo, a experiência do estágio docente, ao proporcionar um 
contato mais direto com a prática pedagógica, permitiu refletir sobre a formação 
acadêmica no Serviço Social e seus desafios na contemporaneidade. Conforme 
discutido por Iamamoto (2007), o Serviço Social está inserido na divisão 
sociotécnica do trabalho e responde a demandas de diferentes classes sociais, 
sendo historicamente tensionado pelos interesses do capital e do trabalho. 
Esse aspecto evidencia a importância de uma formação crítica, que prepare os 
futuros profissionais para atuarem de maneira reflexiva e comprometida com as 
transformações sociais.

Iamamoto (2014) aponta que a formação acadêmico-profissional do 
assistente social deve articular teoria e prática, considerando as demandas 
concretas da realidade social e os desafios impostos pelas transformações 
no mundo do trabalho. No contexto do estágio docente, essa articulação se 
manifestou na necessidade de aproximar os estudantes da dimensão crítica do 
Serviço Social, promovendo debates que problematizassem o papel da profissão 
diante das questões socioambientais e das contradições estruturais da sociedade 
contemporânea.

Na pesquisa de Iamamoto e Carvalho (2014) sobre as relações sociais 
e o Serviço Social no Brasil, evidenciam como a atuação profissional está 
constantemente tensionada entre o atendimento às demandas do capital e a 
defesa dos interesses da classe trabalhadora. Esse aspecto se fez presente ao longo 
do estágio docente, na medida em que os debates em sala de aula frequentemente 
se deparavam com os limites impostos pelas políticas neoliberais e a necessidade 
de construção de estratégias que fortaleçam a dimensão crítica da profissão. 

Tendo em vista que o estágio docência foi construído junto à professora 
responsável pela disciplina, considera-se relevante mencionar que as etapas 
que fizeram parte da rotina da estagiária no decorrer do período trouxeram 
um enriquecimento do saber-fazer acadêmico e profissional para além do que 
havia sido imaginado. Sobre o planejamento da disciplina, por exemplo, foi 
uma etapa de diálogo com a professora e permitiu com que a formulação e 
junção de materiais que seriam tidos como a base da disciplina e execução da 
ementa, pudessem ser compreendidos e complementados. Desse modo, partiu 
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da estagiária a escolha de utilizar o texto de autoria da Profª. Drª. Valéria Pereira 
Bastos ministrante da disciplina, devido a atualidade do tema frente aos tópicos 
estruturantes da disciplina e às discussões socioambientais contemporâneas. 

Desse modo, o artigo “Políticas Públicas de Sustentabilidade Urbana no 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos”, de Ana Cristina Tavares Nunes e Valéria 
Pereira Bastos, foram usados para tratarmos da problemática da gestão dos 
resíduos sólidos urbanos e a importância do desenvolvimento sustentável nas 
cidades contemporâneas. As autoras destacam que o avanço da industrialização 
e o consequente aumento do consumo resultaram em uma intensificação na 
geração de resíduos, impactando negativamente o meio ambiente urbano. 

Ao apresentarem dados atualizados sobre a gestão de resíduos no Brasil, 
evidenciaram as desigualdades regionais na infraestrutura de saneamento e a 
necessidade de universalizar e melhorar os serviços de abastecimento de água, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana, coleta de lixo e drenagem urbana. 
Assim, as autoras apontam que, apesar de avanços na cobertura de coleta de 
resíduos, ainda há um volume significativo de resíduos sem coleta adequada, o 
que reforça a urgência de políticas públicas integradas e eficazes para a gestão 
sustentável dos resíduos sólidos urbanos. ​

Ao utilizar este artigo em sala de aula, foi possível ilustrar a importância 
de compreendermos a gestão de resíduos sólidos como uma questão central para 
a sustentabilidade urbana e a qualidade de vida nas cidades. A discussão foi 
direcionada para a análise crítica das políticas públicas existentes, os desafios 
enfrentados na implementação de práticas sustentáveis e o papel do Serviço 
Social na promoção de ações que visem à conscientização e à mobilização social 
em prol de um ambiente urbano mais sustentável.

Diante desse contexto, reitera-se que o contato profissional com a 
atividade docente foi de extrema relevância, pois contribuiu significativamente 
para o aperfeiçoamento da formação como pós-graduanda e para a preparação 
para o exercício da docência no ensino superior. Além disso, auxiliar no processo 
de ensino e aprendizado da disciplina ampliou o conhecimento e a capacitação 
como pesquisadora. Outro ponto relevante refere-se à possibilidade de, enquanto 
estagiária docente, contribuir para a formação dos discentes da graduação. 

A construção do conhecimento mediante a reflexividade e o diálogo 
através da prática pedagógica é um elemento fundamental no desenvolvimento 
acadêmico de ambos: tanto para a pós-graduanda quanto para os estudantes 
em processo de finalização da graduação. Dessa maneira, o ambiente de troca 
proporcionado pela experiência do estágio docente não se limitou à transmissão 
de conhecimentos, mas criou um espaço propício para o desenvolvimento do 
pensamento crítico, o estímulo à pesquisa e a promoção de debates construtivos.
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No que diz respeito à aproximação e relacionamento com a professora 
titular da disciplina, essa experiência possibilitou um aprendizado significativo 
e o fortalecimento do vínculo institucional. O ingresso no doutorado em um 
período pandêmico intensificou a importância da retomada das atividades 
presenciais ao longo desse ano, tornando os contatos semanais com a professora 
e orientadora um fator essencial para a imersão na prática do ensino no âmbito 
do Serviço Social. A bagagem e vasta experiência da professora fortaleceram 
ainda mais a trajetória acadêmica da estagiária, enriquecendo não apenas o 
desenvolvimento da disciplina, mas também a compreensão sobre o papel 
docente no ensino superior. 

Ao longo das aulas, a sala de aula se consolidou como um espaço seguro 
para que os discentes compartilhassem relatos e experiências, reiterando que o 
desenvolvimento de habilidades essenciais para a docência e pesquisa no campo 
do Serviço Social não se limita à teoria, mas envolve também a mediação de 
debates, a escuta atenta e a capacidade de conectar o conhecimento à realidade 
profissional. Dessa forma, a experiência do estágio docente consolidou-se como 
um espaço essencial de aprendizado e aprimoramento da docência, reforçando 
a relação entre formação teórica e prática no ensino superior.

Considerações finais

A experiência do estágio docente no Serviço Social revelou-se um 
momento fundamental para a formação acadêmico-profissional, consolidando 
a articulação entre teoria e prática no ensino superior. Ao longo dessa trajetória, 
foi possível aprofundar a compreensão sobre os desafios da docência e sua 
relação com a formação crítica dos discentes, sobretudo no contexto da disciplina 
abordada. A experiência permitiu refletir sobre a necessidade de um ensino 
que dialogue diretamente com as condições concretas da realidade brasileira e 
latino-americana, destacando as interseções entre o Serviço Social e as questões 
socioambientais.

Ao trabalhar com estudantes que, em grande parte, já atuam no campo 
profissional, a experiência docente demonstrou que as preocupações teórico-
metodológicas do Serviço Social não podem ser dissociadas das discussões 
socioambientais. A abordagem utilizada possibilitou que a disciplina fosse um 
espaço de reflexão crítica, permitindo que os discentes problematizassem o impacto 
da precarização e do desmonte das políticas públicas sobre os territórios e populações 
com as quais atuam. O uso do artigo Políticas Públicas de Sustentabilidade Urbana 
no Gerenciamento de Resíduos Sólidos, de Nunes e Bastos (2018), foi fundamental 
para conectar a teoria às práticas socioambientais concretas, reforçando a 
importância do Serviço Social na mediação dessas questões.
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As contribuições deste relato de experiência estão, portanto, relacionadas 
à ampliação do debate sobre a formação docente e à valorização do estágio como 
espaço de aprendizado mútuo. A vivência docente possibilitou como brevemente 
exposto a construção e a reflexão sobre a docência como um processo dinâmico, 
que exige constante adaptação e sensibilidade às especificidades da realidade 
dos estudantes.

Entretanto, algumas limitações devem ser consideradas. A experiência 
relatada está circunscrita a uma disciplina específica dentro do Programa de Pós-
Graduação em Serviço Social da PUC-Rio, o que restringe a possibilidade de 
generalizações para outros contextos e cursos. Além disso, o tempo de duração 
do estágio, embora significativo, não permite acompanhar integralmente os 
impactos da disciplina na trajetória acadêmica e profissional dos estudantes, 
principalmente porque estão relacionadas a discentes concluintes, na etapa final 
do curso de graduação.

Nesse sentido, sugere-se que pesquisas futuras explorem outros relatos 
de experiências de estágio docente em diferentes disciplinas e instituições, 
analisando como essa vivência contribui para a formação pedagógica e para 
a construção do conhecimento crítico no Serviço Social. Além disso, estudos 
que investiguem as percepções dos discentes sobre a participação de estagiários 
docentes no processo de ensino podem trazer novas perspectivas sobre a 
importância dessa prática na qualificação da docência no ensino superior.

Dessa maneira, a experiência do estágio docente reafirma a necessidade 
de um ensino que vá além da mera transmissão de conteúdos, consolidando-se 
como um espaço de diálogo, reflexão e construção coletiva do conhecimento. 
O Serviço Social, enquanto profissão tensionada entre os interesses do capital 
e do trabalho, exige uma formação crítica que capacite futuros profissionais 
a atuarem de maneira reflexiva e transformadora. O estágio docente, nesse 
contexto, se configura como um elemento essencial desse processo, permitindo 
que a formação de assistentes sociais se aproxime, cada vez mais, das demandas 
concretas da realidade social.
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Introdução

Brincar é uma atividade fundamental para o desenvolvimento infantil, 
permitindo que as crianças explorem o mundo, desenvolvam habilidades sociais, 
emocionais e cognitivas, além de fortalecerem sua criatividade e autonomia. No 
contexto da educação infantil, a creche se configura como um espaço privilegiado 
para promover o brincar de forma intencional e estruturada, garantindo um 
ambiente seguro e estimulante para o aprendizado.

No ambiente escolar, a brincadeira pode ser potencializada por diferentes 
recursos pedagógicos, como jogos, brinquedos e música. Na creche, a música, 
em particular, se destaca como ferramenta essencial para engajar as crianças 
em atividades lúdicas e educativas. Por meio de rimas, cantigas, danças e 
jogos musicais, os pequenos têm a oportunidade de explorar ritmos, sons e 
movimentos, tornando a aprendizagem mais dinâmica e interativa.
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Este estudo tem como objetivo analisar o uso das brincadeiras no cotidiano 
de uma creche pública de Barra do Corda – MA, utilizando adaptações da 
música “Brincadeira de Criança”, do grupo Molejo, e outras atividades lúdicas 
adequadas à faixa etária das crianças. Utilizamos de pesquisa qualitativa, para 
investigar a importância da brincadeira no desenvolvimento infantil e o uso da 
pesquisa bibliográfica para sustentar teoricamente a análise dos dados coletados, 
apoiando-se nos pressupostos de Gil (2025).

A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de questionários 
com as professoras da turma do Maternal II, e mediante diários de observação 
e participação realizados semanalmente na turma. Assim, a investigação se 
fundamenta em teorias e diretrizes que ressaltam a importância da ludicidade 
na educação infantil, examinando como a brincadeira é incorporada na 
rotina escolar e de que forma pode ser melhor utilizada como ferramenta 
pedagógica. Como contribuições, buscamos reforçar a relevância do brincar na 
creche, fornecendo inspirações práticas para sua aplicação efetiva, visando ao 
desenvolvimento pleno das crianças nesse contexto educacional.

A Educação Infantil no Brasil: o papel do brincar na aprendizagem

A educação infantil no Brasil foi fortemente influenciada pelos modelos 
de creches da Europa Ocidental, inicialmente estruturados com um caráter 
assistencialista. No contexto da industrialização, essas instituições foram criadas 
para atender às mães trabalhadoras das fábricas, servindo mais como um espaço 
de cuidado do que de aprendizado. Desde suas primeiras formas organizacionais, 
a educação infantil refletiu desigualdades sociais (Campos, 2020).

Havia uma divisão entre as crianças brancas, pertencentes às classes 
médias, e as crianças negras e pobres. Enquanto as primeiras eram vistas como 
referência a ser seguida, as segundas eram apenas mantidas sob controle, 
sem oportunidades reais de ascensão social. Isso resultou em um sistema 
educacional dualista, no qual a “educação para crianças” era reservada às elites 
e a “educação para menores” era destinada às camadas populares (Dos Santos; 
Chaves; Rodrigues, 2023).

A transição de um modelo puramente assistencialista para uma abordagem 
integral ocorreu gradativamente. A Constituição Federal de 1988 representou 
um divisor de águas, estabelecendo a educação como um direito de todos e um 
dever do Estado e da família:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 2016).
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Nos anos seguintes, legislações como o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), de 1990, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), de 1996, consolidaram avanços significativos na garantia do 
direito à educação infantil (Brasil, 1990; 1996). Os artigos 28 e 29 do ECA 
reforçam a obrigatoriedade do acesso à educação e sua função social, enquanto 
a LDB estabelece a educação infantil como a primeira etapa da educação básica, 
abrangendo todas as dimensões do desenvolvimento humano.

Ao longo das décadas, movimentos voltados para a inclusão da criança 
no sistema educacional contribuíram para a construção da educação infantil 
no século XXI, consolidando diretrizes que asseguram a oferta de um ensino 
de qualidade. A legislação atual busca contemplar não apenas os aspectos 
educacionais, mas também os emocionais, sociais, cognitivos, físicos e motores 
das crianças, garantindo um desenvolvimento integral.

A educação infantil contemporânea rompeu, em grande parte, com 
os padrões assistencialistas do passado e se consolidou como um direito 
fundamental. No século XXI, discute-se amplamente a importância da infância e 
o papel central da educação na formação cidadã. As transformações educacionais 
desse período foram impulsionadas por mudanças sociais e pedagógicas que 
reconhecem a criança como sujeito ativo do processo de aprendizagem. Ao 
contrário de modelos tradicionais, onde o ensino era centrado no professor, a 
abordagem atual prioriza a participação ativa da criança, considerando suas 
experiências, interesses e potencial criativo (Naranjos, 2022).

Nesse cenário, o professor assume o papel de mediador do conhecimento, 
sendo responsável por planejar atividades e experiências que estimulem o 
desenvolvimento infantil. A ludicidade e a interação social são valorizadas 
como elementos centrais do aprendizado, tornando o ambiente escolar mais 
dinâmico e significativo. É o que sustenta a pesquisa de Matos (2013), ao reforçar 
o papel da ludicidade. O uso do lúdico na Educação Infantil desempenha um 
papel fundamental, pois se trata de um recurso didático dinâmico que contribui 
significativamente para a aprendizagem. 

Para que seja eficaz, é essencial um planejamento adequado e uma 
execução cuidadosa das atividades propostas. Através das práticas lúdicas, o 
educador pode desenvolver estratégias pedagógicas envolventes, que, além 
de proporcionar diversão, auxiliam na construção de valores éticos e morais, 
preparando os alunos para uma cidadania consciente e responsável. Além 
disso, o lúdico favorece uma interação mais ativa entre professores e crianças, 
tornando o ambiente de ensino mais criativo e estimulante, rompendo com a 
rotina tradicional das aulas (Naranjos, 2013).

No entanto, desafios persistem. A formação continuada dos professores 
ainda é um fator crítico, pois a qualificação profissional impacta diretamente 
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a qualidade da aprendizagem. Além disso, a relação entre família e escola 
desempenha um papel essencial no sucesso da educação infantil. A família, que 
antes delegava integralmente à escola a responsabilidade educacional, passou 
a se envolver mais no processo, embora nem sempre de maneira equitativa ou 
bem estruturada. Outro desafio contemporâneo é a necessidade de equilibrar a 
liberdade da criança no aprendizado com os objetivos pedagógicos estabelecidos. 
A exigência por resultados concretos e a pressão por desempenho precoce podem 
comprometer o caráter lúdico e exploratório da educação infantil.

No trabalho de Flaviano et al. (2017), por exemplo, demonstraram que 
narrar histórias de forma envolvente e cativante na Educação Infantil é um 
desafio que demanda não apenas técnicas e habilidades específicas, mas também 
sensibilidade, criatividade e preparo do educador. O ato de contar histórias vai 
além da simples transmissão de conhecimento; trata-se de um recurso lúdico 
e pedagógico que desperta a imaginação, amplia o vocabulário e enriquece 
o repertório cultural das crianças, ao mesmo tempo em que as estimula a 
compreender o mundo e a si mesmas.

Para que essa prática seja realmente eficaz, é essencial que o professor 
contador de histórias domine estratégias narrativas que tornem a experiência 
dinâmica e significativa. A oralidade, quando trabalhada de maneira 
interdisciplinar, potencializa não apenas o desenvolvimento cognitivo, mas 
também emocional e social dos alunos, criando um ambiente educacional mais 
acolhedor e interativo. Dessa forma, os desafios do ensino infantil não se limitam 
apenas ao domínio do conteúdo, mas à construção de uma abordagem educativa 
que valorize as vivências, as expressões artísticas e as experiências sensoriais. 
Pensar a educação a partir desse prisma implica reconhecer a importância da 
contação de histórias como uma ferramenta poderosa para a humanização do 
ensino, promovendo aprendizagens mais significativas e impactantes para as 
crianças (Matos, 2013; Flaviano et al., 2017; Campos, 2020).

Dessa forma, a educação infantil atual busca superar as limitações do 
passado e enfrentar os desafios da contemporaneidade, promovendo um ensino 
que respeite a singularidade da criança e a reconheça como protagonista de sua 
própria aprendizagem. Para isso, a parceria entre escola, educadores e família é 
fundamental para garantir uma formação plena e significativa.

Escola e o lugar do brincar

As primeiras manifestações de sentimentos e emoções na infância ocorrem 
por meio da brincadeira, pois é nesse espaço lúdico que a criança aprende a 
diferenciar a imaginação da realidade e a se adaptar ao ambiente em que está 
inserida. No faz de conta, ela cria uma realidade paralela, estruturando sua 
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própria lógica e hierarquia de elementos, desenvolvendo, assim, suas habilidades 
cognitivas e sociais (De Jesus; Lempke, 2015; Monção, 2016)). Desse modo, 
as emoções podem ser manifestadas de diversas maneiras, sendo o desenho e 
as brincadeiras algumas das principais formas de expressão na infância. Na 
educação infantil, é essencial que essas atividades sejam incentivadas por meio 
de metodologias variadas, permitindo que os educadores promovam a interação 
social e o desenvolvimento integral das crianças.

No contexto escolar, a instituição é tradicionalmente reconhecida por seu 
papel na formação acadêmica e na construção de competências essenciais ao 
desenvolvimento humano. Entretanto, o brincar na escola tem sido cada vez 
mais debatido, levando a uma reflexão fundamental: a escola deve ser um espaço 
para a brincadeira? A resposta a essa questão reside no reconhecimento de que 
brincar é uma atividade natural e essencial para o ser humano, principalmente na 
infância. Por meio da brincadeira, as crianças exploram seu ambiente, interagem 
socialmente e ampliam seu repertório cognitivo e emocional, estimulando sua 
criatividade e imaginação. Embora a escola tenha sido historicamente voltada 
ao ensino formal, essa concepção tem evoluído ao longo do tempo, permitindo 
maior valorização da ludicidade no processo educacional.

Na Educação Infantil, o lúdico se consolida como uma ferramenta 
pedagógica essencial, pois possibilita que a criança desenvolva autonomia de 
maneira prazerosa e significativa. A escola pode integrar o brincar em sua rotina 
tanto por meio de atividades estruturadas – como jogos educativos, música, 
dança e teatro – quanto por meio da oferta de espaços para brincadeiras livres, 
nos quais a criança tem liberdade para criar e interagir de forma espontânea 
(Moraes; Coelho; De Azevedo, 2021).

Portanto, o brincar no ambiente escolar não deve ser considerado perda 
de tempo, mas sim um recurso didático valioso para o desenvolvimento integral 
dos alunos. Ao permitir que as crianças brinquem na escola, reconhecemos que 
a aprendizagem não se limita ao conteúdo curricular, mas envolve também a 
construção de habilidades socioemocionais essenciais, como empatia, cooperação 
e resolução de problemas. A ludicidade, quando bem orientada pelo professor, 
se torna uma estratégia eficiente para atrair a atenção das crianças, tornando o 
aprendizado mais envolvente e significativo. (Da Silva; De Oliveira, 2016).

No entanto, é fundamental que as brincadeiras sejam planejadas e 
acompanhadas para que não percam sua intencionalidade pedagógica. Dessa 
forma, é possível afirmar que a escola é, sim, um espaço de brincar. O jogo e a 
ludicidade possuem um valor educacional inegável e devem ser reconhecidos 
como ferramentas essenciais no processo de ensino-aprendizagem. Ao integrar 
o brincar na rotina escolar, promovemos uma educação mais humana, inclusiva 
e significativa, respeitando as particularidades e necessidades de cada criança.
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Brincadeira de Criança, Como é Bom!

Lançada em 1997 pelo grupo Molejo, a música “Brincadeira de Criança”, 
composta por Delcio Luiz e Wagner Bastos, tornou-se um grande sucesso por 
sua melodia envolvente e sua letra lúdica, que remete diretamente às brincadeiras 
tradicionais da infância. A canção resgata um imaginário coletivo de jogos 
populares como pique-esconde, pique-cola, amarelinha, pega-pega e pique-
bandeira, além de enfatizar a importância do brincar como uma experiência 
marcante na vida das crianças.

A letra, por meio de versos ritmados e de fácil assimilação, convida as 
crianças a participarem ativamente dessas brincadeiras, estimulando não apenas 
a movimentação corporal, mas também a interação social e o desenvolvimento 
emocional. Além disso, a repetição dos versos e a musicalidade alegre favorecem 
a memorização e o engajamento dos pequenos, tornando a canção um excelente 
recurso para atividades lúdico-pedagógicas.

Brincadeira de Criança 
(Molejo)
Acorda criançada tá na hora da gente brincar
Brincar de pique-esconde, pique-cola e de pique-tá, tá, tá, tá
Essa brincadeira também tem pique-bandeira
Amarelinha pra quem gosta de pular
E aquela brincadeira de beijar...
É essa? não! É essa? não! É essa? não! É essa? já falei que não! É essa? não! 
É essa? é!... 
Brincadeira de criança 
Como é bom, como é bom 
Guardo ainda na lembrança 
Como é bom, como é bom Paz, amor e esperança 
Como é bom, como é bom 
Bom é ser feliz com molejão.

Ao analisar a letra, percebe-se que a música não apenas evoca o universo 
lúdico infantil, mas também possibilita adaptações metodológicas para o 
contexto educacional. Sendo a brincadeira um dos pilares da Educação Infantil, 
ao utilizar um elemento cultural familiar às crianças, como uma canção animada 
e de grande apelo popular, o professor pode potencializar o aprendizado por meio 
de práticas interativas. Através da canção “Brincadeira de Criança”, buscamos 
a promoção de experiências que favorecem o aprimoramento das habilidades 
cognitivas, motoras, sociais e emocionais das crianças, proporcionando uma 
aprendizagem significativa e prazerosa.

No que se refere ao lócus da pesquisa, a Creche Pastor Eliezer Ferreira 
dos Santos, localizada na cidade de Barra do Corda – MA, foi a instituição 
escolhida por atender crianças na faixa etária de 1 a 3 anos, proporcionando 
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um ambiente propício para a observação e implementação de atividades lúdicas 
voltadas ao desenvolvimento infantil. envolvendo alunos e professoras de uma 
turma do Maternal. A Figura 1, apresentada a seguir, ilustra a fachada da creche, 
evidenciando sua estrutura física e localização.

Figura 1 – Creche Pastor Eliezer Ferreira dos Santos, Barra do Corda -MA

Fonte: Acervo da pesquisa.

Inaugurada em 9 de maio de 2022, a creche recebeu o nome de Pastor 
Eliezer Ferreira em homenagem ao líder comunitário falecido em 2021, vítima da 
Covid-19. Sua atuação em prol da comunidade barra-cordense foi reconhecida 
por meio da nomeação da instituição, simbolizando o compromisso com a 
educação e o acolhimento infantil. A creche tem como principal objetivo atender 
crianças cujos pais trabalham em bairros distantes, oferecendo um ambiente 
educativo seguro e estruturado.

As atividades são realizadas nos turnos matutino e vespertino, garantindo 
um acompanhamento pedagógico e social adequado ao desenvolvimento 
infantil. Atualmente, a instituição atende aproximadamente 129 crianças, 
desempenhando um papel fundamental na formação educacional e social da 
primeira infância na região. Em termos de infraestrutura, a creche está instalada 
em uma residência alugada pela prefeitura, situada no bairro Vila Sampaio. 

O espaço interno, embora funcional, apresenta limitações estruturais, 
contando com quatro salas de aula, um dormitório, dois banheiros (masculino 
e feminino), uma área para assistir TV, uma cozinha e uma recepção/secretaria. 
Apesar das restrições espaciais internas, o ambiente externo é amplo e arejado, 
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proporcionando um local favorável para atividades lúdicas e interações que 
envolvem o contato com a natureza, contribuindo significativamente para o 
aprendizado e o desenvolvimento motor das crianças.

Na creche, o professor é o principal agente de promoção do desenvolvimento 
da criança. Dessa forma, as crianças de 0 a 03 anos, quando matriculadas em 
creches como a Pastor Eliezer Ferreira dos Santos, necessitam de atividades e 
brincadeiras ricas, que lhes permitam novas aprendizagens, e o educador é o 
responsável por planejar e criar estratégias que possibilitem isso acontecer.

Figura 2 – Brincadeira do Sapo e o Arremesso de Garrafa

Fonte: Acervo da Pesquisa.

Na atividade ilustrada pela figura 2, a criança é incentivada a lançar uma 
garrafa dentro da boca do sapo, utilizando coordenação motora e precisão. 
Inspirada na dinâmica do pique-bandeira, essa brincadeira trabalha a atenção, 
o foco e o controle dos movimentos, além de proporcionar um momento lúdico 
e interativo entre os participantes. A atividade dialoga com os princípios da 
música “Brincadeira de Criança”, pois enfatiza a importância do brincar como 
uma forma de aprendizado significativo. Assim como as brincadeiras citadas 
na canção – pique-esconde, pique-cola, amarelinha e pique-bandeira –, brincar 
com o sapinho se insere nesse contexto como um momento de interação e 
desenvolvimento da criança.
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Figura 3 – Brincando com a Alimentação: Aprendendo sobre Hábitos Saudáveis

Fonte: Acervo da Pesquisa

Na Figura 4, as crianças participam de uma atividade lúdica em que 
organizam diferentes alimentos em um prato impresso, utilizando recortes 
com figuras de comidas diversas. Essa dinâmica incentiva a construção do 
conhecimento sobre alimentação saudável de forma interativa e divertida, 
promovendo a reflexão sobre escolhas alimentares e a importância de uma 
nutrição equilibrada desde a infância. A atividade também dialoga com a música 
“Brincadeira de Criança”, pois enfatiza o aprendizado por meio da ludicidade, 
permitindo com que as crianças aprendam enquanto brincam, tornando a 
experiência mais envolvente e significativa.

Ao associar o brincar ao aprendizado sobre alimentação, a prática 
favorece o desenvolvimento cognitivo e social, estimulando a curiosidade das 
crianças sobre os alimentos, suas cores, formas e funções no organismo. A Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça a necessidade de trabalhar a 
alimentação de forma interdisciplinar, conectando-a a áreas como Ciências da 
Natureza e Desenvolvimento Pessoal e Social. Dessa forma, atividades como 
as exemplificadas, contribuem para a construção da autonomia das crianças, 
permitindo que elas participem ativamente da organização de sua própria 
rotina alimentar.

É o que reforça a pesquisa de Albuquerque; De Almeida (2020), 
demonstrando que o brincar é um processo natural do ser humano e pode 
enriquecer a formação integral da criança, favorecendo a interação social 
e o desenvolvimento cognitivo, afetivo e físico. Tendo em vista que a BNCC 
estabelece dez competências gerais, que orientam o desenvolvimento das 
crianças ao longo da Educação Básica, garantindo um ensino mais democrático, 
inclusivo e voltado para a formação cidadã. No que se refere à Educação Infantil, 
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o brincar é assegurado como um direito fundamental e um recurso pedagógico 
essencial para a aprendizagem.

A brincadeira, portanto, não deve ser vista apenas como um momento 
de distração, mas como uma ferramenta metodológica estruturada, capaz de 
mediar aprendizagens essenciais para o desenvolvimento infantil. No caso das 
atividades demonstradas, a ludicidade se torna um recurso eficiente no estímulo 
das crianças.

Considerações finais

A presente pesquisa buscou analisar o uso das brincadeiras no cotidiano 
de uma creche pública de Barra do Corda – MA, investigando como a ludicidade 
pode ser incorporada de forma intencional no processo de ensino-aprendizagem 
na Educação Infantil. Através da adaptação da música “Brincadeira de Criança”, 
do grupo Molejo, e de outras atividades lúdicas, a pesquisa demonstrou que o 
brincar é um elemento fundamental para o desenvolvimento cognitivo, social, 
motor e emocional das crianças, além de promover interações significativas no 
ambiente escolar.

Os resultados obtidos destacam que a ludicidade, quando planejada e 
mediada por professores, não apenas favorece a aprendizagem, mas também 
fortalece o vínculo entre alunos e educadores, tornando a experiência educacional 
mais dinâmica e significativa. A música, os jogos e as atividades interativas 
mostraram-se ferramentas eficazes para o ensino infantil, permitindo que as 
crianças explorem diferentes formas de expressão, ampliem seu vocabulário e 
desenvolvam habilidades socioemocionais de maneira natural e prazerosa.

Dessa forma, sugere-se que futuras pesquisas aprofundem a análise sobre 
a formação docente e o uso da ludicidade como metodologia de ensino na 
Educação Infantil, investigando como a capacitação continuada pode contribuir 
para práticas pedagógicas mais inovadoras. Além disso, seria relevante explorar o 
impacto a longo prazo das brincadeiras estruturadas no desempenho das crianças 
ao longo da trajetória escolar, bem como a influência do envolvimento da família 
na valorização do brincar como parte essencial do desenvolvimento infantil.

Por fim, este estudo reforça a importância da ludicidade como um direito 
da criança e um elemento essencial na construção do conhecimento na primeira 
infância. Ao integrar a brincadeira ao contexto escolar de maneira planejada 
e consciente, educadores promovem não apenas o aprendizado acadêmico, 
mas também o desenvolvimento integral das crianças, preparando-as para 
uma formação mais completa e significativa. Dessa maneira, a Educação 
Infantil cumpre seu papel de garantir experiências enriquecedoras e prazerosas, 
respeitando as necessidades e os interesses da criança enquanto protagonista de 
seu próprio processo de aprendizagem.
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1. Introdução

As metodologias ativas e as tecnologias digitais emergem como ferramentas 
transformadoras no contexto educacional contemporâneo, promovendo práticas 
pedagógicas centradas no protagonismo estudantil. Conforme Quarto et al. 
(2024), a incorporação dessas abordagens redefine o papel dos atores no processo 
de ensino-aprendizagem, priorizando a construção colaborativa do conhecimento. 
Essas práticas visam superar os limites dos métodos tradicionais, substituindo 
a transmissão unidirecional de informações por uma interação dinâmica que 
valoriza a autonomia, a reflexão crítica e a aplicação prática dos conceitos.

A integração das tecnologias digitais ao ambiente educacional destaca-
se como um elemento facilitador da aprendizagem ativa. De acordo com 
Coorey (2016), recursos como plataformas de gestão de aprendizagem, 
realidade aumentada e gamificação possibilitam uma abordagem diversificada 
e personalizada, adaptada às demandas de uma sociedade cada vez mais 
interconectada. Essas tecnologias ampliam os horizontes educacionais ao permitir 
que os estudantes explorem conteúdos de forma interativa, desenvolvendo 
habilidades essenciais para o enfrentamento dos desafios do mundo atual.

Os princípios da Aprendizagem Tecnológica Ativa (ATA) destacam-se 
por priorizar a centralidade do estudante no processo educacional, promovendo 
um ensino híbrido que combina elementos presenciais e digitais de maneira 
equilibrada. Nessa abordagem, o professor assume um papel mediador, 

1	 Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Lavras e Professora da Rede 
Municipal de Lavras. E-mail: andressamariafsoliveira@gmail.com.

2	 Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Lavras, pesquisadora integrante do 
Núcleo de Estudos em Linguagens, Leitura e Escrita - NELLE/UFLA e do Núcleo de Estudos 
e Pesquisas Educacionais - NEPPE/UFLA. E-mail: karolaynerezende@yahoo.com.br.

3	 Mestranda em Educação pela Universidade Federal de Lavras e Professora da Rede 
Municipal de Lavras. E-mail: professoramaisaleao@gmail.com.



SAÚDE E EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI

154

orientando o aluno a explorar, refletir e construir conhecimento de forma 
autônoma, enquanto as tecnologias atuam como ferramentas facilitadoras para 
diversificar e enriquecer a experiência de aprendizado. De acordo com Quarto 
et al. (2024), essa dinâmica favorece a criação de ambientes colaborativos e 
reflexivos, onde os estudantes podem interagir de forma significativa com os 
conteúdos e com seus pares, aplicando os conceitos a contextos reais e práticos.

O objetivo geral do estudo apresentado consiste em descrever as principais 
tecnologias alinhadas na metodologia ativas a fim de obter um melhor êxito 
educacional. Quanto aos objetivos específicos, esses são: evidenciar as principais 
características das metodologias ativas; abordar sobre a tecnologia como 
instrumento facilitador da metodologia ativa; analisar a interseção existente 
entre a tecnologia digitais e metodologias ativas; ressaltar os principais desafios 
e benefícios da tecnologia dentro do campo da metodologia ativa.

A justificativa para este trabalho se fundamenta na necessidade de 
explorar as potencialidades das metodologias ativas e das tecnologias digitais 
no contexto educacional contemporâneo. Considerando que as práticas 
pedagógicas tradicionais frequentemente não conseguem atender às demandas 
de uma sociedade cada vez mais dinâmica e interconectada, surge a seguinte 
problemática: como as metodologias ativas podem ser potencializadas pelo uso 
de tecnologias digitais para promover uma aprendizagem mais efetiva e centrada 
no estudante?

A relevância do tema está no fato de que essas metodologias e ferramentas 
tecnológicas podem transformar o processo de ensino-aprendizagem, 
promovendo autonomia, protagonismo e engajamento dos estudantes. o estudo 
visa contribuir para a compreensão das formas pelas quais a integração das 
tecnologias digitais pode mitigar os desafios enfrentados pela educação, como 
a superlotação das salas de aula e a heterogeneidade dos perfis dos estudantes.

Nesse contexto, torna-se essencial investigar os benefícios e limitações das 
metodologias ativas quando associadas às tecnologias, com o intuito de propor 
práticas pedagógicas que sejam inclusivas e capazes de preparar os alunos para 
os desafios do século XXI. Dessa forma, o trabalho pretende preencher lacunas 
teóricas e práticas, oferecendo insights que possam subsidiar a atuação de 
educadores e gestores no aprimoramento da qualidade da educação.

Desse modo, para uma melhor fundamentação dos conteúdos 
apresentados realizou-se uma revisão de literatura, destacando alguns dos 
conceitos e análises de autores renomados, tendo por base principalmente livros, 
artigos e dissertações publicados ao longo dos últimos 8 anos. Consolidando 
dessa forma, como a tecnologia digital vem sendo avaliada dentro do campo 
de ensino, principalmente no que se refere a utilização das metodologias ativas.
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2. Metodologias Ativas: conceitos e princípios

As metodologias ativas de ensino-aprendizagem representam uma 
mudança paradigmática significativa ao transferir o protagonismo do processo 
educativo para os estudantes. De acordo com Paiva et al. (2016), essas abordagens 
têm como premissa básica a participação ativa dos aprendizes na construção 
do conhecimento, possibilitando o desenvolvimento de competências críticas, 
reflexivas e práticas. Essa perspectiva é alcançada por meio da aplicação 
de estratégias como a problematização, a aprendizagem colaborativa e a 
contextualização dos conteúdos, que transformam o ambiente educacional em 
um espaço dinâmico e interativo. Assim, o foco desloca-se da memorização de 
conteúdo para a vivência prática de situações que conectam teoria e realidade.

Nota-se que as metodologias ativas têm se consolidado como abordagens 
pedagógicas inovadoras, capazes de transformar a dinâmica educacional 
ao deslocar o foco do professor para o estudante como protagonista de sua 
aprendizagem. Segundo Bacich e Moran (2018), essas metodologias buscam 
engajar os alunos por meio de estratégias que estimulam a participação ativa, 
a reflexão crítica e a aplicação prática dos conteúdos aprendidos. Ao integrar 
tecnologias digitais e práticas colaborativas, essas abordagens promovem um 
ensino mais contextualizado e alinhado às necessidades de uma sociedade em 
constante transformação.

As metodologias ativas destacam-se como alternativas inovadoras para o 
ensino, visando promover a centralidade do aluno no processo de aprendizagem 
e superar os desafios da educação tradicional. Segundo Mattar (2017), essas 
metodologias utilizam estratégias que incentivam a autonomia, o pensamento 
crítico e a resolução de problemas, tornando o estudante protagonista de 
sua trajetória educacional. Por meio de abordagens como a aprendizagem 
baseada em problemas e o método do caso, as metodologias ativas fomentam a 
integração entre teoria e prática, conectando os conhecimentos acadêmicos ao 
contexto social e profissional dos aprendizes. Além disso, as metodologias ativas 
destacam-se como alternativas inovadoras para o ensino, buscando transformar 
o modelo tradicional centrado na transmissão unidirecional de conhecimento 
em um processo dinâmico e participativo.

Segundo Mattar (2017), essas metodologias utilizam estratégias que 
promovem a autonomia, o pensamento crítico e a resolução de problemas, 
permitindo que os estudantes assumam papéis ativos e se tornem protagonistas 
de sua aprendizagem. Com isso, os alunos não apenas assimilam conteúdos, 
mas desenvolvem habilidades fundamentais para enfrentar desafios reais, 
como a capacidade de analisar situações, colaborar em equipe e tomar decisões 
fundamentadas.
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Por meio de abordagens como a aprendizagem baseada em problemas e o 
método do caso, essas metodologias estimulam a integração entre teoria e prática, 
estabelecendo uma ponte entre os conhecimentos acadêmicos e as demandas 
do mundo social e profissional. Essa conexão não só torna o aprendizado mais 
significativo e contextualizado, mas também prepara os estudantes para aplicarem 
suas competências em diferentes cenários, promovendo uma educação que vai além 
do espaço escolar. Ademais, o engajamento ativo em situações práticas contribui 
para o desenvolvimento de competências socioemocionais, como comunicação 
eficaz, empatia e capacidade de adaptação, tornando essas metodologias essenciais 
em um mundo em constante transformação (Mattar, 2017).

Paiva et al. (2016) destacam que as metodologias ativas desempenham 
um papel crucial na promoção da autonomia e do engajamento dos estudantes, 
ao mesmo tempo em que favorecem o desenvolvimento de competências sociais, 
emocionais e cognitivas, contribuindo para uma formação integral. Essas 
metodologias se fundamentam em práticas que valorizam a participação ativa do 
estudante no processo de aprendizado, permitindo que ele experimente, reflita 
e aplique os conceitos em situações práticas e reais. Por meio da integração de 
tecnologias digitais, como plataformas de ensino online e ferramentas interativas, 
as metodologias ativas ampliam o escopo das experiências educacionais, 
oferecendo ambientes ricos em recursos que incentivam a colaboração e a troca 
de ideias entre os participantes.

Essas práticas redefinem o papel do educador, que se torna um mediador 
e facilitador do processo de ensino-aprendizagem, atuando como guia no 
desenvolvimento das habilidades críticas e investigativas dos estudantes. Com 
isso, os alunos não apenas assimilam conteúdos de forma passiva, mas também 
exploram novos caminhos para a construção do conhecimento de maneira 
contínua, conectando as informações ao contexto em que estão inseridos. 
Essa abordagem favorece o surgimento de aprendizagens mais significativas e 
contextualizadas, estimulando o interesse e a curiosidade dos estudantes, além de 
prepará-los para enfrentar os desafios de uma sociedade em constante evolução, 
onde a capacidade de inovar e resolver problemas é essencial. (Paiva et al., 2016).

No ensino superior, a aplicação das metodologias ativas tem demonstrado 
resultados significativos, especialmente em áreas que demandam criatividade e 
expressão, como as artes. De acordo com Brandão e Basbaum (2019), experiências 
no ensino superior têm mostrado que a utilização dessas metodologias pode 
ampliar as possibilidades de interação e troca de conhecimentos entre os 
estudantes. Recursos como a aprendizagem baseada em projetos e o design 
thinking têm sido empregados para incentivar o desenvolvimento de competências 
criativas e a capacidade de solucionar problemas complexos, sempre em sintonia 
com as demandas contemporâneas.
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O ensino híbrido e a educação a distância também têm sido fortalecidos 
pela adoção de metodologias ativas, como apontam Mattar e Aguiar (2018). 
Nesse cenário, o uso de tecnologias digitais permite criar ambientes de 
aprendizagem colaborativos e dinâmicos, que possibilitam a personalização do 
ensino e a interação entre os participantes de forma síncrona e assíncrona. A 
problematização surge como uma ferramenta pedagógica essencial para engajar 
os estudantes e facilitar a construção do conhecimento, alinhando as práticas 
educativas às demandas da sociedade contemporânea.

No entanto, a implementação dessas metodologias enfrenta desafios, 
especialmente em contextos educacionais marcados por salas de aula 
superlotadas e limitações estruturais, como destaca Mendes e Pereira (2021). 
Tais fatores podem comprometer a eficácia das práticas pedagógicas, exigindo 
que os docentes adaptem suas abordagens e busquem estratégias para lidar 
com a diversidade de perfis e necessidades dos estudantes. A superação dessas 
fragilidades requer investimentos em formação continuada de professores e 
melhorias na infraestrutura educacional. Desta forma, Mattar (2017), Mattar 
e Aguiar (2018), e Mendes e Pereira (2021) ressaltam que a integração das 
metodologias ativas ao contexto educacional deve ser realizada de maneira 
planejada e reflexiva, considerando as especificidades de cada ambiente de 
ensino e as necessidades dos estudantes.

Essa abordagem não apenas enriquece as práticas de ensino-aprendizagem, 
mas também impulsiona o desenvolvimento de competências essenciais para 
lidar com os desafios do século XXI, como a criatividade, o pensamento crítico, 
a colaboração e a capacidade de resolver problemas complexos. A aplicação 
planejada dessas metodologias facilita a personalização do ensino, garantindo 
que cada estudante seja atendido de forma a potencializar suas habilidades 
individuais e superar suas dificuldades.

Ao integrar as metodologias ativas de maneira inclusiva e equitativa, 
é possível promover uma educação que não apenas atenda às demandas do 
mercado de trabalho, mas que também fomente a transformação social. A 
inclusão de tecnologias digitais, como ferramentas interativas e recursos online, 
permite criar ambientes de aprendizado colaborativos e diversificados, que 
aproximam os estudantes de contextos reais e fortalecem sua capacidade de 
aplicar os conhecimentos adquiridos em situações práticas. Dessa forma, essas 
metodologias se tornam pilares para uma educação transformadora, que visa 
formar cidadãos críticos, criativos e preparados para atuar em uma sociedade em 
constante evolução (Mattar, 2017; Mattar e Aguiar, 2018; Mendes e Pereira, 2021).

Bacich e Moran (2018) destacam que a integração de tecnologias digitais 
às metodologias ativas não apenas potencializa os resultados educacionais, 



SAÚDE E EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI

158

mas também permite uma personalização do ensino. Ferramentas como 
plataformas de aprendizado, gamificação e realidade aumentada criam 
ambientes educacionais que valorizam a autonomia do estudante e possibilitam 
diferentes formas de interação e construção do conhecimento. Essa perspectiva 
é fundamental para preparar os alunos para os desafios de um mercado de 
trabalho dinâmico e interconectado.

Desta forma, evidenciam que as metodologias ativas, ao serem aliadas 
às tecnologias digitais, representam um avanço significativo na educação 
contemporânea. Ao promoverem ambientes de aprendizagem dinâmicos e 
centrados no estudante, essas abordagens fortalecem tanto o desenvolvimento 
acadêmico quanto o pessoal, capacitando os alunos para atuarem de maneira 
crítica e criativa em diversos contextos sociais e profissionais.

3. Tecnologia como ferramenta facilitadora

Ao refletir sobre a presença crescente das ferramentas tecnológicas no 
contexto pedagógico, é possível relembrar a fase da pandemia de Covid-19, que 
acelerou significativamente as práticas educacionais. Esse período impulsionou 
o uso de ferramentas que, até então, eram pouco exploradas ou desconhecidas 
nas escolas, modificando a dinâmica do ensino. Após essa experiência, diversos 
estudos e pesquisas passaram a enfatizar a importância e a eficácia dessas 
tecnologias, promovendo debates sobre sua utilização de forma adequada 
e responsável, ressaltando o potencial de ampliar e enriquecer o processo de 
ensino. Sendo assim, a incorporação da tecnologia na educação representa 
uma das transformações mais significativas das últimas décadas, ampliando as 
possibilidades de acesso à informação, comunicação e criação. Nesta direção, 
a simples presença de ferramentas tecnológicas no ambiente educacional não 
garante impacto positivo no aprendizado.

Assim, a técnica não é apenas um instrumento, mas parte de um circuito 
simbólico e material que envolve compromissos entre os sujeitos e o contexto 
em que ela é utilizada, buscando construir alternativas democráticas para o uso 
da tecnologia na educação, permitindo que ela promova autonomia e diálogo. 
Para que essa integração seja efetiva, é inerente conceber a tecnologia como uma 
prática mediada, fundamentada no comprometimento e no compromisso de 
todos os seus usuários, com destaque para aqueles que atuam como mediadores: 
professores, coordenadores e gestores educacionais

Para Veloso (2023) esse comprometimento tecnológico existe, mas vai além 
dizendo:  concordando que há um comprometimento entre tecnologia e educação, 
proponho que a pesquisa da presença da técnica em contextos educacionais 
escolarizados precisa considerar três dimensões, a saber: micro, meso e macro.
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Neste sentido, de acordo com os dizeres de Veloso (2023) compreende-
se que estas dimensões apontam que os professores têm maior controle em 
uma perspectiva micro que diz respeito a sala de aula, ancorados por diretrizes 
meso que englobaria a escola, as secretarias de educação municipais e estaduais 
condicionadas e regidas pelos documentos oficiais nacionais em esfera macro.

Nesta direção, sobre os apontamentos de Veloso (2023) a ação do 
professor racionalmente orientada por seus próprios objetivos, escolhas, 
interesses e necessidades pedagógicas alinhados com seu planejamento passa a 
ser influenciada por essas outras perspectivas. Logo, cabe ao docente contornar 
tanto quanto possível caminhos diferentes daqueles pré-definidos pelas esferas 
meso e macros sem ônus para o comprometimento, já que o fazer docente está 
entrelaçado com as políticas governamentais e interferem de forma crucial na 
sociedade e na vida dos cidadãos que a compõem.

Dessa forma, a questão da inclusão de técnicas e tecnologia vai além 
de apenas acesso aos artefatos tecnológicos; ela envolve um processo de 
aprendizagem e adaptação às novas formas de interagir e construir conhecimento 
que essas tecnologias proporcionam. Ao refletirmos sobre como as tecnologias 
podem ser mais do que instrumentos funcionais, devemos considerar o papel 
da educação em promover uma formação crítica e transformadora. Para 
isso, é imprescindível que os educadores assumam uma postura ativa no 
desenvolvimento de suas habilidades tecnológicas e pedagógicas, garantindo que 
o uso dessas ferramentas favoreça a emancipação e a autonomia dos estudantes.

Esta perspectiva crítica ressalta a necessidade de criar soluções 
democráticas para o uso da tecnologia na educação, permitindo que ela estimule 
a autonomia e o diálogo entre todos os envolvidos. A partir dessas reflexões, 
Sousa (2022), argumenta que o desenvolvimento tecnológico é moldado por 
critérios tanto técnicos quanto sociais, o que nos leva a questionar os significados 
e valores que permeiam o uso das tecnologias.

Por certo, é necessário uma abordagem crítica em relação ao uso da 
tecnologia na educação, apontando a importância de formar um instrumento 
que favoreça a autonomia e o diálogo, em vez de desenvolver desigualdades ou 
dependências. A reflexão proposta por Sousa (2022) nos lembra que a tecnologia 
não é neutra; ela é construída e influenciada por critérios técnicos e sociais, o 
que nos leva a questionar os valores e os significados que moldam seu uso. Logo, 
é fundamental que a sociedade, especialmente no contexto educacional, reflita 
sobre como as tecnologias são inovadoras, garantindo que seu uso seja orientado 
para a democratização do saber e da construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária ampliando o acesso ao saber.
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4. Interseção entre metodologias ativas e tecnologias digitais

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) considera notáveis os 
benefícios que a cultura digital tem promovido nas esferas sociais. Cada vez 
mais, observa-se o avanço tecnológico e a multiplicação de computadores, 
tablets, celulares e smartphones na sociedade, revelando novos hábitos de 
consumo de crianças, jovens e adultos. Diante dessas interações multimidiáticas 
e multimodais, a BNCC propõe trabalhar a intervenção social que contextualiza 
o uso da tecnologia no currículo aplicado, visando ao desenvolvimento de 
diversos conhecimentos, habilidades e à formação de atitudes e valores. Entre 
as 10 Competências da Educação Básica, destaca-se como competência geral 
a que orienta o uso de tecnologias digitais de comunicação e informação de 
forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas do cotidiano 
(incluindo as escolares), para comunicar, acessar e disseminar informações, 
produzir conhecimentos e resolver problemas (Brasil, 2018, p. 9).

Partindo dessa perspectiva, considera-se urgente o uso de novas 
tecnologias no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que, no século 
XXI, as relações sociais, culturais, de trabalho ou econômicas demandam 
cada vez mais a utilização de meios tecnológicos e digitais. A tendência da 
educação contemporânea reforça a necessidade de que o educando vivencie a 
aprendizagem em sala de aula de forma mais dinâmica e significativa. Uma 
metodologia que inove e transforme tecnologias em ferramentas pedagógicas é 
capaz de captar muito mais a atenção do estudante deste século.

Dessa forma, busca-se investigar e compreender as metodologias mais 
adequadas para a integração efetiva das tecnologias digitais nos espaços 
escolares, garantindo seu uso de maneira pedagógica e intencional, de modo 
a promover aprendizagens significativas e contextualizadas para os discentes. 
A metodologia é definida como “[...] diretrizes que orientam os processos de 
ensino e aprendizagem, que se concretizam em estratégias, abordagens e técnicas 
concretas, específicas e diferenciadas” (Moran, 2018, p. 4).

Esse conceito evidencia, de forma implícita, que o ensino deve ser diverso, 
ou seja, capaz de atender às diversidades dos ambientes sociais e escolares, 
utilizando estratégias ajustadas a diferentes perfis de aprendizagem. Essa visão 
dialoga diretamente com as tendências educacionais contemporâneas, que 
buscam promover a personalização e a significância do ensino. Na sequência, ao 
aprofundar a discussão sobre tecnologia, Kensky (2012) afirma que as tecnologias 
não se limitam a máquinas e artefatos, mas englobam também processos, que 
são tecnologias a serviço da humanidade, materializados em medicamentos, 
próteses – no caso da medicina, por exemplo –, e em idiomas, rádios e telefones, 
entre outros, no caso da linguagem e dos processos comunicativos.
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Essa reflexão amplia a compreensão sobre o conceito de tecnologias, 
destacando que elas vão além de máquinas e artefatos físicos. A autora propõe 
uma visão mais abrangente, em que as tecnologias são entendidas também 
como processos criados para atender às necessidades humanas, tornando-se 
mediadoras entre o ser humano e o mundo. Dessa forma, ao integrar tecnologias 
no ambiente escolar, é necessário refletir sobre como elas podem potencializar 
processos de construção de conhecimento, promovendo interações mais ricas, 
engajamento e aprendizagens que dialoguem com as demandas da sociedade.

Assim, ao considerar a interseção entre metodologias ativas e tecnologias 
digitais, observa-se uma relação necessária e dinâmica, especialmente ao analisar 
o perfil dos estudantes contemporâneos, que convivem intensamente com as 
tecnologias em diversos contextos de sua vida cotidiana. Esse cenário evidencia 
a importância de integrar essas ferramentas ao ambiente escolar, não apenas 
como recursos auxiliares, mas como elementos centrais para a construção de 
práticas pedagógicas inovadoras e alinhadas às demandas do século XXI.

Nesta direção buscamos em Bacich e Moran (2018) a seguinte afirmação.

Metodologias ativas para uma educação inovadora aponta a possibilidade 
de transformar aulas em experiências de aprendizagem mais vivas e 
significativas para os estudantes da cultura digital, cujas expectativas 
em relação ao ensino, à aprendizagem e ao próprio desenvolvimento e 
formação são diferentes do que expressavam as gerações anteriores. Os 
estudantes que estão, hoje, inseridos nos sistemas de educação formal 
requerem de seus professores habilidades, competências didáticas e 
metodológicas para as quais eles não foram e não estão sendo preparados 
(Bacich; Moran, 2018 p. 16).

Os autores propõem uma reflexão sobre a transformação das práticas 
pedagógicas para atender às demandas de uma geração digitalmente imersa, 
destacando a necessidade de substituir as metodologias tradicionais por 
abordagens mais inovadoras e eficazes, que considerem as especificidades dos 
estudantes contemporâneos. Observa-se que as expectativas de aprendizagem 
e desenvolvimento desses alunos, em comparação com as gerações anteriores, 
indicam uma mudança no perfil do estudante, que não se limita mais a ser um 
mero espectador.

Além disso, os autores sugerem que muitos professores, embora 
comprometidos com a educação, ainda carecem de habilidades e competências 
necessárias para se adaptarem às novas exigências tecnológicas e pedagógicas, o 
que evidencia a urgência de promover capacitação docente. Assim, a transição 
para metodologias mais ativas não apenas atualiza as estratégias de ensino, mas 
também favorece uma educação mais inclusiva e conectada com as tecnologias 
existentes.



SAÚDE E EDUCAÇÃO NO SÉCULO XXI

162

Nota-se que a parceria entre metodologias ativas e tecnologia é 
essencial para subsidiar o trabalho em sala de aula. Cabe ao docente planejar 
quais estratégias associadas às metodologias ativas podem potencializar as 
aprendizagens dos alunos de forma autônoma e protagonista, escolhendo práticas 
como problematização, sala de aula invertida, sala de aula compartilhada, 
contextualização, aprendizagem baseada em programação, ensino híbrido, 
criação de jogos, entre outras possibilidades, conforme o público-alvo.

A metodologia ativa, ao ser descrita como uma abordagem que envolve 
a inter-relação entre educação, cultura, sociedade, política e escola, destaca a 
importância de considerar o contexto social e cultural dos alunos no processo 
educativo. Ela se distancia de modelos pedagógicos tradicionais, centrados 
exclusivamente no professor e na transmissão passiva de conhecimento, 
adotando práticas mais dinâmicas que promovem a aprendizagem por meio da 
ação, interação e reflexão.

Logo, a intenção fundamental desta metodologia é proporcionar aos 
alunos experiências educacionais que não apenas transmitam conhecimento, 
mas que também favoreçam o desenvolvimento de competências críticas, 
criativas e colaborativas, permitindo a formação integral do indivíduo no 
contexto contemporâneo. Dessa maneira, a metodologia ativa se apresenta como 
uma resposta inovadora às demandas educacionais do século XXI, alinhada às 
necessidades de um mundo cada vez mais influenciado pela tecnologia.

5. Desafios e possibilidades de alinhar tecnologias digitais e metodologias ativas

A integração de tecnologias digitais ao ensino tem o potencial de 
transformar as práticas pedagógicas tradicionais, mas também apresenta 
desafios. Conforme Ferrarini, Saheb e Torres (2019), embora as tecnologias 
digitais sejam ferramentas poderosas, seu uso não implica automaticamente 
na adoção de metodologias ativas. Estas, por sua vez, “dão ênfase ao papel de 
protagonista do aluno, ao seu envolvimento direto, participativo e reflexivo em 
todas as etapas do processo” (Moran, 2018, p. 4)​.

Desse modo, cabe destacar que entre os desafios está a necessidade de 
uma mudança de paradigma educacional. Diesel, Baldez e Martins (2017) 
destacam que, em contextos marcados pela “fluidez e incerteza” das sociedades 
contemporâneas, há uma exigência crescente por práticas pedagógicas que 
favoreçam a autonomia e a criticidade dos estudantes. Nesse sentido, Berbel 
(2011) observa que:
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Na escola, o professor é o grande intermediador desse trabalho, e ele 
tanto pode contribuir para a promoção de autonomia dos alunos como 
para a manutenção de comportamentos de controle sobre os mesmos. 
O engajamento do aluno em relação a novas aprendizagens, pela 
compreensão, pela escolha e pelo interesse, é condição essencial para 
ampliar suas possibilidades de exercer a liberdade e a autonomia na 
tomada de decisões em diferentes momentos do processo que vivencia, 
preparando-se para o exercício profissional futuro (Berbel, 2011, p. 29)​.

Por outro lado, as tecnologias digitais ampliam as possibilidades das 
metodologias ativas ao oferecer ferramentas que incentivam a colaboração, 
a personalização da aprendizagem e o acesso a informações em tempo real. 
Ferrarini, Saheb e Torres (2019) destacam que metodologias como a aprendizagem 
baseada em projetos e a sala de aula invertida podem ser significativamente 
potencializadas por recursos digitais, que permitem desde a coleta de dados até 
a criação de produtos finais. Por exemplo, plataformas virtuais e ferramentas 
de e-portfólio oferecem meios para registrar e compartilhar o progresso dos 
estudantes, ampliando sua participação ativa no processo educativo​.

Assim, a relação entre metodologias ativas e tecnologias digitais 
também levanta questionamentos sobre o papel do professor no processo de 
ensino-aprendizagem. Schön (1995) aponta que, em um cenário de integração 
tecnológica, o professor precisa assumir uma postura investigativa, refletindo 
continuamente sobre sua prática e adaptando suas estratégias para atender às 
demandas contemporâneas. Essa abordagem exige que o docente seja não apenas 
um mediador, mas também um curador de conteúdos, auxiliando os alunos a 
navegar pelo vasto universo de informações disponíveis e a construir conhecimento 
de forma autônoma e significativa. Moran (2015) reforça que o professor deve 
“escolher o que é relevante entre tanta informação disponível e ajudar os alunos a 
encontrar sentido no mosaico de materiais e atividades disponíveis”​.

Além disso, o uso de tecnologias digitais pode facilitar a criação de 
ambientes de aprendizagem mais colaborativos e dinâmicos. Ferrarini, Saheb 
e Torres (2019) ressaltam que ferramentas como fóruns virtuais, plataformas de 
aprendizagem e recursos multimodais permitem maior interação entre alunos e 
professores, promovendo a troca de ideias e o trabalho em equipe. Essa dinâmica 
rompe com o modelo tradicional, centrado na transmissão de conteúdos, e 
favorece a construção coletiva do conhecimento. Por exemplo, ao utilizar 
metodologias como a problematização e o estudo de caso, os educadores podem 
incentivar os alunos a resolver problemas reais e a aplicar conceitos teóricos 
em contextos práticos, explorando ao máximo as possibilidades das tecnologias 
digitais. Dessa forma, os estudantes desenvolvem não apenas competências 
cognitivas, mas também habilidades socioemocionais, como a capacidade de 
trabalhar em grupo, a empatia e o pensamento crítico​​.
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Portanto, é essencial que a integração entre tecnologias digitais e 
metodologias ativas seja acompanhada de uma formação contínua para os 
educadores. A ressignificação da prática docente exige um olhar reflexivo e 
crítico, capaz de alinhar o uso da tecnologia às necessidades pedagógicas e ao 
protagonismo do aluno. Como pontuam Diesel, Baldez e Martins (2017), “a 
teorização deixa de ser o ponto de partida e passa a ser o ponto de chegada, dado 
os inúmeros caminhos e possibilidades que a realidade histórica e cultural dos 
sujeitos emana”​. Assim, o verdadeiro desafio não está apenas na implementação 
das tecnologias, mas no seu uso consciente para promover uma educação 
significativa, criativa e transformadora.

6. Considerações finais

Cabe destacar que a convergência entre metodologias ativas e tecnologias 
digitais representa um marco crucial na transformação não apenas da educação, 
mas também da sociedade como um todo. Ao promover um ensino mais 
dinâmico, centrado no estudante e alinhado às demandas do século XXI, essas 
abordagens vão além da sala de aula, impactando diretamente a formação 
de cidadãos críticos, criativos e engajados. Ao colocar o aluno no centro do 
processo de aprendizagem, as metodologias ativas estimulam o desenvolvimento 
de habilidades como a colaboração, a resolução de problemas e o pensamento 
crítico, que são fundamentais para a participação ativa na sociedade. A integração 
de tecnologias digitais amplia ainda mais esse potencial, proporcionando 
acesso a informações, ferramentas e recursos que antes eram inimagináveis, e 
fomentando a criação de redes de colaboração que transcendem as fronteiras 
geográficas. No entanto, a transformação educacional não se limita à sala de aula. 
A implementação dessas práticas exige um olhar crítico sobre as desigualdades 
sociais e as disparidades de acesso à tecnologia. É fundamental garantir que 
todos os estudantes tenham oportunidades iguais de participar desse processo, 
evitando a exclusão digital e promovendo uma educação mais justa e equitativa.
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Importância da criatividade

A criatividade é um fenômeno complexo e multidimensional, sendo 
compreendida como a habilidade de uma pessoa em produzir ideias novas, 
originais e úteis (CHILDS et al., 2022). Trata-se de um potencial presente em 
todas as pessoas (NAKANO, 2011) que pode ser aprimorado em condições e 
climas propícios, possibilitando a expressão criativa em cada indivíduo (DE LA 
TORRE, 2014; HELFAND et al., 2017). Não se trata, portanto, de um dom 
exclusivo de gênios e artistas e nem de uma habilidade artística ou secundária, 
mas sim considerada um componente crucial para a adaptação e o sucesso no 
mundo cotidiano (NAKANO et al., 2024). 

Contrariando o que é difundido pelo senso comum, a criatividade não se 
manifesta apenas em indivíduos seletos e estereotipados, ela é um atributo que 
se apresenta de forma difusa na população, pelo menos enquanto potencial, se 
manifestando de forma e intensidade diferentes a depender do ambiente em que o 
sujeito está inserido e das oportunidades de estimulação existentes (HELFAND 
et al., 2017; NAKANO, 2019). Compreende-se, assim, que a manifestação da 
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criatividade não ocorre espontaneamente, mas por meio da interação entre bases 
individuais, sociais, biológicas e emocionais (BRITO et al., 2009).

Em um contexto cada vez mais dinâmico e repleto de transformações, 
a criatividade tem sido reconhecida, especialmente na última década, como 
uma competência de extrema importância e valor, capaz de ajudar crianças e 
adolescentes a enfrentarem os desafios ao longo de suas vidas (ATA-AKTURK; 
SEVIMLI-CELIK, 2023; POTTERS et al., 2023, PRAHANI et al., 2024; 
SHERALIYEVNA, 2024). Ao lado do pensamento crítico, da colaboração e da 
comunicação, a criatividade é vista como uma das competências fundamentais 
no século XXI (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2011; THORNHILL-
MILLER, 2023), pois permite a transferência e aplicação de conhecimentos 
para a resolução de problemas em novas circunstâncias. 

Cada vez mais, os diferentes contextos precisam de pessoas que pensem em 
soluções de problemas, que levem a inovações, que apresentem um pensamento 
questionador, dentre outras características que estão relacionadas à criatividade 
(ALMEIDA et al., 2013; MUNIZ; MARTINÉZ, 2015). Em um contexto de 
aceleradas transformações sociais e tecnológicas, a criatividade não é apenas um 
traço desejável, mas uma necessidade para o desenvolvimento humano e para o 
progresso econômico e social (NAKANO; WECHSLER, 2018)​.

Diferentes pesquisas têm demonstrado que a criatividade individual 
prediz o desempenho acadêmico, performance inovadora, satisfação com a vida 
(LONG et al., 2022), saúde mental (OLIVEIRA et al., 2016), além de realização 
pessoal e profissional (WECHSLER, 2008). A criatividade também desempenha 
um papel essencial na construção de competências socioemocionais. Estudos 
indicam que essa habilidade se relaciona com fatores como abertura a novas 
experiências, consciência, amabilidade e lócus de controle interno, sendo um 
preditor relevante de adaptação e bem-estar psicológico (NAKANO et al., 2021)​.

Um avanço importante nas teorias da criatividade envolve a distinção 
entre criatividade cotidiana e criatividade inovadora. Enquanto a primeira 
refere-se à aplicação de soluções criativas em tarefas comuns e problemas 
diários, a segunda envolve a produção de novas ideias que rompem paradigmas 
estabelecidos (ALVES; CASTRO, 2015). Essa distinção tem implicações diretas 
na avaliação da criatividade e na formulação de políticas educacionais que 
buscam estimular o pensamento criativo em diferentes contextos.

Em geral, as pessoas acabam se aprimorando mais e desenvolvendo 
melhor uma habilidade em alguma área de maior interesse, podendo não ter 
o mesmo nível de habilidade em outras áreas, por essa razão, o mais correto é 
falar de “criatividades” dada as variedades de sua expressão (FRANCO et al., 
2023). É importante reconhecer que a criatividade é um conceito específico de 
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domínio e não pode ser categorizada em um único tipo (STERNBERG et al., 
2022). Assim, ela pode ser expressa de várias maneiras na música, desenho, 
linguagem, corpo, visual, científica, artística (NAKANO et al., 2023). Diferentes 
aspectos da criatividade podem ser capturados dentro dessas diferentes áreas de 
expressão criativa (KIM, 2011).

Criatividade na escola

Considerando o ambiente escolar como um dos principais contextos 
responsáveis pelo desenvolvimento das potencialidades humanas (NAKANO 
et al., 2023), a escola assume um papel importante para a estimulação da 
criatividade, embora as condições encontradas possam tanto estimular como 
colocar obstáculos à sua expressão. Isso vai depender da organização do currículo 
escolar, de oportunidades para a promoção de competências criativas dos 
alunos, das práticas adotadas pelo professor/docente e dos modelos de ensino e 
aprendizagem valorizados nesse contexto (NAKANO; WECHSLER, 2011). 

Ao longo das últimas décadas, sua conceituação evoluiu de uma visão 
limitada e linear para uma abordagem integrativa, que considera tanto aspectos 
individuais quanto contextuais no desenvolvimento da expressão criativa 
(NAKANO; WECHSLER, 2020). Atualmente, reconhece-se que a criatividade 
pode se manifestar em níveis variados, desde a resolução de problemas cotidianos 
até inovações paradigmáticas que transformam sociedades inteiras. No caso da 
escola, estamos falando da criatividade cotidiana, chamada de mini-c. 

A criatividade no nível mini-c se refere a experiências subjetivas de 
criatividade que normalmente assumem a forma de ideias, insights e interpretações 
que são novas e significativas para a própria pessoa, não necessitando serem 
reconhecidas como novas e significativas por outros para serem consideradas 
criativas (BEGHETTO; KAUFMAN, 2007). Assim, as pessoas podem 
manifestar vários insights em nível mini-c ao longo de sua vida. Quando estamos 
falando de potencial criativo, temos que nos centrar nas ideias em nível de 
mini-c ou little-c. Logicamente a maioria dos professores nunca terá um Einstein, 
Picasso ou Mozart na sala de aula (KAUFMAN et al., 2009). Não parece justo 
querer comparar a criatividade de uma criança com a criatividade de uma 
pessoa que se destacou em alguma área devido à sua criatividade (NAKANO, 
2024). Segundo a autora, na criança, a publicação de um poema, um prêmio 
recebido na escola por uma invenção ou ideia, são exemplos de manifestação 
elevada de criatividade. Por isso, é importante compreender que essa habilidade 
se desenvolve com o tempo, oportunidades e experiência. 

Sabemos que a criatividade pode ser desenvolvida e estimulada, 
especialmente no ambiente educacional, onde seu cultivo, desde a infância, se 
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faz essencial para formar indivíduos mais adaptáveis às exigências do mundo 
contemporâneo (ATA-AKTURK; SEVIMLI-CELIK, 2023). Esse período, em 
especial, representa uma fase crítica para a estimulação do potencial criativo visto 
que as crianças ainda não foram totalmente condicionadas por padrões rígidos 
de pensamento, o que favorece a exploração de ideias originais e inovadoras 
(LEGGETT, 2017). Trata-se de um período crítico para o desenvolvimento 
sadio dessa habilidade visto que, nessa fase, as crianças ainda estão em processo 
de formação e não foram totalmente condicionadas por crenças, ideias e valores 
rígidos (OLIVEIRA, 2010). 

A estimulação da criatividade, especialmente por meio da educação, 
permite formar indivíduos que pensem de forma inovadora e “fora da caixa”, 
tornando-os mais preparados para prosperar em um mundo de intensas e rápidas 
mudanças (BELOYIANNI; ZBAINOS, 2021). Nesse sentido, a estimulação da 
criatividade na infância pode promover um impacto significativo no potencial 
criativo do indivíduo no futuro, além de ser uma importante ferramenta para 
lidar com os desafios cotidianos e encontrar possíveis soluções.

O potencial criativo começa a se transformar em realização criativa somente 
em idades mais avançadas, por exemplo, a partir das experiências no ensino médio 
e na faculdade. Nesse ambiente, a presença de colegas desafiadores, instrutores 
especialistas, modelos, mentores e currículos podem ajudar esse potencial a se 
manifestar sob a forma de realizações de alto nível (FELDHUSEN, 2005). Ou 
seja, na infância, suas habilidades estão apenas surgindo. Na adolescência, elas 
se tornam mais explícitas e, no final da adolescência e no início da idade adulta, 
podem emergir ou se desenvolver completamente. Dessa forma, os professores 
precisam reconhecer os diferentes períodos criativos ao longo da vida, valorizando 
as oportunidades de incentivar esse tipo de expressão. 

Diversas pesquisas realizadas com o intuito de identificar a criatividade no 
contexto escolar, mostram que a qualidade e a quantidade de estímulos oferecidos 
no período escolar, determinam o desenvolvimento do potencial criativo dos 
indivíduos (NAKANO et al., 2024). Tais pesquisas buscam, principalmente, 
responder a algumas inquietações dos pesquisadores na temática: “Existem 
escolas tornando seus alunos mais criativos? As escolas se preocupam com a 
questão da criatividade? O que tem sido feito para a estimulação da criatividade 
nesse contexto? O que mais podemos fazer?” (MORAIS; AZEVEDO, 2008, 
p. 160). Vale ressaltar, portanto, que a avaliação de tal construto não tem a 
finalidade de identificar o nível de criatividade do sujeito, nem fazer julgamentos 
se um indivíduo é criativo ou não, mas sim mapear esta habilidade para 
oferecer programas de atendimento e atender às suas necessidades educacionais 
individuais e grupais (NAKANO, 2018b).
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A identificação de alunos criativos pode auxiliar profissionais na elaboração 
de processos de aprendizagem personalizados, que reconheçam padrões criativos 
e atendam às necessidades específicas de cada aluno, ajustando-se ao nível de 
cada estudante e servindo de indicativo até mesmo para o rastreamento de altas 
habilidades/superdotação (LIN et al., 2013; NAKANO et al., 2020).

Consequentemente, esforços provenientes de organizações internacionais 
e sistemas educacionais de diferentes países voltados à avaliação de 
diferentes aspectos da criatividade e implementação de programas para seu 
desenvolvimento têm sido relatados. Dentre eles, podem ser citados o World 
Economic Forum, European Pairlament and Council of  the European Union e a sua 
inserção no Programme for International Student Assessment (PISA) em 2002 
(Organisation for Economic Co-operation and Development, OECD, 2019). 
Dados da OECD de 2022, revelam que o Brasil ficou em 44º lugar entre os 57 
países avaliados e que, cerca de 54,3% dos alunos brasileiros foram classificados 
nos níveis 1 e 2 de criatividade, os mais baixos do Pisa, demonstrando uma 
dificuldade em pensar diferentes soluções para um problema, especialmente 
daqueles classificados como científicos (NAKANO et al., 2024). Somente 
10,8% dos alunos brasileiros atingiram níveis mais altos, sugerindo um desafio 
substancial para o desenvolvimento dessa habilidade no país (Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico [OCDE], 2022). Esses dados 
corroboram a crescente preocupação com o fortalecimento de competências 
criativas no ambiente escolar, uma vez que elas estão associadas ao sucesso 
acadêmico, profissional e à inovação (CHALKIADAKI, 2018).

Inclusive, na presença de um potencial criativo elevado, podemos pensar 
na possibilidade de um aluno que apresenta superdotação produtivo-criativa 
(NAKANO, 2024). Segundo Renzulli (2004), esse tipo de superdotação se marca 
pelo desenvolvimento de ideias, produtos e expressões artísticas. Na infância 
pode se caracterizar pela presença de uma “imaginação fértil, um fluxo constante 
de ideias, questionamentos frequentes e a busca por soluções inovadoras para 
problemas do dia a dia” (BREVIÁRIO et al., 2024, p. 13). É comum o interesse 
por atividades artísticas (pintura, música, teatro), além de se mostrarem curiosas 
em relação ao mundo.

Nesse tipo de superdotação a pessoa utiliza seu pensamento para produzir 
novas ideias, apresentando interesse em realizar atividades que aguçam sua 
curiosidade (SHIMITE et al., 2021). Essas pessoas conseguem combinar muitas 
ideias, selecionar a informação relevante, procurar por novas informações, serem 
ativas em seus processos de aprendizagem (LUBART; ZENASNI, 2010). 
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Benefícios da avaliação da criatividade para o contexto escolar

O crescente reconhecimento da relevância da criatividade tem gerado 
interesse relacionado à sua avaliação por parte de educadores, psicólogos 
e formuladores de políticas públicas. Medir a criatividade tornou-se uma 
necessidade tanto para pesquisadores quanto para profissionais das áreas da 
educação e da psicologia, uma vez que sua avaliação fornece insumos para 
intervenções e programas voltados à sua estimulação e desenvolvimento 
(NAKANO, 2020​). Além disso, a identificação de indivíduos criativos e o uso 
das informações colhidas na avaliação, pode-se orientar os indivíduos a respeito 
de quais áreas podem ser mais propensas a trazer a eles maior realização pessoal 
e profissional (NAKANO; WECHSLER, 2006).

Sendo assim, uma série de questionamentos surgem aos pesquisadores 
acerca da avaliação da criatividade: em quais domínios ou áreas o indivíduo 
apresenta seu maior potencial? qual o nível de criatividade que ele apresenta? 
quais predições podem ser feitas a partir dos resultados da avaliação? quais seus 
pontos fortes e fracos? como estimular a criatividade de um indivíduo com esse 
perfil? (TREFFINGER et al., 2013). 

A avaliação da criatividade não se justifica apenas pelo seu valor teórico 
e metodológico, mas também por suas amplas implicações práticas. Estudos 
indicam que indivíduos mais criativos tendem a apresentar melhor desempenho 
acadêmico, maior capacidade de adaptação a novas situações, níveis elevados de 
satisfação com a vida e até mesmo benefícios no campo da saúde mental, uma 
vez que o pensamento criativo está associado a maior resiliência psicológica e 
flexibilidade cognitiva (NAKANO, 2018a​).

Além disso a avaliação se faz benéfica principalmente no contexto 
educacional, sendo útil na identificação de comportamentos criativos em todos 
os alunos e no planejamento de intervenções educacionais que podem favorecer 
o potencial criativo de cada aluno (LONG et al., 2022). Assim, uma diversidade 
de instrumentos, metodologias e técnicas estão sendo desenvolvidas com a 
proposta de avaliar o potencial criativo (NAKANO, 2018a), tendo em vista a 
necessidade da elaboração de indicadores, critérios e instrumentos eficazes e 
confiáveis (NAKANO; WECHSLER, 2006).

A literatura também aponta que a criatividade não se restringe a grandes 
invenções ou descobertas revolucionárias, mas se manifesta no cotidiano das 
pessoas, contribuindo para a solução de problemas comuns e a adaptação a 
novos desafios. Nesse sentido, sua avaliação permite não apenas identificar 
indivíduos com alto potencial criativo, mas também compreender como 
diferentes contextos sociais e educacionais influenciam o desenvolvimento dessa 
habilidade (ALVES; CASTRO, 2015).
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Principais dificuldades de se pensar na criatividade no ambiente escolar

Pesquisas têm demonstrado que os professores possuem visões imprecisas 
sobre os comportamentos criativos dos alunos em sala de aula e que classificam 
seus comportamentos como menos desejáveis do que aqueles apresentados por 
outras crianças (KETTLER; BOWER, 2017). Segundo os autores, existe ainda 
uma desconexão entre as percepções dos professores sobre o que seria criatividade 
e as demonstrações criativas que os alunos apresentam. Interessantemente, 
professores conseguem identificar pessoas criativas e eminentes em suas áreas, 
mas ignoram o fato de que na sua própria sala de aula pode haver um aluno com 
potencial criativo elevado (SAK, 2004). 

Parte dessa situação pode ser compreendida perante a presença de mitos e 
concepções equivocadas que ainda se fazem comuns entre a população em geral 
(CROPLEY; PATSTON, 2019; KAYA, 2020) e, também, entre professores. 
Parte deles foi recuperada na literatura científica, sendo apresentado o mito 
seguido da explicação verdadeira.  

•	 “A criatividade é um dom presente em poucos indivíduos”: a literatura 
tem demonstrado que todas as pessoas possuem potencial para serem 
criativos de diferentes formas, sendo que esse potencial vai se manifestar 
de forma mais ou menos intensa dependendo das condições encontradas 
no ambiente (NAKANO et al., 2023)

•	 “A criatividade é resultado de uma inspiração que aparece do nada”: até 
que a pessoa faça uma descoberta súbita, um longo processo de trabalho, 
conhecimento, persistência aconteceram anteriormente (MORAIS, 2015)

•	 “Pessoas criativas geralmente apresentam algum tipo de desajustamento 
ou loucura”: a ideia de que pessoas criativas são mais propensas à loucura 
é um mito sem base científica. Essa associação é contestada devido a 
falhas metodológicas (GILLAM, 2018a; HUGHES & WILSON, 2017). 
Na realidade, pesquisas indicam que a criatividade está mais associada 
ao bem-estar e à saúde mental (GILLAM, 2018a; REISMAN, 2017; 
WEISBERG, 1993)

•	 “A criatividade se manifesta somente nas artes”: essa associação da 
manifestação criativa às artes é equivocada, visto que a criatividade 
não é uma característica exclusiva dos artistas e restrita somente a essa 
área; pode se manifestar em diferentes áreas (desenho, música, escrita, 
corporalmente, dentre outras) (NAKANO et al., 2023)

•	 “Pessoas criativas sempre têm grandes ideias”: não se espera que as pessoas 
sejam criativas o tempo todo ou em todas as áreas (LASSIG, 2019)

•	 “A geração de uma ideia criativa depende apenas dos esforços da própria 
pessoa”: essa ideia desconsidera a influência do ambiente, o qual pode 
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favorecer ou bloquear a expressão criativa (LIBORUISSEN, 2012)
•	 “As pessoas já nascem criativas ou não”: a criatividade está presente em 

todas as pessoas, ao menos enquanto potencial, podendo ser estimulada 
ou inibida (NAKANO, 2011)

•	 “É possível que algumas pessoas não tenham nenhum tipo de criatividade”: 
a ciência aponta que esse constructo é uma habilidade presente em todos 
os indivíduos, porém seus níveis variam conforme a interação entre fatores 
individuais, sociais, biológicos e emocionais (BRITO et al., 2009).

•	 “Somente os grandes gênios são criativos”: ao contrário das percepções 
comuns sobre criatividade, essa característica não é resultado da 
genialidade, mas sim de um árduo processo de preparação, dedicação e 
trabalho (LUBART; THORNHILL-MILLER, 2019)

•	 “A criatividade não pode ser aprendida ou desenvolvida’; a criatividade 
pode ser treinada e desenvolvida por meio de estratégias e ferramentas 
(LIN et al., 2013), sendo que, na presença de um espaço propício, esse 
potencial tende a ser ampliado (MORAIS et al., 2021)

•	 “A criatividade é resultado de uma inspiração divina”: acreditar que a 
criatividade é fruto de uma inspiração divina é um dos mitos associados 
a esse constructo. Essa hipótese desconsidera a influência dos fatores 
ambientais, sociais e emocionais na manifestação desse potencial 
(LIBORUISSEN, 2012)

•	 “Eu não nasci criativo”: é comum que as pessoas não se considerem 
criativas, sendo que, no entanto, essa fala é muito mais resultado da falta 
de reconhecimento de suas próprias habilidades (REIS et al., 2020)

•	 “Todo aluno criativo é indisciplinado”: Devido a algumas características 
tipicamente apresentadas por pessoas criativas, como a curiosidade, 
questionamento e divergência, é comum que professores percebam os 
alunos criativos como indisciplinados e perturbadores (MORAIS, 2015)

•	 “Criatividade e inovação podem ser consideradas sinônimos”: a 
criatividade envolve a criação de uma ideia nova, sendo que a inovação 
acontece somente quando essa ideia é colocada em prática (NAKANO; 
WECHSLER, 2018)

•	 “Não é possível medir a criatividade”: a avaliação da criatividade é 
desafiadora, mas existem medidas confiáveis que abrangem diversos 
métodos, incluindo instrumentos padronizados, observações, dados 
biográficos, entrevistas, análise da produção criativa, autoavaliações e 
entre outros. (NAKANO, 2018)
Os exemplos apresentados confirmam a existência de mitos e concepções 

equivocadas associados à criatividade, as quais apresentam pouca ou nenhuma 
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base empírica (PATSTON et al., 2018). Contudo, ainda vêm sendo mantidas 
durante décadas. Essa perpetuação de mitos ocorre, em grande parte, devido a 
uma forte influência de conhecimentos de fontes populares, como mídias sociais, 
cinema, televisão e círculo social. Esses meios frequentemente simplificam e 
reduzem conceitos complexos, como o fenômeno da criatividade, a explicações 
superficiais e reducionistas (BENEDECK et al., 2021).

A propagação desses mitos impacta a criatividade de diversas maneiras e 
ainda favorece a manutenção de um certo mistério em relação a essa habilidade 
(BENEDECK et al., 2021). Especialmente no contexto educacional, onde o 
desenvolvimento dessa habilidade exige um esforço conjunto, Nakano et al. 
(2023) afirmam que a persistência dessas crenças pode ser considerada um 
obstáculo significativo a ser superado. Isso porque podem resultar em abordagens 
pedagógicas limitadas, que negligenciam o potencial criativo dos estudantes.

Diante desse cenário, torna-se essencial recorrer à ciência como base 
para repensar e aprimorar a maneira como a criatividade é compreendida 
e incentivada. Sendo um campo em constante construção, a ciência busca 
continuamente novas evidências que ampliem e fortaleçam o conhecimento, 
oferecendo suporte teórico e prático para a atuação de diversos profissionais. 
Além disso, mantém- se aberta à revisão de suas suposições à luz de novas 
descobertas (ZARBIN, 2022). Portanto, cabe aos educadores acompanharem 
esses avanços e exercerem seu próprio potencial criativo em sala de aula para 
explorar diferentes formas de incentivar o pensamento criativo.

Considerações finais

Ao longo deste capítulo, examinou-se a criatividade não apenas como um 
traço desejável no desenvolvimento infantil, mas como uma competência essencial 
para a adaptação e transformação da realidade. A revisão teórica demonstrou 
que a criatividade transcende o senso comum que a associa exclusivamente a 
indivíduos excepcionalmente dotados ou a manifestações artísticas. Trata-se, na 
verdade, de uma habilidade presente em todos os sujeitos e passível de estímulo e 
aprimoramento ao longo da vida (HELFAND et al., 2017; NAKANO, 2011). No 
contexto educacional, sua relevância se amplia, uma vez que constitui um pilar 
fundamental na construção do pensamento crítico e da capacidade inovadora 
– competências indispensáveis para o século XXI (NATIONAL RESEARCH 
COUNCIL, 2011; THORNHILL-MILLER, 2023).

Os achados discutidos indicam que a escola, enquanto ambiente 
estruturante do desenvolvimento cognitivo e socioemocional, possui um 
papel determinante na promoção da criatividade. No entanto, para que essa 
potencialidade seja plenamente cultivada, faz-se necessário que práticas 



 d e s a f i o s c o n t e m p o r â n e o s e d e m a n d a s e m e r g e n t e s

175

pedagógicas sejam intencionalmente orientadas para fomentar o pensamento 
divergente e a experimentação ativa (NAKANO et al., 2023). Apesar desse 
reconhecimento teórico, observa-se que a implementação de uma cultura escolar 
que valorize a criatividade ainda enfrenta obstáculos consideráveis. Entre 
os desafios destacados, ressalta-se a persistência de concepções equivocadas 
sobre o tema e a prevalência de modelos de ensino centrados na reprodução de 
conhecimento, em detrimento da exploração criativa (CROPLEY & PATSTON, 
2019; PATSTON et al., 2018). 

Paralelamente, a avaliação da criatividade no ambiente escolar se 
configura como uma ferramenta estratégica para embasar políticas educacionais 
mais equitativas e eficazes. Modelos sistematizados de identificação de perfis 
criativos podem contribuir significativamente para o delineamento de programas 
educacionais voltados à valorização da diversidade e ao estímulo de diferentes 
expressões criativas (NAKANO, 2020). Dada a relação entre criatividade, 
bem-estar psicológico e saúde mental, vemos que o estímulo à criatividade não 
apenas potencializa o aprendizado, mas, também, favorece uma adaptação mais 
saudável aos desafios contemporâneos (NAKANO et al., 2021; OLIVEIRA 
et al., 2016). Esses achados reforçam a necessidade de um olhar mais atento 
por parte de educadores e formuladores de políticas públicas, de modo que a 
criatividade seja promovida de forma sistemática e alinhada às necessidades 
educacionais dos estudantes.

Diante do exposto, torna-se evidente a urgência de reformas estruturais no 
sistema educacional visando mitigar os entraves que limitam a expressão criativa 
no ambiente escolar. A criatividade deve ser concebida não como uma habilidade 
opcional, mas como um direito fundamental dos estudantes, assegurando que 
suas potencialidades sejam amplamente desenvolvidas. O avanço nesse campo 
não apenas ampliará o conhecimento científico sobre o tema, mas também 
fornecerá subsídios concretos para a construção de ambientes educacionais mais 
inovadores, inclusivos e preparados para os desafios da contemporaneidade.
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BIOÉTICA DE INTERVENÇÃO: 
UMA PRÁXIS ÉTICA QUE 

SE COMPLETA PELA EDUCAÇÃO

Matheus Edilberto Roth1

Douglas Gabriel Alves Rocha2

1. Introdução

A Bioética de Intervenção emerge como uma resposta crítica e 
transformadora aos desafios éticos impostos pelas desigualdades sociais, 
econômicas e ambientais do mundo contemporâneo. Desenvolvida por Volnei 
Garrafa e Dora Porto na Cátedra Unesco de Bioética da Universidade de Brasília, 
essa corrente teórica propõe uma ruptura com a neutralidade axiológica da 
bioética tradicional, assumindo um compromisso explícito com os grupos sociais 
mais vulneráveis. Ao priorizar a justiça social, a equidade e a solidariedade, a 
Bioética de Intervenção busca não apenas analisar dilemas éticos, mas intervir 
ativamente na realidade, promovendo mudanças concretas e duradouras.

Nesse contexto, a educação surge como um eixo fundamental para 
a concretização dos princípios da Bioética de Intervenção. Ao integrar essa 
perspectiva crítica aos processos formativos, é possível formar cidadãos 
conscientes, capazes de reconhecer e enfrentar as estruturas de opressão e 
exclusão que perpetuam as desigualdades. Este trabalho explora a relação entre 
a Bioética de Intervenção e a educação, destacando como essa aliança pode 
contribuir para a construção de sociedades mais justas, inclusivas e sustentáveis.

2. Bioética de Intervenção: uma necessidade social

A Bioética de Intervenção é uma proposta epistemológica anti-hegemônica 
ao principialismo, gerada na Cátedra Unesco de Bioética da Universidade de 
Brasília, com a autoria dos bioeticistas Volnei Garrafa e Dora Porto (2002). 
Propôs em sua gênese uma aliança concreta com o lado historicamente mais frágil 
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da sociedade, indicando um novo olhar de diferentes dilemas, como: autonomia 
versus justiça/equidade, benefícios individuais versus benefícios coletivos, 
individualismo versus solidariedade, omissão versus participação e mudanças 
superficiais versus transformações concretas e permanentes (GARRAFA, 2005).

De acordo com Garrafa e Porto (2003), o processo de construção do 
arcabouço teórico da Bioética de Intervenção foi desenvolvido na Universidade 
de Brasília (UnB), onde o estudo de algumas categorias auxiliou na estruturação 
da proposta. Dentre elas, destacam-se:

•	 Bioética das situações persistentes: condições sociais que persistem desde 
a Antiguidade, como “a exclusão social, a discriminação das mulheres, o 
racismo, a inequidade na alocação e distribuição de recursos de saúde, o 
abandono de crianças e idosos, o aborto, a eutanásia, dentre outros;

•	 Bioética das situações emergentes: trata de assuntos procedentes do 
acelerado desenvolvimento científico e tecnológico dos últimos 50 anos, 
como técnicas de reprodução, Projeto Genoma Humano e avanços no 
campo da engenharia genética, transplantes de órgãos e tecidos, dentre 
outros;

•	 Países centrais: países em que problemas sociais básicos, como por 
exemplo saúde, educação, alimentação, moradia e transporte já estão 
solucionados ou bem encaminhados quanto a resolução;

•	 Países periféricos: países caracterizados como em desenvolvimento por 
organismos internacionais, mas que na realidade não oferecem, em sua 
maioria, condições mínimas de sobrevivência e dignidade à população.
Para os autores, os bioeticistas não podem adotar uma única Bioética 

como central, visto que cada qual enfrenta conflitos e problemas de origens, 
dimensões e complexidade diferentes, com privilegiados/incluídos em uma 
região e desprivilegiados/excluídos em outra. Pelo contrário, devem ter em 
mente que a Bioética “surgiu para reforçar o lado mais frágil de qualquer inter-
relação historicamente determinada” (GARRAFA e PORTO, 2003, p. 37).

A Bioética revela-se de forma distinta entre os países periféricos e centrais, 
ou melhor, em proporções desiguais. Os países centrais são todos aqueles que 
encontraram ou que encaminharam soluções para os problemas de saúde, 
educação, alimentação, moradia e transporte, considerados básicos. Os países 
periféricos são aqueles que comportam uma grande parcela da população que luta 
por condições mínimas de sobrevivência com dignidade (GARRAFA e PORTO, 
2008). De acordo com Cruz e Trindade (2006), os países centrais apresentam em 
sua agenda de discussão bioética, apenas uma fração das situações persistentes, 
em contrapartida, os países periféricos discutem as questões emergentes, mas 
sobretudo as persistentes.
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Garrafa e Porto (2003) destacam a necessidade de esclarecer (e trabalhar) 
a diferença entre os termos igualdade e equidade: igualdade nada mais é do 
que o fim último desejado pela equidade. Para que se possibilite a igualdade, é 
imprescindível um olhar equitativo, capaz de reconhecer as diferenças e suprir as 
necessidades diversas dos sujeitos sociais. Caso contrário, um olhar meramente 
igualitário (como o da Revolução Francesa, por exemplo), tende a horizontalizar 
e minimizar as diferenças e desigualdades existentes da maior parte da população.

Os autores também fundamentam a Bioética de Intervenção no conceito 
de justiça social. Para eles, a igualdade, alcançada por meios equitativos, é o 
ponto de chegada para a efetivação da justiça social. Esta última é um referencial 
elementar para os direitos humanos, cujo objetivo é o reconhecimento da 
cidadania. Neste contexto:

A busca da equidade, o reconhecimento de necessidades diversas em 
sujeitos também diferentes para atingir objetivos iguais são um dos 
caminhos da ética prática diante da necessidade de expandir o acesso 
aos direitos humanos universais. A garantia do direito a uma vida digna, 
representado nessa discussão pela possibilidade de acesso à saúde e demais 
bens indispensáveis à sobrevivência e à qualidade de vida do mundo pós-
moderno (GARRAFA e PORTO, 2003, p. 38).

Ainda no tópico de justiça social, três conceitos devem ser considerados 
para que o debate na Bioética de Intervenção se enriqueça: a) libertação: baseado 
na concepção de Paulo Freire, que prega a luta pela eliminação de forças 
opressoras sobre pessoas/grupos sociais, para que estes últimos recuperem 
a autonomia e tenham a garantia de acesso a elementos essenciais para a 
cidadania, como saúde e educação; b) empoderamento: ganhou destaque com 
Amartya Sen, e defende que as escolhas autônomas não podem ser induzidas 
por falta de opções. Por isso, as condições para que os vulneráveis construam 
suas decisões de maneira legítima devem ser ofertadas; c) emancipação: não 
basta assegurar a sobrevivência, sendo necessário que opções existam para que 
o próprio indivíduo seja capaz de buscar a sobrevivência. Essas características 
da Bioética de Intervenção, com a clara intenção da busca pela inclusão social, 
deixam evidente a necessidade da extrapolação destas considerações para a 
dimensão política (CRUZ e TRINDADE, 2006).

Grande parte da crítica da Bioética de Intervenção diz respeito ao sistema 
capitalista. Segundo Garrafa e Porto (2003), a lógica do capital transformou 
as diferentes sociedades em meros mercados. A distribuição das riquezas e o 
consumo de recursos são inversamente proporcionais à divisão numérica da 
população. As moralidades, construídas sob diferentes perspectivas ao longo da 
história, tornaram-se alvo de anulação ideológica e de legitimidade, convertidas 
em um grande processo de expansão e dominação econômica.
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Um conceito que sustenta a dominação de elites globais por meio do 
capital é o Imperialismo Moral. Para Cruz e Trindade (2006), a Bioética de 
Intervenção defende que os mais poderosos adotam medidas impositivas, 
por meio da determinação de padrões morais específicos e de culturas, em 
regiões políticas, geográficas e em nações. Essa estratégia é adotada quando 
as moralidades de diversas sociedades não são compatíveis com as práticas 
comerciais necessárias para a sustentação do projeto de expansão desenfreada 
dos países economicamente mais fortes.

Para Boff  (2012), um traço característico do imperialismo é não ter limites:

Sua lógica leva a conquistar tudo e a todos, o espaço físico, 
as esferas todas da vida, a mente e os corações dos povos. 
E, não contente, invoca o mandato divino como o “destino 
manifesto” norte-americano ou o “requerimento” dos 
colonizadores ibéricos (BOFF, 2012, p. 76).

Garrafa e Porto (2003) pontuam que a globalização abriu o horizonte de 
conhecimento sobre a pluralidade de culturas, mas que ao mesmo tempo reforçou a 
noção de interdependência e totalidade. Nesse caminho, as tecnologias alargaram 
as possibilidades de comunicação e câmbio de informações, criando uma cultura 
de massa pronta para atender os interesses mercadológicos de consumo.

Como o processo de choque entre culturas tornou-se irreversível, foi 
necessário se pensar em uma ética universal, que fosse capaz de equilibrar a 
convivência entre os que detêm o poder e os submetidos a ele, entre centrais e 
periféricos. Por isso, Garrafa e Porto (2003) propuseram duas referências como 
ponto de partida para direcionar os debates fundamentados na Bioética de 
Intervenção: finitude dos recursos naturais e corporalidade, prazer e dor.

A primeira vai contra a tendência de crescimento ilimitado. A consciência 
coletiva de que os recursos naturais do planeta não são infinitos é mais do que 
consolidada. O Papa Francisco declarou na Carta Encíclica Laudato Si – Louvado 
sejas, cujo tema é “sobre o cuidado com a casa comum”, que a humanidade não 
pode ter atitude de consumidora, dominadora ou mera exploradora dos recursos 
naturais. Os governos têm de cumprir o dever próprio e não-delegável de 
preservar o meio ambiente e seus recursos naturais. Para o Papa, é inconcebível 
a corruptividade dos governantes em não preservar as outras formas de vida 
por conta de espúrios interesses de grupos econômicos (FRANCISCO, 2015). 
A real possibilidade de extinção da espécie humana e de outros seres vivos deve 
ser argumento sólido suficiente para a flexibilização de posições favoráveis à 
preservação da diversidade (GARRAFA e PORTO, 2003). Esta compreensão 
vai fortemente de encontro com o Princípio Responsabilidade de Hans Jonas 
(2006). O Princípio Responsabilidade pode ser considerado nas discussões do 
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campo da Bioética de Intervenção. Apenas para esclarecimento, Jonas (2006) 
dizia que nenhuma ética até então proposta se preocupava adequadamente com 
o futuro da humanidade. A sociedade de hoje é individualista e antropocêntrica, 
ditada pelo modelo de capital adotado entre as nações. Os valores de vida 
são muitas vezes destituídos de sensatez e de uma face humanitária, sendo 
reproduzidos de maneira contínua (STOPPA e VIOTTO, 2015). Neste processo, 
os indivíduos afastam-se dos ideais de solidariedade, deixando de realizar suas 
potencialidades humanas fundamentais para a construção de relações sociais 
autênticas (ORIO, 2015). Boff  (2004) lembra que a crescente violência em 
todos os âmbitos do mundo e da sociedade não poupa sequer o universo do 
entretenimento infantil. Chegamos a um ponto culminante com a construção 
do princípio da autodestruição. São múltiplas as causalidades estruturais e não 
podemos ser simplistas neste campo. Mas há uma estrutura, erigida em princípio, 
que explica em grande parte a atmosfera geral de violência: a competitividade 
ou a concorrência sem limites.

A consequência deste processo de esvaziamento do senso cooperativo e 
solidário pode ser lembrada na obra Eichmann em Jerusalém, da filósofa-política 
Hannah Arendt (1999). Ela usa o termo “banalidade do mal”. O homem fica 
tão envolto na grande massa burocrática que perde o sentido de sua essência, 
podendo acarretar na perda de juízo crítico e reflexivo acerca da realidade em 
que ele se insere e no consequente desrespeito às individualidades dos demais.

Assim como é preocupação no âmbito da Bioética, Hans Jonas (2006) 
demonstra preocupação com a evolução das tecnologias, onde diz que a técnica 
primeiramente neutralizou e vulnerabilizou a natureza e depois também o homem. 
A técnica virou sinônimo de busca pelo sucesso. Este último traz sentimento 
de liberdade, mas que ao mesmo tempo nos aprisiona. A competitividade de 
mercado e a globalização fazem com que os indivíduos possuam a inatural 
necessidade de deter os últimos avanços tecnológicos, alimentando o ciclo de 
dominação das grandes elites econômicas.

Para que se enfrente a moralidade capitalista vigente, onde a ideia é 
crescer cada vez mais, superar os pares e ser o melhor, sem se preocupar com a 
sustentabilidade e crescimento de outrem, é necessário que medidas advindas 
de cima para baixo sejam adotadas. Hans Jonas (2006) coloca o desafio de 
adequar o direito de viver das gerações futuras através das políticas públicas, 
o que facilitaria o processo de reconhecimento da solidariedade e cooperação. 
Jonas (2006) lembra que possuímos uma herança de nossos antepassados, e 
por isso devemos a eles nossa atual situação e que, pelo mesmo motivo, temos 
compromisso de respeitar a história das gerações futuras. Em outras palavras, 
não podemos apostar o que não é nosso, ou seja, a vida e o futuro daqueles que 
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virão não são de posse de nossos direitos e, portanto, não compete a nós colocá-
los em risco. Mais ainda, como exemplo de responsabilidade da ética do futuro, 
Hans Jonas (2006) lembra do dever natural dos pais para com os filhos. Não 
basta aqui garantir a existência de nossos descendentes, mas deve-se também ser 
considerada a qualidade dessa existência (da qual nós consideramos valiosa). A 
ética proposta pelo filósofo se baseia na premissa de que o simples fato de existir 
algo já o torna importante de ser preservado. Precisamos deixar um bom legado 
para as futuras gerações (ROTH et al., 2016). Nada melhor do que garantir um 
ambiente lúdico e saudável para aqueles que um dia estarão no mesmo lugar 
que nós.

Posto isso, de maneira brevíssima, percebe-se a eminente relação destas 
correntes éticas dentro do fundamento de finitude dos recursos naturais da 
Bioética de Intervenção.

A segunda referência da Bioética de Intervenção - corporalidade, prazer 
e dor – afirma que a possibilidade de provocar o prazer ou causar a dor é a base 
para as relações de poder. O poder é legitimado com sensações de recompensa 
ou castigo, fundamentando a ideia de justiça, de uso social de poder:

[...] O medo, a força e a dor marcam as relações entre exploradores 
e explorados, legalizando o uso social do poder e condicionando o 
comportamento. O pacto social, seja ele qual for, tem relação com os 
parâmetros sensoriais (GARRAFA e PORTO, 2003, p. 42).

Eles ainda falam que, enquanto espécie, independente do critério cultural 
adotado, os seres humanos evitam a dor e buscam o prazer. Enaltecemos a 
vida, símbolo de prazer, e tememos e fugimos da morte, sinônimo de dor. Por 
isso, já que não é possível encontrar no plano de ideias um ponto em comum 
para abarcar a diversidade e o diálogo entre as moralidades, o parâmetro da 
corporalidade deve ser considerado, visto que é, de fato, uma igualdade orgânica, 
de onde surge a pluralidade de vozes e sensações (GARRAFA e PORTO, 2003).

Outra fundamentação para as discussões no âmbito da Bioética de 
Intervenção é o que Garrafa (2005) chama de “quatro pês”, princípios, segundo 
ele, necessários para o exercício de uma Bioética prática latino-americana:

(...) quatro “pês” – prevenção (de possíveis danos e iatrogenias), 
precaução (frente ao desconhecido), prudência (com relação aos avanços 
e “novidades”) e proteção (dos excluídos sociais, dos mais frágeis e 
desassistidos) – para o exercício de uma prática bioética comprometida 
com os mais vulneráveis, com a “coisa pública” e com o equilíbrio 
ambiental e planetário do século XXI (GARRAFA, 2005, p. 130).

A solidariedade crítica é outro foco da Bioética de Intervenção. Possui 
cerne no puro comprometimento do agente em intervenções e ações orgânicas, 



 d e s a f i o s c o n t e m p o r â n e o s e d e m a n d a s e m e r g e n t e s

187

que pretende propiciar ao indivíduo a aquisição da real autonomia, livre 
de qualquer forma de paternalismo, assistencialismo ou autoritarismo. A 
reciprocidade e a alteridade são basilares no pensamento de que “o outro deve 
ser reconhecido como um ser humano igual a cada um de nós e, como tal, goza 
do mesmo direito à dignidade” (CRUZ e TRINDADE, 2006, p. 494).

Para Pessini et al. (2015), o conceito de solidariedade na Bioética vem 
sendo trabalhado em quatro contextos específicos na literatura bioética:

1.	No âmbito da saúde pública, em que é discutido como um valor capaz 
de justificar o crescente desenvolvimento do Estado em garantir saúde 
pública para a população;

2.	No contexto de justiça e equidade dos sistemas de saúde (questões de 
acesso aos serviços e alocação de escassos recursos);

3.	No contexto da saúde global, quando é invocada normativamente em 
conexão como prover assistência para sociedades e países pobres;

4.	Finalmente como um valor europeu, oposto a um valor norte-americano. 
No contexto europeu, a solidariedade está estritamente ligada aos processos 
que levam à condição de bem-estar da sociedade. Na sociedade europeia, 
o conceito de solidariedade é amplamente aceito como um valor público, 
diferentemente do contexto anglo-saxônico (PESSINI et al., 2015, p. 20).
Por isso, para Garrafa (1999), justamente por trabalhar toda essa gama 

de questões, a Bioética somente se concretiza no plano do real quando os seus 
verdadeiros fundamentos são observados e postos em prática por meio de uma 
ação multidisciplinar que envolve, além das ciências médica e biológicas, também 
a filosofia, o direito, a antropologia, a ciência política, a teologia, a economia.

Por fim, Volnei Garrafa, na abertura do VI Congresso Mundial de 
Bioética, em 2002, deixou clara a sua intenção para a construção da Bioética de 
Intervenção:

Esse mundo desigual no qual uns têm a possibilidade de sentir prazer 
enquanto a outros resta a probabilidade de sofrimento, configura o 
panorama que justifica uma bioética de intervenção. Uma proposta que, 
quebrando os paradigmas vigentes, reinaugure um utilitarismo humanitário 
orientado à busca da equidade entre os segmentos da sociedade. Capaz 
de dissolver a divisão estrutural centro-periferia do mundo e assumir um 
consequencialismo solidário alicerçado na superação da desigualdade. 
Uma proposta que traga a igualdade para o cotidiano dos seres humanos 
concretos, dando à ideia de humanidade sua dimensão plena (GARRAFA 
e PORTO, 2003, p. 44).
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3. Bioética de Intervenção e Educação: um diálogo necessário

A Bioética de Intervenção, ao defender uma postura ativa e comprometida 
com a transformação social, encontra na educação um aliado estratégico para 
sua efetivação. A educação, entendida como um processo contínuo de formação 
humana, transcende a mera transmissão de conhecimentos técnicos e científicos, 
assumindo um papel central na promoção da justiça social e da equidade. 
Conforme destacam Garrafa e Porto (2003), a Bioética de Intervenção propõe 
uma ruptura com a neutralidade axiológica, buscando comprometer-se com as 
necessidades e vulnerabilidades das populações marginalizadas. Essa ruptura 
precisa ser incorporada aos processos formativos, desde a educação básica até o 
ensino superior, como estratégia de transformação da realidade.

A integração entre Bioética de Intervenção e educação pode ser 
operacionalizada por meio de práticas pedagógicas que estimulem a reflexão 
crítica sobre as desigualdades sociais e a construção de estratégias para superá-
las. Conforme proposto por Schramm (2008), a educação bioética deve se 
voltar “às condições concretas da existência humana”, contribuindo para uma 
práxis emancipatória. Isso implica a adoção de metodologias participativas, 
como a problematização de casos reais, a simulação de dilemas éticos e o 
desenvolvimento de projetos de intervenção comunitária.

3.1. Educação Básica: formando cidadãos críticos e conscientes

Na educação básica, a Bioética de Intervenção pode ser introduzida por 
meio de atividades lúdicas e interdisciplinares que abordem temas como justiça, 
equidade e solidariedade. Por exemplo, projetos escolares que envolvam a 
discussão sobre acesso à saúde, distribuição de recursos e direitos humanos podem 
ajudar os estudantes a compreender as desigualdades sociais e a importância da 
ação coletiva para superá-las. A pedagogia crítica de Paulo Freire (1996) oferece 
um modelo valioso para essa abordagem, ao defender que a educação deve 
ser um instrumento de libertação, capaz de despertar a consciência crítica dos 
indivíduos e incentivá-los a transformar a realidade em que vivem.

3.2. Ensino Superior: preparando profissionais comprometidos

No ensino superior, a Bioética de Intervenção pode ser integrada aos 
currículos de cursos da área da saúde, ciências humanas e sociais, preparando 
os futuros profissionais para atuar de forma ética e comprometida com a 
transformação social. Disciplinas que abordem temas como saúde coletiva, 
direitos humanos e políticas públicas podem incorporar os princípios da 
Bioética de Intervenção, incentivando os estudantes a refletir sobre seu papel 
na promoção da justiça social. Além disso, atividades práticas, como estágios 
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em comunidades vulneráveis e projetos de extensão universitária, podem 
proporcionar experiências reais de intervenção, fortalecendo o compromisso 
dos futuros profissionais com os mais necessitados.

3.3. Formação de Educadores: mediadores da transformação

Outro aspecto fundamental é a formação de educadores críticos e 
reflexivos, capazes de mediar o diálogo entre a teoria e a prática. Como aponta 
Garrafa (2005), a Bioética de Intervenção exige um compromisso ético com os 
mais vulneráveis, o que só é possível por meio de uma educação que valorize 
a alteridade e a reciprocidade. Nesse sentido, a formação docente deve incluir 
não apenas o domínio de conteúdos específicos, mas também o desenvolvimento 
de habilidades socioemocionais, como empatia, resiliência e capacidade de 
escuta ativa. Programas de formação continuada e capacitação em Bioética de 
Intervenção podem ajudar os educadores a incorporar essa perspectiva em suas 
práticas pedagógicas, promovendo uma educação mais inclusiva e transformadora.

3.4. Educação Comunitária: ampliando o alcance da Bioética de Intervenção

A educação em Bioética de Intervenção não se limita ao ambiente escolar. 
Ela pode alcançar também os espaços comunitários e populares, por meio de 
ações de educação em saúde, campanhas de conscientização e projetos de 
extensão universitária. Essas iniciativas, quando alinhadas aos princípios da 
Bioética de Intervenção, têm o potencial de fortalecer a participação cidadã e de 
contribuir para a construção de sociedades mais justas, inclusivas e sustentáveis. 
Por exemplo, programas de educação em saúde que abordem temas como 
prevenção de doenças, acesso a medicamentos e direitos dos pacientes podem 
empoderar comunidades vulneráveis, promovendo a autonomia e a cidadania.

3.5. Desafios e perspectivas

Apesar de seu potencial transformador, a integração entre Bioética de 
Intervenção e educação enfrenta desafios significativos. A falta de recursos, 
a resistência às mudanças curriculares e a necessidade de capacitação dos 
educadores são alguns dos obstáculos que precisam ser superados. No entanto, as 
perspectivas são promissoras. A crescente conscientização sobre a importância da 
justiça social e da equidade, aliada ao compromisso de instituições educacionais 
e governamentais, pode impulsionar a adoção dessa abordagem em larga escala. 
Além disso, a colaboração entre diferentes setores da sociedade, como universidades, 
organizações não governamentais e movimentos sociais, pode ampliar o impacto 
das iniciativas educacionais baseadas na Bioética de Intervenção.
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4. Considerações finais

A Bioética de Intervenção, aliada à educação, apresenta-se como uma 
ferramenta poderosa para a promoção da justiça social e da equidade. Ao integrar 
os princípios dessa corrente bioética aos processos formativos, é possível formar 
cidadãos conscientes e comprometidos com a transformação da realidade. 
A educação, nesse contexto, não se limita ao ambiente escolar, mas alcança 
também os espaços comunitários e populares, por meio de ações de educação 
em saúde, campanhas de conscientização e projetos de extensão universitária.

Essas iniciativas, quando alinhadas aos princípios da Bioética de 
Intervenção, têm o potencial de fortalecer a participação cidadã e de contribuir 
para a construção de sociedades mais justas, inclusivas e sustentáveis. A educação, 
portanto, não é apenas um meio de transmissão de conhecimentos, mas uma 
prática ética e política, capaz de transformar pessoas e, por consequência, o 
ambiente em que estiver inserida.
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ESPAÇOS DE LAZER E A FORMAÇÃO CIDADÃ: 
REFLEXÕES E O PAPEL DA EDUCAÇÃO NA 

VALORAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO

Matheus Edilberto Roth1

Douglas Gabriel Alves Rocha2

1. Introdução

Na era da Revolução Tecnológica, a sociedade enfrenta um paradoxo: 
enquanto a informação se torna mais acessível, a capacidade crítica de filtrar 
e refletir sobre ela diminui, levando a uma cultura de superficialidade e 
consumismo (BAUMAN, 2001). Valores como consumismo e superficialidade 
têm substituído a reflexão sobre temas como saúde, qualidade de vida e 
convivência social (ROTH, 2015). Nesse contexto, os espaços públicos emergem 
como ambientes fundamentais para a promoção da cidadania, da saúde e do 
bem-estar coletivo. No entanto, sua valorização depende, em grande medida, de 
uma educação que promova a conscientização sobre sua importância e incentive 
práticas de uso responsável e participativo.

Este texto propõe uma reflexão sobre o papel da educação na formação 
cidadã, com foco na valorização dos espaços públicos como locais de lazer, 
saúde e convivência. Partindo do pressuposto de que a educação não se restringe 
ao ambiente escolar, mas se estende a todos os espaços de interação social, 
discutiremos como ela pode contribuir para a construção de uma relação mais 
crítica e participativa com os espaços públicos, entendidos como ambientes 
essenciais para o exercício da cidadania e a promoção da qualidade de vida.

1	 Doutorando em Educação pela Universidade Tuiuti do Paraná. Mestre em Bioética 
pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Graduado em Educação Física pela 
Universidade Estadual do Centro-Oeste.

2	 Mestre em Bioética pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Graduado em 
Biologia pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais.
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2. Desenvolvimento

Hoje a sociedade sofre do “mal da Revolução Tecnológica”, ou seja, uma 
grande enxurrada de informações e evoluções de tecnologias advindos de toda 
parte. Esse panorama possibilita a perda do senso crítico de questões essenciais à 
vida, substituído por valores de consumismo e superficialidades (ROTH, 2015). 
De acordo com Fortes e Ribeiro (2014), o histórico processo de globalização é 
marcado pela abertura das fronteiras à diversos segmentos. Dentre eles, citam: o 
comércio; os fluxos do capital econômico; a crescente incorporação tecnológica; 
o alargamento dos meios de comunicação; as novas tecnologias digitais, internet 
e redes sociais; as modificações climáticas e alterações ambientais; e o aumento 
do fluxo migracional das populações que procuram melhores condições de 
vida e de trabalho, ou que escapam de perseguições políticas, ou de catástrofes 
naturais e/ou tecnológicas.

As rápidas transformações globais, impulsionadas pela tecnologia e pela 
globalização, reconfiguraram as dinâmicas sociais, econômicas e culturais, 
criando um cenário de incertezas e desafios sem precedentes (GIDDENS, 
1991). O aumento populacional, o acréscimo na expectativa de vida e a grande 
concentração nas áreas urbanas, colocaram em evidência os conflitos relativos 
ao estilo de vida, tanto em saúde pública quanto nas políticas de lazer. Por conta 
desses fatores e do aumento considerável das chamadas doenças da civilização, 
houve a valorização de discussões sobre promoção da saúde (NAHAS e 
GARCIA, 2010).

Em 1946, na promulgação da Constituição da OMS, os Estados membros, 
em conformidade com a Carta das Nações Unidas, declararam que gozar do 
melhor estado de saúde possível é um princípio básico para a felicidade dos 
povos, constituindo-se como um dos direitos fundamentais de todo o ser humano, 
independentemente da raça, credo político, opção religiosa, condição econômica 
ou condição social. Nesse documento, a saúde foi definida como um “estado de 
completo bem-estar físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência 
de doença ou de enfermidade” (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006). 
Com o avanço dos debates científicos e da globalização, ficou cada vez mais 
evidente que o termo “completo bem-estar” é quase utopia. Desde a Assembleia 
Mundial de Saúde de 1983, a inclusão de uma compreensão “não material” 
ou “espiritual” de saúde é discutida, a ponto de haver uma proposta para 
transformar o conceito da OMS em “um estado dinâmico de completo bem-
estar físico, mental, espiritual e social e não meramente a ausência de doença” 
(FLECK et al., 2003 p.447). Esse conceito, ao citar “estado dinâmico”, admite 
que o completo bem-estar simultâneo de todos os componentes de saúde é 
muito difícil de acontecer. Entretanto, a OMS manteve o conceito clássico, e 
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é perceptível uma vantagem nisso: ao manter o ideal de perfeição, o conceito 
não deixa brechas para que a luta e o atendimento aos direitos básicos de saúde 
sejam relativizados.

Para Martinez (2006), a saúde pode ser entendida por cinco vieses: a) 
saúde somática: estado do organismo livre de enfermidades e capacitado para 
exercer normalmente todas as funções fisiológicas; b) saúde psíquica: capacidade 
de autonomia mental para reagir diante das dificuldades e das mudanças do 
ambiente; com aptidão de assimilá-las, aceitando e/ou modificando o ambiente 
e obtendo satisfações pessoais básicas, de maneira que a pessoa seja capaz 
de estabelecer relações interpessoais; c) saúde social: condição necessária 
para a saúde física e mental. Uma sociedade enferma dá lugar à aparição de 
enfermidades individuais (ambiente, moradia, alimentação, estresse, modo de 
vida, contaminação); d) saúde ecológica: as possibilidades de levar uma vida 
minimamente normal estão em relação direta com a saúde ambiental: ar puro, 
água limpa, controle de ruídos, beleza do ambiente etc. O homem é um ser vivo 
solidário com o resto da biosfera; e) saúde religiosa ou espiritual: se as crenças 
são tão importantes para viver, devem ser incluídas nos elementos constituintes 
da saúde. O mundo da interioridade não pode ser esquecido em uma concepção 
de saúde. Interioridade que não se resume a mera psicologia, mas vai mais além. 
Esse mais além é a dimensão espiritual do ser humano que também deve ser 
entendida saudavelmente.

Contrastando com conceitos mais amplos sobre saúde, há nas cidades 
contemporâneas diferentes tensões, como prazer e medo, risco e liberdade, 
velocidade e lentidão, raridade e abundância, confiança e desconfiança, 
individualidade e coletividade. Apesar de tudo, as cidades ainda são locais 
onde as pessoas rezam, observam, se divertem e misturam laços comunitários 
e étnicos, criando espaços de sociabilidade e reciprocidade (RECHIA, 2003).

Para Rodrigues et al. (2014), o acesso aos espaços de lazer, caracterizados por 
parques, praças, shoppings, teatros e clubes, são importantes para o desenvolvimento 
da sociedade e do exercício da cidadania. Peres et al. (2005) afirmam que os 
ambientes propícios ao lazer, à cultura e ao esporte podem fortalecer sentimentos 
de cidadania e solidariedade, potencializando a socialização. Esses locais podem 
agregar valores simbólicos, possibilitando a reconstrução de identidades e relações 
que extrapolam os próprios campos do lazer, do esporte ou da cultura. Os autores 
afirmam que valores como o dialogar, a cooperação, a mobilização, a disciplina, 
a conscientização, e a autoridade, podem ser naturalmente trabalhados, sendo 
fundamentais para a construção de uma compreensão crítica e reflexiva em 
relação ao contexto social que o indivíduo está inserido. comprovado que a prática 
de exercícios físicos melhora a qualidade de vida, pois melhora a capacidade 
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funcional, a vitalidade, os aspectos sociais, a saúde mental e o estado geral de 
saúde (MACEDO et al., 2003).

Por isso, a OMS, a fim de prevenir a inatividade física, publicou 
recomendações mundiais sobre atividade física para a saúde (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2010). Segundo a agência, a atividade física para crianças 
e adolescentes entre 5 e 17 anos consiste em jogos, esportes, deslocamentos, 
atividades recreativas, educação física ou exercícios planejados. É aconselhável 
para esse público acumular um mínimo de 60 minutos diários de atividade física 
moderada ou vigorosa. A atividade física por um tempo maior que 60 minutos 
diários reportará benefício ainda maior para a saúde. Para as pessoas com mais 
de 17 anos, a OMS recomenda atividades físicas como atividades recreativas 
ou de lazer, deslocamentos (por exemplo andar a pé ou de bicicleta), atividades 
laborais, tarefas domésticas, jogos, esportes e exercícios planejados. Os adultos 
e idosos devem acumular um mínimo de 150 minutos semanais de atividade 
física aeróbica, ou 75 minutos de atividade física aeróbica vigorosa. O aumento 
das atividades para 300 e 150 semanais, respectivamente, podem potencializar 
os benefícios à saúde. A OMS afirma também ser necessárias atividades de 
fortalecimento dos grandes grupos musculares, ao menos duas vezes por semana.

Um ponto que não pode ser deixado de lado quando se pensa em atividade 
física e lazer são os programas e ações desenvolvidos em ambientes públicos. 
O Ministério da Saúde, atento aos índices de sedentarismo dos brasileiros e as 
recomendações para atividade física da OMS, tem desenvolvido ações educativas 
para promoção da saúde e da atividade física. A Política Nacional de Promoção 
da Saúde (PNPS) foi criada em 2006 (BRASIL, 2011), com o objetivo geral 
de promover a qualidade de vida e diminuir vulnerabilidade e riscos à saúde 
relacionados aos seus determinantes e condicionantes – estilos de viver, condições 
de trabalho, habitação, educação, ambiente, lazer, cultura, acesso a bens e serviços 
essenciais (BRASIL, 2014). Até 2010, a PNPS havia repassado R$ 171 milhões às 
Secretarias Municipais de Saúde que fazem corpo da Rede Nacional de Promoção 
da Saúde (RNPS). Esses recursos ajudam os gestores a desenvolverem projetos de 
promoção da saúde, com ações de atividade física (BRASIL, 2011).

Para a implementação da PNPS no âmbito das Práticas Corporais/
Atividade Física foi criado o Plano Nacional de Atividade Física (PNAF), que 
compreende o esforço entre o Ministério da Saúde, o Ministério do Esporte, 
entidades científicas, “sistema S” e secretarias estaduais e municipais de saúde. 
Possui cinco frentes de ação: a) ampliação da capacidade do Ministério da Saúde 
de trabalhar estratégias de Promoção da Saúde; b) disseminação da temática 
de atividade física para a população; incentivo para a criação de projetos de 
atividade física nos estados e municípios, tanto em setores públicos quanto 
privados; d) parceria como estratégia para a elaboração de intervenções sobre o 
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espaço urbano; e) monitoramento e a avaliação das ações colocadas em prática 
(BRASIL, 2010).

Além disso, há outros exemplos de intervenções realizadas na área de 
atividade física em cidades brasileiras, como o Programa CuritibAtiva, o Programa 
Academia da Cidade, o Programa Saúde Ativa, o Serviço de Orientação ao 
Exercício, o Programa Agita São Paulo, dentre outros (AMORIM et al., 2013).

No âmbito escolar, há por exemplo o Programa Saúde na Escola (PSE), 
disseminado pelo Ministério da Saúde. Esse programa mira políticas de saúde 
e educação destinadas ao público infantil, aos jovens e aos adultos da educação 
pública brasileira, e sua base está na relação entre Escola, Rede Básica de 
Saúde e todas as esferas governamentais. Há no PSE os Grupos de Trabalho 
Intersetoriais (GTI), compostos por pelo menos um representante do setor de 
Saúde e um do setor de Educação. Os demais são representantes de políticas 
públicas e/ou movimentos sociais. Eles avaliam as necessidades e demandas 
locais de saúde (BRASIL, 2012).

Apesar das inúmeras ações governamentais, as políticas de promoção de 
saúde também sofrem críticas:

(...) no Brasil, as estratégias promocionais, assim como o desenho 
e implementação de políticas públicas para a saúde, têm esbarrado 
na estrutura administrativa segmentada e burocrática do Estado, no 
predomínio da cultura setorial e competitiva, na ausência de uma política 
estratégica de desenvolvimento social e no predomínio da racionalidade 
biomédica nas arenas da saúde (BUSS e CARVALHO, 2009 p. 2313).

A qualidade de vida depende do atendimento às necessidades básicas de 
todos os indivíduos. Para isso, é necessária uma gestão baseada na solidariedade 
social, com uma visão holística dos problemas e voltada à redução das iniquidades. 
A promoção da saúde é um desafio no Brasil, visto as grandes desigualdades 
existentes. A compreensão das iniquidades em saúde para estabelecer uma 
assistência holística não é um processo fácil, mas é bastante relevante para a 
saúde pública (ALMEIDA e ATHAYDE, 2015).

A educação, como prática libertadora, é um instrumento essencial 
para a construção de sociedades mais justas e equitativas, pois promove a 
conscientização crítica e a autonomia dos indivíduos (FREIRE, 1996a). No 
contexto dos espaços públicos, ela pode atuar como mediadora entre os indivíduos 
e o ambiente, promovendo a conscientização sobre a importância desses locais 
para a saúde física, mental e social. Conforme Martinez (2006), a saúde é um 
conceito multifacetado, que engloba dimensões somáticas, psíquicas, sociais, 
ecológicas e espirituais. Nesse sentido, a educação pode incentivar práticas que 
integrem essas dimensões, transformando os espaços públicos em ambientes de 
promoção da saúde e do bem-estar.
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A educação transcende a mera transmissão de informações, assumindo 
um papel transformador ao capacitar os indivíduos para a reflexão crítica e 
a ação consciente (FREIRE, 1996b). Ela pode ser um instrumento poderoso 
para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa, onde os espaços 
públicos sejam acessíveis a todos, independentemente de sua condição social, 
econômica ou física. A acessibilidade, conforme definida pela ABNT (2015), é a 
“possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para utilização, 
com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, 
edificações, transportes, informação e comunicação”. Por meio de práticas 
educativas inclusivas, a educação pode garantir que os espaços públicos sejam 
planejados e utilizados de forma a atender às necessidades de todos os cidadãos, 
promovendo a acessibilidade e a equidade (SANTOS, 2008).

Programas como o Academia da Saúde (PAS) e o Saúde na Escola (PSE) 
exemplificam como a educação pode ser integrada a políticas públicas para 
promover a saúde e a qualidade de vida. O PAS, por exemplo, tem como objetivo 
fortalecer a promoção da saúde através de práticas corporais, alimentação 
saudável e mobilização comunitária (BRASIL, 2014). Já o PSE busca integrar 
saúde e educação, promovendo ações que envolvam crianças, jovens e adultos em 
práticas saudáveis e conscientes (BRASIL, 2012). Essas iniciativas demonstram 
o potencial da educação para transformar realidades e promover a cidadania.

Apesar dos avanços, ainda há desafios significativos a serem superados. A 
falta de infraestrutura adequada, a insegurança e a má conservação dos espaços 
públicos são obstáculos que limitam sua utilização e, consequentemente, seu 
potencial educativo (SILVA et al., 2015). Além disso, a educação precisa enfrentar 
a cultura do individualismo e do consumismo, que muitas vezes leva ao descaso 
com os espaços coletivos. Para isso, é necessário investir em políticas públicas 
que integrem educação, saúde e urbanismo, garantindo que os espaços públicos 
sejam não apenas preservados, mas também valorizados como ambientes de 
aprendizagem e convivência.

A educação ambiental, ao promover a conscientização sobre a 
interdependência entre seres humanos e natureza, pode fortalecer a valorização 
dos espaços públicos como ambientes de convivência e sustentabilidade 
(LAYRARGUES, 2012). Conforme Gomes et al. (2016), a presença de lixo 
acumulado e a falta de manutenção dos espaços públicos podem resultar em 
riscos à saúde, como a proliferação de microrganismos patogênicos e a presença 
de animais sinantrópicos. A educação pode promover práticas de descarte 
adequado de resíduos e incentivar a participação da comunidade na manutenção 
dos espaços públicos.
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3. Considerações finais

A educação desempenha um importante papel na valorização dos espaços 
públicos e na promoção de uma sociedade mais saudável e inclusiva. Através de 
práticas educativas que integrem saúde, lazer e cidadania, é possível transformar 
os espaços públicos em ambientes de convivência, aprendizagem e transformação 
social. No entanto, para que isso ocorra, é necessário superar desafios como a 
falta de infraestrutura, a insegurança e a cultura do individualismo. A educação, 
portanto, deve ser entendida não apenas como um processo formal, mas como 
uma ferramenta de transformação social, capaz de promover a valorização dos 
espaços públicos e a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.
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ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO: 
REFLEXÕES SOBRE AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

NO ENSINO DE GEOGRAFIA NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

Bárbara Oliveira de Morais1

Introdução

O Estágio Curricular Supervisionado é um dos momentos mais 
significativos na formação docente, pois permite ao discente vivenciar a realidade 
escolar, aproximando-se das práticas pedagógicas e do cotidiano da sala de aula. 
A experiência de estágio na licenciatura em Geografia possibilita não apenas 
a compreensão das especificidades do ensino dessa disciplina, mas também a 
construção de um olhar crítico sobre a escola e sobre o papel do professor.

Desse modo, as vivências durante o estágio desempenham um papel 
relevante nesse processo, proporcionando a oportunidade de identificar e 
compreender práticas específicas que contribuem para o fazer docente diante das 
dificuldades que se apresentam no cotidiano escolar. No âmbito das experiências 
práticas do estágio, há a oportunidade de se vivenciar situações que só a teoria 
não contempla. Ao considerar a Lei nº 11.788/2008, que regulamenta o estágio 
de estudantes, percebe-se que o estágio não é apenas uma etapa prática do curso, 
mas um “ato educativo escolar supervisionado” (Brasil, 2008).

Como componente obrigatório nos cursos de Licenciatura, tem como 
objetivo integrar o ensino e a aprendizagem do futuro docente no contexto 
escolar. Para que cumpra sua função formativa, deve ser cuidadosamente 
planejado, executado, acompanhado e avaliado em consonância com os 
currículos, programas e calendários das instituições de ensino. De acordo com 
Cavalcanti (2021, p. 125) “essa formação é um processo contínuo, extrapolando, 
inclusive, as etapas de formação em cursos de nível superior”.

Dessa forma, o estágio se configura como um espaço essencial para o 
desenvolvimento técnico-científico, cultural e social do licenciando, promovendo 

1	 Doutoranda no Programa de Pós-graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e pesquisadora no Grupo Interdisciplinar de 
Pesquisa e Estudos Socioambientais e Comunitários (GRIPES); Mestra em Práticas em 
Desenvolvimento Sustentável (UFRRJ); Bacharel em Administração Pública pela (UFF), 
Licenciada em Geografia (UNICSUL). Bacharelado em Serviço Social em andamento 
pela UNICSUL. E-mail: bomorais@gmail.com.
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sua inserção na prática pedagógica e fortalecendo suas competências em gestão 
educacional e relacionamento interpessoal (Almeida; Calazans, 2016; Martins; 
Maurício; Michielin, 2023).

Nesse contexto, o estágio proporciona a aplicação prática do conhecimento 
teórico adquirido em sala de aula e também representa uma fase relevante 
de preparação para a inserção no ambiente profissional. Pesquisas anteriores 
como a de Cacete (2015), Martins; Tonini (2016), De Souza; De Lima (2020), 
Cardoso; Silva (2024) descrevem o estágio docente na formação de professores 
em Geografia como uma etapa fundamental. 

Os autores concordam que o estágio não deve ser apenas um cumprimento 
formal de carga horária, mas um espaço de construção de saberes, aprendizado 
e reflexão sobre a prática docente. Visto que a etapa de estágio vai além do 
simples desenvolvimento de habilidades técnicas, abrangendo a formação de 
um profissional capaz de compreender e lidar com as dinâmicas que são parte 
da docência, principalmente em instituições públicas de ensino (Cacete, 2015; 
Martins; Tonini, 2016; De Souza; De Lima, 2020; Cardoso; Silva, 2024).

Neste artigo, em virtude dos fatos expostos, surgiram indagações e reflexões 
sobre o papel do estágio na formação profissional no âmbito da licenciatura em 
Geografia, tais como: Como o estágio em uma instituição pública de ensino 
pode contribuir para que o discente se torne um docente ciente dos desafios que 
o seu campo de atuação reserva? O campo de atuação permite aproximação 
com a prática a ser exercida na futura profissão?

As reflexões aqui apresentadas foram desenvolvidas a partir dos 
registros contidos no relatório de estágio e das atividades realizadas ao longo 
dos semestres. Dessa forma, o recorte adotado no estudo decorre tanto de um 
interesse pessoal quanto profissional, evidenciando a importância do estágio 
na construção da identidade docente e na compreensão dos desafios da prática 
educativa no contexto da educação pública.

Diante do exposto, assumiu-se como objetivo geral da pesquisa, analisar 
o papel das atividades desenvolvidas no Estágio Curricular Supervisionado no 
âmbito da Licenciatura em Geografia, considerando suas contribuições para a 
formação docente e os desafios enfrentados no contexto da educação pública. 
Como objetivos específicos, tem-se: i) Identificar a contribuição do Estágio 
Curricular Supervisionado para o desenvolvimento profissional e pedagógico 
na Licenciatura em Geografia; e, ii) Investigar como as práticas de estágio em 
instituições públicas de ensino oportunizam a aproximação dos discentes com a 
realidade escolar e com os desafios da docência.

Ao abordar a temática, priorizamos a exposição do relato de experiência 
vivenciada no Estágio Supervisionado em 2022, realizado em duas escolas 
públicas estaduais no município de Duque de Caxias. A primeira atuação 
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ocorreu no âmbito da disciplina Estágio Curricular Supervisionado em 
Geografia nos Anos Finais do Ensino Fundamental com turmas do 6º e 7º ano 
do Ensino Fundamental. A segunda atuação fez parte do Estágio Curricular 
Supervisionado em Geografia nos Anos Finais do Ensino Médio e envolveu 
turmas do 1º e 2º ano do Ensino Médio. Ambos os estágios tiveram carga horária 
de 200 horas, totalizando 400 horas em campo.

Metodologia

A pesquisa se caracteriza como qualitativa básica, sendo descritiva. De 
acordo com Gil (2025), a pesquisa qualitativa oferece uma descrição rica e 
detalhada das experiências humanas, pois esse tipo de pesquisa busca compreender 
e interpretar significados, contextos e vivências das pessoas envolvidas no estudo, 
ao invés de apenas testar hipóteses ou produzir dados numéricos. Ainda de 
acordo com o autor, se diferencia de abordagens quantitativas porque considera 
a realidade como uma construção contínua, moldada pelas interações humanas. 
Além disso, reforça que a experiência dos indivíduos e a descrição detalhada 
de suas vivências são elementos centrais para a obtenção de conhecimento no 
campo das ciências sociais (Gil, 2025).

Dessa forma, para alcançar os objetivos propostos, a pesquisa foi 
estruturada em duas etapas: a fase de levantamento teórico, brevemente exposto 
na introdução e a fase de pesquisa em campo, desenvolvida no contexto do 
Estágio Curricular Supervisionado, que foi complementada por observações das 
aulas e diálogos com as professoras supervisoras. Essa etapa será apresentada 
nos resultados e discussões, a seguir.

Quanto aos procedimentos, o método que conduziu a pesquisa privilegiou 
o relato de experiência, que oportunizou descrever a experiência do estágio 
realizado pela discente com intuito de dialogar sobre a contribuição dessa 
vivência em sua formação. De acordo com Daltro; De Faria (2019), o relato de 
experiência é um formato de produção científica que se destaca especialmente 
nas Ciências Humanas e se alinha com perspectivas da pós-modernidade. Isso 
ocorre porque ele valoriza a subjetividade, a vivência pessoal e a interpretação da 
realidade a partir de experiências concretas. Sua relação com a pós-modernidade 
se dá pelo fato de que esse paradigma valoriza a multiplicidade de perspectivas, a 
diversidade de narrativas e a compreensão da realidade a partir das vivências dos 
sujeitos, sem a necessidade de uma verdade única e universal.

Na compreensão de Mussi; Flores; De Almeida (2021) há diferentes 
metodologias e formatos para estruturar textos acadêmicos. Tal que, dentre essas 
modalidades, o relato de experiência é uma forma específica de escrita que serve 
como um meio de documentar e divulgar vivências acadêmicas e profissionais. 
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Sendo relevante, portanto, sua divulgação para ampliar o debate sobre a 
formação docente e proporcionar reflexões acerca dos desafios e aprendizagens 
construídos ao longo do percurso formativo. 

Dessa forma, a relevância do relato de experiência vai além do registro 
individual, pois contribui para a construção coletiva do conhecimento, permitindo 
que outros pesquisadores e futuros docentes se beneficiem dessas narrativas. Ao 
compartilhar experiências concretas, o relato possibilita um diálogo entre teoria 
e prática, fortalecendo a relação entre o conhecimento acadêmico e a realidade 
vivida no ambiente escolar.

A Estrutura das Escolas e a Prática do Estágio Curricular Supervisionado

Conforme já mencionado, o primeiro Estágio Curricular Supervisionado 
em Geografia abrangeu os Anos Finais do Ensino Fundamental, sendo realizado 
com turmas do 6º e 7º ano. A escola está localizada em um ponto de fácil acesso 
no bairro Gramacho, em Duque de Caxias, na Baixada Fluminense. Atende 
tanto alunos que residem nas proximidades quanto discentes de bairros vizinhos.

O ambiente escolar se destaca pela limpeza, organização e acessibilidade, 
contando com infraestrutura adaptada para pessoas com mobilidade reduzida e 
deficiência física. Logo na entrada, há duas salas principais: a dos professores, 
que é ampla, e a sala da diretoria. A escola possui corredores extensos, decorados 
com murais interativos, nos quais são exibidos trabalhos e informações 
atualizadas regularmente.

A acessibilidade é um dos pontos fortes da instituição, estando presente em 
todas as áreas, incluindo a cantina e os banheiros. As salas de aula são equipadas 
com quadro de giz, ventiladores e janelas gradeadas. Além disso, a escola conta 
com acesso à internet, possibilitando o uso de recursos tecnológicos como Wi-
Fi para exibição de vídeos e acesso a conteúdo online durante as aulas. Entre os 
equipamentos disponíveis, destacam-se duas impressoras, dois retroprojetores e 
duas televisões.

No que se refere à alimentação escolar, são oferecidas refeições em dois 
horários: café da manhã para os alunos do turno matutino e almoço para aqueles 
que encerram o turno vespertino e para os que iniciam no período da tarde. 
Além disso, a escola disponibiliza três filtros de água distribuídos pelo espaço, 
fornecendo água filtrada em duas temperaturas. Embora a escola disponha 
de uma cozinha ampla e ofereça almoço, favorecendo a merenda escolar, não 
conta com uma biblioteca estruturada. Em vez disso, os materiais de pesquisa e 
consulta ficam armazenados em uma sala improvisada no primeiro bloco, o que 
limita o acesso dos discentes a um acervo organizado e a um espaço adequado 
para estudos.
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A escola possui dois laboratórios e uma sala de leitura. O laboratório 
de informática comporta até oito alunos e conta com quatro computadores 
conectados à internet. Já o laboratório de ciências, de menor porte, possui alguns 
instrumentos de pesquisa, como microscópios, e acomoda até seis estudantes. A 
sala de leitura também é reduzida, comportando no máximo seis discentes por 
vez. Essa estrutura representa uma das principais limitações da instituição.

No entanto, de acordo com a direção, ter espaços menores ainda é 
preferível a não oferecer nenhuma alternativa aos alunos. A limitação do espaço 
físico também afeta a prática esportiva. A quadra da escola, localizada ao lado 
da estação de trem, tem dimensões menores do que o ideal, o que inviabiliza 
algumas atividades. Ainda assim, o espaço é utilizado para práticas esportivas 
e culturais, permitindo que eventos e exercícios físicos sejam realizados, ainda 
que com adaptações.

Apesar das restrições de infraestrutura, a prática docente ocorre de 
maneira dinâmica e constante. Os professores desenvolvem estratégias criativas 
para lidar com as limitações espaciais, promovendo atividades que integram 
turmas do mesmo ano, como as observadas durante o estágio. Um exemplo 
disso foi a abordagem na sala de informática, onde a gamificação foi utilizada 
como recurso pedagógico, permitindo que os alunos aprendessem de forma 
lúdica e interativa. Além disso, o uso dos computadores foi explorado de maneira 
alternada entre os estudantes, ampliando as possibilidades de aprendizado para 
além do modelo tradicional de ensino.

No que se refere à estrutura física da segunda escola, em que o Estágio 
Curricular Supervisionado em Geografia nos Anos Finais do Ensino Médio, 
em que as turmas de 1º e 2º ano do Ensino Médio foram acompanhadas, a 
escola está situada em um ponto de fácil acesso no Centro de Duque de Caxias, 
no bairro Jardim Vinte e Cinco de Agosto, uma das regiões mais importantes 
da cidade. Dessa forma, a instituição atende tanto estudantes que residem nas 
proximidades quanto aqueles que vêm de bairros vizinhos.

A instituição também se destaca pela limpeza e organização, porém 
diferente da primeira escola, apresenta limitações quanto à acessibilidade. Devido 
à presença de salas nos andares superiores, cujo acesso se dá apenas por escadas, 
o espaço não é adequado para pessoas com mobilidade reduzida ou deficiência 
física. Além disso, a presença de desníveis nos corredores e banheiros dificulta 
ainda mais a locomoção de alunos e profissionais com dificuldades motoras.

Em termos de infraestrutura administrativa, a escola conta com três 
salas logo na entrada. À direita, encontra-se a sala dos professores, que é 
ampla e acomoda aproximadamente quinze docentes com conforto, dispondo 
de armários, uma mesa de reuniões e um espaço para refeições. Ao lado, está 
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localizada a sala da secretaria, que também abriga a direção. Nota-se que não 
há uma divisão física clara entre secretaria e diretoria, mas essa organização 
permite um atendimento ágil quando necessário. 

No lado esquerdo do prédio, há outras duas salas: uma destinada à 
coordenação pedagógica e outra que, no período do estágio, estava fechada para 
manutenção e melhorias. Anteriormente, essa última sala era utilizada pela vice 
direção, funcionando como um ponto estratégico próximo ao corredor central 
da escola.

Os corredores do primeiro andar apresentam murais interativos, nos 
quais são expostos trabalhos e informações atualizadas ao longo do ano 
letivo. Durante o estágio, tive a oportunidade de auxiliar a professora que 
acompanhava na fixação de atividades reflexivas realizadas pelas turmas do 2º 
ano do Ensino Médio sobre o conflito entre Rússia e Ucrânia. Essa experiência 
foi enriquecedora, pois o tema se mostrou atual e relevante, ampliando o debate 
dentro do ambiente escolar.

Embora a acessibilidade ainda seja um desafio, outros espaços da escola 
são bem cuidados e proporcionam conforto aos estudantes, como a cantina 
e os banheiros. Cada sala de aula é equipada com quadro de pincel branco, 
ventilador e janelas gradeadas. Além disso, a escola conta com acesso à internet, 
permitindo o uso de recursos tecnológicos, como Wi-Fi para exibição de vídeos 
e acesso a materiais online. Entre os equipamentos disponíveis, destacam-se três 
impressoras, três retroprojetores e quatro televisores (sendo dois de LED e dois 
Smart TVs).

A escola oferece alimentação em todos os turnos, o que representa um 
diferencial importante. Durante conversas com a professora orientadora, ela 
mencionou que muitos alunos dependem das refeições escolares devido à 
insegurança alimentar em casa. No período da manhã, os estudantes recebem 
café da manhã na chegada e almoço na saída, o que contribui para a manutenção 
da frequência e da concentração dos alunos nas atividades escolares. Além 
disso, há quatro filtros de água espalhados pela escola, cada um contendo cinco 
torneiras e oferecendo água em diferentes temperaturas, garantindo um acesso 
facilitado para todos os discentes.

Outro destaque positivo é a biblioteca da escola, que surpreendeu 
pela variedade e atualidade dos materiais disponíveis. Segundo a professora 
responsável pelo espaço — já que a escola não conta com um bibliotecário —, 
o acervo é constantemente atualizado com doações de professores e estudantes 
de universidades da região, reforçando a conexão entre a escola e a comunidade 
acadêmica. Esse movimento de colaboração demonstra o reconhecimento da 
escola como um espaço educativo importante e que deve ser preservado.
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Apesar de contar com amplas salas, a quadra de esportes é pequena e 
poderia ser melhor estruturada. Segundo relatos da professora que acompanhei, 
o piso de cimento batido representa um obstáculo para a realização de algumas 
atividades físicas, impactando tanto alunos quanto professores. Ao lado da 
quadra, há um pátio duas vezes maior, que é utilizado como ponto de encontro 
dos alunos antes do início das aulas e como local de manifestações e eventos 
culturais, incluindo greves dos professores.

Mesmo diante dessas limitações estruturais, observei que os professores 
da disciplina de Geografia se empenham em integrar turmas do mesmo ano por 
meio de atividades criativas e contextualizadas. A utilização de temas atuais 
e dinâmicas participativas tem sido uma estratégia eficiente para estimular o 
engajamento dos estudantes e tornar o ensino mais significativo.

Perfil das professoras e as práticas pedagógicas na Geografia: caminhos 
para uma educação transformadora

O estágio nas turmas de 6º e 7º ano do Ensino Fundamental foi uma 
experiência extremamente enriquecedora, impulsionada pela parceria 
estabelecida com a professora Norma* (nome fictício). Com quase 18 anos de 
atuação na mesma escola, sua experiência transcende o domínio de sala de aula, 
refletindo uma maturidade pedagógica essencial para lidar com os desafios da 
educação básica. Professora Norma possui uma formação acadêmica sólida, 
sendo Licenciada em Geografia, História e Pedagogia. Além disso, possui 
especializações na área da educação, é Mestra em Educação e atualmente 
cursa o segundo ano do Doutorado em Educação na UFRJ. Durante nossas 
conversas, pude conhecer um pouco mais sobre sua trajetória e percebi como 
sua atuação docente é marcada pela resistência e adaptação aos desafios da 
educação pública. Para Norma, a docência representa não apenas um ofício, 
mas um meio de transformação social e ascensão pessoal, tanto para ela quanto 
para sua família.

Ao longo de sua carreira, a professora já lecionou tanto nas séries iniciais 
quanto nas finais do Ensino Fundamental, mas, nos últimos dez anos, tem se 
dedicado exclusivamente às turmas de 6º e 7º ano do Ensino Fundamental, 
conciliando sua atuação na escola com as demandas do doutorado. O período 
de 200 horas de estágio ao seu lado foi crucial para minha aprendizagem, 
especialmente porque o retorno às aulas presenciais trouxe desafios adicionais 
que exigiram a adoção de estratégias inovadoras para manter o engajamento dos 
alunos e a continuidade do ensino. O acompanhamento de uma profissional tão 
experiente me proporcionou maior segurança para desenvolver atividades em 
sala de aula e aprofundar minha compreensão sobre o exercício da docência.
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Da mesma forma, o estágio nas turmas de 1º e 2º ano do Ensino Médio foi 
enriquecido pela parceria com a professora Maria* (nome fictício), cuja trajetória 
acadêmica e profissional revelou-se inspiradora. Com 22 anos de experiência na 
mesma escola, Maria demonstra não apenas domínio do conteúdo, mas também 
uma maturidade que se reflete na sua abordagem didática e na forma como 
lida com os desafios cotidianos da educação. Professora Maria é Licenciada em 
Geografia e História, possui especializações na área educacional e é Mestra em 
Educação. Atualmente, cursa o Doutorado em Educação na UERJ, conciliando 
a pesquisa acadêmica com a prática em sala de aula. Assim como Norma, Maria 
vê na docência um meio de transformação, tendo encontrado na Geografia um 
caminho para ingressar no ensino superior e na profissão de professora uma 
ferramenta de mudança social.

Embora atuem em níveis de ensino distintos – Norma no Ensino 
Fundamental e Maria no Ensino Médio – ambas adotam abordagens 
democráticas, valorizando a escuta, o diálogo e a interação entre os estudantes. 
A experiência com a professora Norma foi extremamente enriquecedora, para 
além disso, seu acolhimento e incentivo foram fundamentais para a adaptação 
ao estágio, permitindo não apenas observar, mas também atuar ativamente no 
planejamento e execução de atividades em sala de aula. A professora possui 
uma abordagem democrática e interativa, que valoriza a participação discente. 

Dessa forma, no contexto das estratégias pedagógicas, observou-se 
que ao fazer o uso de documentários, charges e memes como ferramentas de 
ensino, Norma compreende que os alunos não devem ser meros espectadores do 
conhecimento, mas agentes ativos no processo de aprendizagem. Observou-se a 
partir disso, que a estrutura de suas aulas se iniciava com perguntas motivadoras, 
e a retomada dessas questões no final do encontro permitia uma melhor fixação 
dos conteúdos. Sempre que possível, a professora organizava a sala em formato 
de roda de conversa, o que favorecia a interação entre os estudantes e estimulava 
a participação coletiva.

Durante as aulas, as contribuições dos alunos eram registradas no quadro, 
criando uma conexão direta entre suas falas e os temas do material didático. Esse 
processo de construção coletiva do conhecimento fomentava o pensamento crítico 
e reflexivo, além de estimular a criatividade. Norma utilizava uma avaliação 
diversificada, valorizando a participação dos alunos e suas percepções sobre os 
temas trabalhados, em vez de apenas aplicar provas com questões decoradas.

Assim, aliando sua formação à sua experiência docente, identificou-se que 
a prática pedagógica de Norma no ensino em Geografia, foi determinante para a 
criação de um ambiente de aprendizagem dialógico e crítico. A influência de seu 
mestrado e doutorado pôde ser observada em sua prática pedagógica, que sempre 
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buscava relacionar os conteúdos curriculares com questões contemporâneas e 
acontecimentos do mundo real. Como resultado, os alunos passaram a trazer 
temas da atualidade para a sala de aula, reforçando a ideia de que o ensino de 
Geografia deve estar conectado às realidades vividas pelos estudantes.

Assim como Norma, a abordagem pedagógica de Maria é democrática e 
participativa, proporcionando um ambiente em que os estudantes não apenas 
absorvem conhecimento, mas se tornam protagonistas do próprio aprendizado. 
Para se aproximar dos estudantes, faz uso de memes como recurso didático 
de modo frequente, despertando o interesse dos alunos, além de sugerir com 
que eles tragam outros memes para trabalharem a conexão entre os conteúdos 
geográficos e a realidade cotidiana dos discentes. 

Maria também organizava suas aulas de forma dialógica, buscando 
sempre trazer os alunos para o centro do aprendizado. Dessa forma, suas 
vivências e perspectivas eram valorizadas, tornando a sala um espaço de troca 
de conhecimentos, e não apenas de transmissão unilateral de informações. A 
respeito da estrutura das aulas, cada encontro começava com questões que ela 
chama de “instigativa”, para  instigar a reflexão dos alunos e fazê-los investigar 
a respeito do tema proposto. Ao final, essas mesmas questões eram retomadas 
para que os estudantes pudessem revisitar seus aprendizados e aprofundar 
a compreensão dos temas abordados. Mesmo quando os alunos trabalhavam 
em pequenos grupos, o ambiente permanecia dinâmico, com escuta ativa e 
participação coletiva.

Além disso, Maria utilizava instrumentos avaliativos diversificados, 
fugindo do modelo tradicional baseado apenas na memorização de conteúdo. 
Durante o estágio, pude observar como estratégias avaliativas mais dinâmicas, 
como a gamificação, contribuíram para um aprendizado mais significativo. A 
professora incentivava os alunos a relacionarem os conteúdos de Geografia com 
acontecimentos do cotidiano, o que fez com que temas debatidos em programas 
jornalísticos, como o Jornal Nacional e que por diferentes momentos os alunos 
gravavam vídeos apresentando as notícias da comunidade, trazendo à tona temas 
como desigualdade socioespacial, territórios periféricos e espaços em disputa. 
Em uma abordagem em que os estudantes se enxergavam como parte ativa do 
processo educativo, e não meros receptores passivos de informações.

A formação inicial do professor envolve diversas etapas, incluindo 
disciplinas teóricas, metodológicas e práticas, que contribuem para a construção 
do conhecimento sobre a docência. No entanto, é no Estágio Curricular 
Supervisionado que essa formação se materializa de maneira mais concreta, 
pois o licenciando passa a vivenciar, na prática, o cotidiano escolar, assumindo 
gradualmente o papel de professor.
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Esse processo ocorre porque, no estágio, o futuro docente tem a 
oportunidade de aplicar os conhecimentos adquiridos ao longo do curso, 
experimentar diferentes estratégias pedagógicas, lidar com desafios reais da 
sala de aula e desenvolver sua identidade profissional. É nesse contexto que 
ele deixa de ser apenas um estudante e começa a se perceber como professor, 
compreendendo não apenas os conteúdos a serem ensinados, mas também a 
complexidade das relações educacionais, a dinâmica da gestão da turma e as 
demandas institucionais do ensino.

Assim, embora a formação docente não se restrinja ao estágio 
supervisionado, é nele que a experiência da docência se torna palpável e 
significativa, consolidando o aprendizado e preparando o licenciando para os 
desafios da prática profissional. A experiência ao lado das professoras Norma e 
Maria permitiu compreender, na prática, como a docência vai além da simples 
transmissão de conteúdo. Ambas demonstraram que o ensino de Geografia 
pode (e deve) ser construído de maneira participativa, interativa e crítica. A 
valorização da experiência discente foi um ponto em comum entre as duas 
professoras. Em ambas as salas, os estudantes foram incentivados a se expressar, 
relacionar os conteúdos à sua realidade e contribuir para o debate coletivo.

O uso de metodologias inovadoras, como a gamificação, os memes e os 
documentários, possibilitou um aprendizado mais dinâmico e envolvente. A 
adaptação das avaliações também se destacou, mostrando que há alternativas 
mais eficazes do que o modelo tradicional baseado apenas na memorização. 
A formação acadêmica contínua das professoras influenciou diretamente em 
suas práticas, tornando suas aulas um espaço dialógico e crítico, onde os alunos 
puderam enxergar a Geografia como um campo de conhecimento aplicado ao 
mundo em que vivem.

Considerações finais

O Estágio Curricular Supervisionado proporcionou a oportunidade de 
observar e analisar as práticas pedagógicas desenvolvidas no ambiente escolar. 
As vivências e observações durante o estágio permitiram compreender, na 
prática, o significado da docência e a realidade das instituições educacionais do 
município de Duque de Caxias. 

O ensino de Geografia, com suas temáticas amplas e diversificadas, 
favoreceu uma reflexão crítica sobre o papel docente e possibilitou vivenciar as 
particularidades do cotidiano escolar. Nesse contexto, as vivências nas escolas 
permitiram acompanhar ações pedagógicas inovadoras e a reflexão sobre os 
desafios enfrentados pelos professores e estudantes, proporcionando ainda o 
desenvolvimento de propostas pedagógicas coerentes com a realidade local.
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A partir da vivência no campo de estágio, houve a integração entre teoria 
e prática, especialmente em contextos educacionais marcados por limitações 
estruturais, mas também por possibilidades pedagógicas criativas e inovadoras. 
Em vista disso, o primeiro objetivo específico, de identificar a contribuição do 
estágio para o desenvolvimento profissional e pedagógico na Licenciatura em 
Geografia, foi contemplado pelas descrições sobre as práticas adotadas pelas 
professoras supervisoras (Norma e Maria), destacando-se especialmente o uso 
de estratégias pedagógicas como gamificação, memes e documentários, que 
proporcionaram ao licenciando uma formação mais dinâmica e significativa. 

Já o segundo objetivo específico, de investigar como as práticas em 
instituições públicas oportunizam a aproximação com a realidade escolar e os 
desafios da docência, também foi cumprido. Isso ficou evidente pela análise 
crítica das condições das escolas, da postura das professoras diante dos desafios 
cotidianos e das estratégias para valorizar o protagonismo estudantil.

A partir dessa vivência, um olhar mais sensível sobre o papel do professor e 
sobre a importância da mediação docente na construção do conhecimento ficou 
em evidência. Mais do que acompanhar aulas, essa experiência permitiu refletir 
sobre a própria identidade docente em formação no âmbito da licenciatura, 
compreendendo que ser professor não se resume a ensinar conteúdos, mas a 
formar cidadãos críticos, ativos e participativos.
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BIOÉTICA E EDUCAÇÃO: 
PONTES PARA O FUTURO

Matheus Edilberto Roth1

Douglas Gabriel Alves Rocha2

1. Introdução

“Quem somos nós?”, “Como devemos agir?” e “Por que devemos agir?” 
— essas questões fundamentais têm atravessado a história da humanidade e 
continuam a nos provocar em um mundo marcado por rápidas transformações 
científicas e tecnológicas. A evolução das ciências tem possibilitado o acesso 
a conhecimentos antes inimagináveis, desvendando mistérios da vida e da 
natureza. No entanto, a própria história mostra que o saber pode ser utilizado 
tanto para promover o bem quanto para causar danos — o conhecimento, por si 
só, não garante a ética de seu uso.

A Bioética, enquanto campo interdisciplinar, demanda uma abordagem 
educacional que vá além da mera transmissão de conteúdos. É preciso promover 
espaços de reflexão que integrem as dimensões científicas, sociais, filosóficas e 
culturais das decisões humanas.

Nesse sentido, é interessante entendermos o caminho histórico que a 
Bioética percorreu, até emergir na necessidade de um olhar inserido no contexto 
educacional.

2. Bioética: percurso histórico

Em tempos passados, a conduta moral costumava ser determinada 
pela predominância de uma religião ou doutrina filosófica dominante em 
determinada sociedade. Com o passar do tempo, surgiram novos cenários, como 
por exemplo, a globalização e a supremacia científica.

1	 Doutorando em Educação pela Universidade Tuiuti do Paraná. Mestre em Bioética 
pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Graduado em Educação Física pela 
Universidade Estadual do Centro-Oeste.

2	 Mestre em Bioética pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Graduado em 
Biologia pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais.
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Novos cenários trazem consigo  novos dilemas éticos. No quadro abaixo, 
podemos observar que cada período histórico foi marcado por características 
pertences à cultura da época, culminando no que consideramos como “Idade 
Contemporânea”.

Quadro 1 – Resumo da aporética histórica

Fonte: Vaz, 1995 p. 257

Engelhardt Jr. (1998) mostrou a consequência do processo de mudança 
cultural do predominante monoteísmo cristão para o politeísmo de culturas. 
Após a diminuição do número de fiéis na doutrina cristã, muitos pensadores 
almejaram preencher a nova lacuna ideológica com uma filosofia moderna, em 
uma espécie de moralidade essencial canônica. A ideia mostrou-se fragilizada 
porque houve o encontro, seja físico ou telecomunicativo, de comunidades com 
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diferentes perspectivas morais, cada qual defendendo sua verdade. A necessidade 
de se pensaruma ética aplicada aos diversos contextos culturais ficou cada vez 
mais latente.

Outro momento histórico que gerou (e gera) longos debates foi o início da 
revolução biológica:

Foi a verdadeira “revolução biológica” desencadeada pela descoberta 
do DNA, por Crick e Watson, em 1953, que criou as condições para o 
vertiginoso movimento de inovação tecnológica que se lhe seguiu e que 
foi pautado por grandes sucessos em áreas diversas como: transplantes, 
reprodução, genética, ressuscitação, etc. Simultaneamente, em nível 
sócio- político, revigora-se o poderoso movimento dos direitos humanos, 
sobretudo durante as décadas de 60 e 70, com a contestação da guerra do 
Vietnã e o consequente desafio da “autoridade” instituída, e também com 
a luta pela igualdade de direitos entre brancos e pretos, entre homens e 
mulheres. Na confluência destes fatores encontramos a crise da noção de 
progresso como essencialmente positiva e a intensificação do questionar da 
ciência. É o despertar de uma nova consciência de se ser, de um apurado 
sentido do humano, que se interroga pelo “que devo fazer?” face ao “que 
posso fazer?” (NEVES, 1996 p.2).

Várias correntes de pensamento almejaram oferecer ferramentas éticas 
para dar conta de conflitos morais, tanto na relação advinda entre os seres 
humanos quanto da relação destes com outras formas de vida. De todas elas, 
quatro precederam fortemente a Bioética: a ética médica e de enfermagem, a ética 
filosófica, a ética teológica (DURAND, 2003) e a ética da terra (PESSINI, 2013).

O neologismo da Bioética surge pioneiramente com Fritz Jahr, teólogo 
e pastor alemão da primeira metade do século XX. Preocupado com o 
relacionamento ético dos humanos com os animais e as plantas, propôs 
uma revisão conceitual do imperativo categórico de Kant, transformando 
o emblemático “age de tal modo que consideres a humanidade, tanto na tua 
pessoa como na pessoa dos outros, sempre como fim e nunca como simples 
meio” em “respeite todo ser vivo como princípio e fim em si mesmo e trate-o, se 
possível, enquanto tal”. O texto foi publicado em um artigo da revista Kosmos, 
em 1927, intitulado como Bioética: uma revisão do relacionamento ético dos humanos 
em relação aos animais e plantas (PESSINI, 2013). É notório que a proposição do 
imperativo bioético de Jahr apresenta-se como atual, mas na época a proposta 
do alemão não recebeu grande destaque.

Depois de Jahr, Van Rensselaer Potter, biólogo e bioquímico oncologista 
norte-americano do século XX, sem conhecer a figura de Jahr, propôs o 
neologismo da bioética em dois escritos: no artigo Bioethics: Science of  Survival 
(1970) e no livro Bioethics: Bridge to the Future (1971). O livro foi dedicado a 
Aldo Leopold, filósofo ambiental pioneiro da discussão sobre uma “ética da 
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terra” (PESSINI, 2013). Potter pensou a Bioética como uma ética necessária 
à sobrevivência humana. Na contracapa original do livro de 1971, está escrito 
(tradução de 2016):

Água e ar poluídos, explosão populacional, ecologia, conservação – muitas 
vozes falam, muitas definições são dadas. Quem está certo? As ideias se 
entrecruzam, e existem ideias conflitivas que confundem as questões e 
atrasam a ação. Qual é a resposta? O homem realmente está colocando em 
risco seu meio ambiente? Não seria necessário aprimorar as condições que 
ele criou? A ameaça à sobrevivência é real, ou se trata de pura propaganda 
de alguns teóricos histéricos?
[...] Essa nova ciência, bioética, combina o trabalho de humanistas e 
cientistas, cujos objetivos são sabedoria e conhecimento. A sabedoria é 
definida como “o conhecimento de como usar o conhecimento para 
o bem social”. A busca de sabedoria tem uma nova orientação porque 
a sobrevivência do homem está em jogo. Os valores éticos devem ser 
testados em termos de futuro e não podem ser divorciados dos fatos 
biológicos. Ações que diminuem as chances de sobrevivência humana 
são imorais e devem ser julgadas em termos do conhecimento disponível 
e no monitoramento dos “parâmetros de sobrevivência escolhidos pelos 
cientistas e humanistas (POTTER, 2016 p.13).

Seis meses após a publicação de Bioethics: Brigde to the Future, André Hellegers 
inaugurou o primeiro instituto voltado à Bioética, o Joseph and Rose Kennedy 
Institute of  Ethics for the Study of  Human Reproduction and Bioethics, na Georgetown 
University, atualmente conhecido como Kennedy Institute of  Ethics (FIGUEIREDO 
e FRANÇA, 2009). Entretanto, Hellegers não considerou a Bioética potteriana, 
restringindo-se apenas ao campo da biomedicina (DURAND, 2003).

Em 1979, baseando-se em princípios declarados no Relatório Belmont 
(beneficência, respeito pelas pessoas e justiça), Beauchamp e Childress, filósofos 
norte-americanos, percebendo a necessidade de estabelecer princípios claros para 
o asseguramento de ações éticas em pesquisas com seres humanos, propuseram 
quatro princípios básicos para a análise das situações e condutas éticas para 
o campo da biomedicina: beneficência, não maleficência, justiça e autonomia 
(DURANT, 2003; FIGUEIREDO e FRANÇA, 2009). A proposta foi publicada 
no livro Principles of  Biomedical Ethics (1979). Por isso, Beauchamp e Childress 
são vistos como os pais da Bioética Principialista.

Por vários anos a Bioética Principialista, principalmente nos EUA, foi 
adotada pela biomedicina como uma ferramenta prática para a análise e resolução 
de conflitos morais. Porém, o fato do principialismo ditar a tônica na comunidade 
médica fez com que muitos interpretassem a bioética como um campo ético quase 
que exclusivo da própria biomedicina. Jahr e Potter propuseram a Bioética como 
uma relação ética e sustentável dos seres humanos com os animais não humanos e 
as outras formas de vida. Por isso, em 1988 Potter, incomodado com o rumo que a 
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Bioética vinha tomando em seu país, ampliou o conceito de bioética da sobrevivência 
humana para uma Bioética Global, extrapolando a relação entre a biologia e a ética 
para a necessidade de pontes com as outras ciências:

A teoria original da Bioética era a intuição da sobrevivência da espécie 
humana, numa forma descente e sustentável de civilização, exigindo 
o desenvolvimento e manutenção de um sistema de ética. Tal sistema (a 
implementação da bioética ponte) é a bioética global, fundamentada em 
intuições e reflexões fundamentadas no conhecimento empírico proveniente 
de todas as ciências, porém em especial do conhecimento biológico [...]. Na 
atualidade, esse sistema ético proposto segue sendo o núcleo da bioética 
ponte com sua extensão para a bioética global, o que exigiu o encontro da 
ética médica com a ética do meio ambiente em uma escala mundial para 
preservar a sobrevivência humana (POTTER, 2016 p.14).

Em paralelo às correntes principialistas da década de 80, emergiram, 
principalmente nos EUA e em países de língua inglesa, concepções diferenciadas 
no campo da Bioética: a ética prática, de cunho utilitarista, sobretudo com Peter 
Singer; a reatualização da tradicional casuística; o libertarianismo; a ética das 
virtudes; a ética dos cuidados; o comunitarismo; dentre outras. Já na Europa, 
destacaram-se o personalismo, principalmente na França; a hermenêutica; a 
ética narrativa; a ética discursiva alemã, dentre outras (SCHRAMM, 2002).

No Hemisfério Sul do planeta, pesquisadores de países considerados 
periféricos começaram a perceber que a teoria da Bioética Principialista era 
insuficiente para tratar dos macroproblemas éticos persistentes do dia-a-dia. A 
globalização econômica mundial aprofundou as desigualdades entre as nações 
ricas do Hemisfério Norte e as pobres do Sul (GARRAFA e PORTO, 2002). 
As pesquisas com seres humanos eram consideradas éticas quando os sujeitos 
a serem investigados “consentiam” com a intervenção. O problema é que o 
princípio da autonomia tornou-se um superprincípio em relação aos outros 
três (justiça, beneficência e não-maleficência). Essa supremacia, por vezes, 
acabava por não demonstrar a verdadeira justiça e transparência nas pesquisas, 
visto que muitas pessoas assinaram termos de consentimento como sendo seres 
autônomos, mas que na verdade não eram capazes de compreender as reais 
intenções e os possíveis danos causados a eles próprios:

O hiperdimensionamento da autonomia na bioética estadunidense dos 
anos 70 e 80 fez emergir uma visão singular e individualizada dos conflitos, 
juntamente com uma verdadeira indústria de “consentimentos informados” 
já incorporada de forma horizontalizada e acrítica às pesquisas com seres 
humanos e aos atendimentos médico-hospitalares, como se todas as pessoas 
– independentemente de nível socioeconômico e escolaridade – fossem 
verdadeiramente autônomas (GARRAFA, 2005 p.128)

Na década de 1990, Potter modificou mais uma vez seu conceito de 
bioética, propondo transformar a Bioética Global em Bioética Profunda, agora 
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inspirado em Arne Ness. A Bioética Profunda tornou-se então uma nova ciência 
ética, que combina humildade, responsabilidade, competência interdisciplinar, 
competência intercultural e senso de humanidade. A Bioética potteriana 
definitivamente mostrou defender uma visão integradora do ser humano como 
um todo, incluindo não somente os animais e as plantas, mas também o solo e 
os diferentes elementos da natureza (GOLDIM, 2006).

Talvez tenha sido no final do século XX, após o surgimento de várias 
correntes pelo mundo defendendo conceitos de bioética mais amplos, que a 
bioética global tenha se firmado no cenário mundial. Segundo Garrafa (2005), em 
1998 ocorreu o IV Congresso Mundial de Bioética, sediado em Tóquio. O tema 
do evento foi “Bioética Global”. Com a figura de Potter como pano de fundo, a 
bioética passou definitivamente a expandir seu campo de estudo e ação. A visão 
bioética sobre qualidade de vida humana passou a considerar assuntos outrora 
apenas “pincelados”, como a preservação da biodiversidade, a finitude dos recursos 
naturais do planeta, o equilíbrio do ecossistema, o dilema dos alimentos transgênicos, 
a problemática do racismo e de outras formas de discriminação, a priorização na 
alocação de recursos escassos, o acesso das pessoas a sistemas públicos de saúde, a 
distribuição de medicamentos, dentre outros (GARRAFA, 2005).

Mas Potter, poucos dias antes de morrer, não deixou de demonstrar 
descontentamento pelo não reconhecimento devido sua obra, no seu próprio país:

Por um longo período de tempo, 1980-1990, ninguém reconheceu meu 
nome e quis ser parte de uma missão. Nos Estados Unidos houve uma 
explosão imediata do uso da palavra Bioethics pelos médicos, que falharam 
ao não mencionar meu nome ou o título de minhas quatro publicações 
entre em 1970 e 1971. Infelizmente, sua imagem de bioética atrasou o 
desenvolvimento do que existe hoje (POTTER, 2016 p.11).

No Brasil, a Bioética chegou de maneira tardia (PESSINI e 
BARCHIFONTAINE, 2007). O Conselho Nacional de Saúde aprovou as 
Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas Envolvendo Seres Humanos apenas 
em 1996. A resolução 196/96 fundamentou-se em documentos importantes na 
construtiva relação entre bioética e direitos humanos:

A presente Resolução fundamenta-se nos principais documentos 
internacionais que emanaram declarações e diretrizes sobre pesquisas que 
envolvem seres humanos: o Código de Nuremberg (1947), a Declaração 
dos Direitos do Homem (1948), a Declaração de Helsinque (1964 e suas 
versões posteriores de 1975, 1983 e 1989), o Acordo Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos (ONU, 1966, aprovado pelo Congresso Nacional 
Brasileiro em 1992), as Propostas de Diretrizes Éticas Internacionais 
para Pesquisas Biomédicas Envolvendo Seres Humanos (CIOMS/OMS 
1982 e 1993) e as Diretrizes Internacionais para Revisão Ética de Estudos 
Epidemiológicos (CIOMS, 1991) (BRASIL, 1996).
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Ainda no preâmbulo da Resolução 196/96, o CNS adota os princípios da 
Bioética Principialista como básicos para o asseguramento dos direitos e deveres 
em pesquisas com seres humanos:

Esta Resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das coletividades 
os quatro referenciais básicos da bioética: autonomia, não maleficência, 
beneficência e justiça, entre outros, e visa assegurar os direitos e deveres 
que dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos da pesquisa e ao 
Estado (BRASIL, 1996).

A Bioética dos quatro princípios de Beauchamp e Childress ditou por anos 
a bioética no mundo, muitas vezes adotada como “a” Bioética a ser seguida. O 
problema é que possui princípios escassos para abordar os principais dilemas 
sanitários de países periféricos e em desenvolvimento, como os da América 
do Sul, incluindo o Brasil (GARRAFA et al., 2016). Por isso, o VI Congresso 
Mundial de Bioética, realizado em Brasília, é considerado um marco para o 
estabelecimento de uma bioética “a lá brasileira”, onde a necessidade de uma 
Bioética que tratasse das desigualdades e injustiças sociais, principalmente 
em países periféricos, é apresentada para a comunidade global (GARRAFA e 
PESSINI, 2003; GARRAFA, 2005; GARRAFA et al., 2016). Se antes o Brasil 
adotava o principialismo acriticamente, no século XXI, os esforços passaram a 
ser direcionados para atender as necessidades na nação brasileira, em grande 
parte advindos de vários grupos de estudo, pesquisa e pós-graduação do país 
(GARRAFA, 2005).

Hoje o documento magno que traduz a Bioética contemporânea é a 
Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos da UNESCO (2005), que 
considera a Bioética Principialista, mas que também busca atender as realidades 
de nações fora do eixo da riqueza. Com a promulgação desta declaração, composta 
por 15 princípios básicos, fica definitivamente confirmado o caráter pluralista da 
bioética. Ela representa um divisor de águas na agenda bioética internacional 
por ampliá-la para além da temática biomédica/biotecnológica, para os campos 
social, sanitário e ambiental (GARRAFA, 2005; GARRAFA et al., 2016).

3. Desafios contemporâneos e a inserção da Bioética no contexto educacional

A era contemporânea traz consigo desafios intricados que demandam 
uma reflexão ética aprofundada, sobretudo no âmbito educacional. Vivemos 
em uma sociedade caracterizada pela diversidade cultural, pelo ritmo acelerado 
das inovações tecnológicas, pela persistência de desigualdades sociais e por uma 
evidente crise de valores. Diante desse panorama, torna-se imprescindível uma 
formação que estimule o pensamento crítico e a sensibilidade para questões 
éticas (SANTOS, 2003; MORIN, 2002). Nesse contexto, a Bioética surge como 
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uma ferramenta essencial para promover uma consciência reflexiva e crítica 
entre os atores envolvidos no processo educativo.

Conforme Reigota (2001), a educação não deve limitar-se à mera 
transmissão de conhecimentos, mas deve também fomentar o desenvolvimento 
de valores que promovam uma convivência mais equitativa e sustentável. A 
Bioética, ao adotar uma perspectiva transdisciplinar e dialógica, amplia os 
horizontes da formação humana, integrando ciência, filosofia, direitos humanos 
e justiça social (PESSINI; BERTACHINI, 2010).

A incorporação da Bioética nos currículos escolares e na formação de 
educadores contribui para a construção de uma educação mais humanizada, 
pautada no respeito à diversidade, na valorização da vida e na responsabilidade 
coletiva. Noddings (2003) destaca que a ética do cuidado é um pilar fundamental 
na prática pedagógica, e a reflexão bioética pode fortalecer essa abordagem, 
tornando-a mais efetiva.

A articulação entre Bioética e Educação transcende uma simples 
confluência de áreas do saber; trata-se de uma aliança estratégica e transformadora, 
com potencial para redefinir os caminhos da formação humana em um cenário 
global cada vez mais complexo e desafiador. A Bioética, ao fornecer um marco 
referencial para refletir criticamente sobre as implicações morais das ações 
humanas, oferece à Educação subsídios valiosos para a construção de práticas 
formativas que promovam o pensamento crítico, a responsabilidade coletiva 
e o compromisso ético. Nesse sentido, a Educação assume o papel de meio 
privilegiado para disseminar valores bioéticos, contribuindo para a formação de 
sujeitos conscientes, solidários e comprometidos com a transformação social.

Ao lançar luz sobre temas como justiça social, equidade no acesso à saúde, 
sustentabilidade ambiental e respeito à diversidade cultural, a Bioética torna-
se um instrumento pedagógico potente para a problematização das estruturas 
sociais. A perspectiva da Bioética de Intervenção, conforme propõem Garrafa 
e Porto (2002), revela-se especialmente pertinente nesse contexto, ao defender 
uma postura ativa frente às desigualdades estruturais. Essa abordagem encontra 
ressonância na missão transformadora da Educação, que pode, ao incorporar 
esses princípios, configurar-se como um espaço de formação crítica, capaz de 
fomentar a análise dos contextos de poder e a atuação ética na sociedade.

No contexto das urgências contemporâneas, destaca-se também a relevância 
da educação voltada à sustentabilidade e à responsabilidade planetária. Diante 
da crise ecológica e das mudanças climáticas, torna-se imperativo repensar os 
modos de relação com o meio ambiente. A Bioética, nos moldes defendidos 
por Potter (2016), propõe uma ética global centrada na preservação da vida 
em todas as suas formas. A Educação, nesse cenário, deve assumir a função 
de sensibilizar e mobilizar os sujeitos para práticas sustentáveis, incorporando 
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conteúdos formativos que abordem, de forma crítica, temas como consumo 
consciente, preservação da biodiversidade e justiça ambiental. Assim, promove-
se uma cidadania planetária pautada pela corresponsabilidade ecológica.

Outro elemento fundamental diz respeito à necessidade de fomentar espaços 
de diálogo intercultural. Em sociedades marcadas pela diversidade étnica, religiosa 
e cultural, a Bioética atua como um referencial orientador para a construção de 
uma convivência ética e respeitosa entre diferentes visões de mundo. A Educação, 
ao incorporar essa perspectiva, pode tornar-se um campo fértil para a formação 
de sujeitos capazes de reconhecer e valorizar as diferenças, desenvolvendo atitudes 
de empatia, respeito e escuta ativa. Como apontam Pessini e Bertachini (2010), a 
Bioética não objetiva a imposição de uma moralidade única, mas a construção 
de um horizonte ético que possibilite a coexistência harmoniosa entre distintas 
cosmovisões — objetivo central na formação de cidadãos globais, aptos a lidar 
com a complexidade cultural contemporânea.

No entanto, a inserção da Bioética nos contextos educativos também 
requer uma atenção específica aos desafios trazidos pela era digital. A revolução 
tecnológica, com suas inovações disruptivas, suscita novos dilemas éticos, como 
a proteção de dados, os riscos da desinformação e os impactos da inteligência 
artificial sobre os processos pedagógicos. A Educação, ao se apropriar 
criticamente das contribuições da Bioética, pode refletir sobre o uso ético e 
responsável das tecnologias digitais, questionando, por exemplo, os efeitos da 
automação sobre a equidade educacional ou os limites da vigilância algorítmica 
em ambientes escolares. Tais reflexões são cruciais para garantir que os avanços 
tecnológicos estejam alinhados a princípios éticos e inclusivos.

Nesse contexto ampliado, destaca-se ainda o papel estratégico da 
formação docente. Os educadores devem ser concebidos não apenas como 
transmissores de conteúdos, mas como mediadores éticos capazes de fomentar 
debates morais, orientar decisões responsáveis e cultivar valores como o cuidado, 
a solidariedade e a justiça. Essa concepção encontra eco nas reflexões de 
Noddings (2003) e Morin (2002), que enfatizam a importância de uma formação 
docente que contemple as dimensões afetiva, ética e relacional da prática 
educativa. Programas de formação continuada em Bioética podem contribuir 
significativamente para o desenvolvimento dessas competências, preparando os 
profissionais da educação para intervir de forma sensível e crítica em contextos 
marcados por complexidades éticas.

A interface entre Bioética, Educação e Saúde também desponta como 
um campo promissor para a construção de sociedades mais justas e equitativas. 
A educação em saúde, ancorada em fundamentos bioéticos, pode contribuir 
para a promoção da autonomia, a prevenção de doenças e o fortalecimento da 
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cidadania. Como destacam Schramm (2008) e Garrafa (2005), a Bioética de 
Intervenção fornece um arcabouço normativo potente para orientar práticas 
educativas voltadas à redução das desigualdades no acesso à saúde, sobretudo 
em populações vulnerabilizadas. A articulação entre esses campos favorece a 
construção de políticas públicas integradas e de práticas educativas com foco na 
dignidade humana.

Ainda que as potencialidades dessa integração sejam evidentes, é preciso 
reconhecer os desafios que persistem. Barreiras estruturais, como a escassez 
de recursos, a resistência à inovação curricular e a insuficiência de políticas de 
formação docente, podem dificultar a efetivação de propostas educativas orientadas 
pela Bioética. Todavia, observa-se um movimento crescente de valorização das 
questões éticas nos espaços formativos, o que indica caminhos promissores. A 
atuação conjunta de instituições educacionais, universidades, organizações da 
sociedade civil e movimentos sociais pode ser decisiva para consolidar uma cultura 
educacional fundamentada em princípios éticos e humanistas.

4. Considerações finais

A convergência entre Bioética e Educação configura-se como uma proposta 
inovadora e necessária frente aos desafios éticos, sociais e ambientais que marcam 
o século XXI. Ao incorporar os princípios bioéticos aos processos formativos, a 
Educação amplia sua função social, assumindo o compromisso de formar sujeitos 
críticos, sensíveis e comprometidos com a transformação da realidade.

Mais do que uma abordagem teórica, a educação bioética pode ser 
concebida como uma prática formativa comprometida com a justiça social, a 
equidade e a sustentabilidade. A formação de educadores como mediadores 
éticos, a promoção de práticas pedagógicas orientadas pelo cuidado e pela 
responsabilidade, bem como o incentivo ao diálogo intercultural e à consciência 
planetária, constituem pilares fundamentais para a consolidação dessa proposta.

Esse cenário exige uma reconfiguração do paradigma educativo, superando 
abordagens meramente conteudistas para valorizar também as dimensões ético-
afetivas do desenvolvimento humano. Essa transformação requer o engajamento 
coletivo de todos os atores do processo educativo, na construção de ambientes de 
aprendizagem que promovam o respeito mútuo, a dignidade e a solidariedade.

A educação bioética, portanto, não se limita a uma resposta aos dilemas 
do presente, mas projeta-se como um compromisso com o futuro. Ao integrar os 
fundamentos da Bioética ao cotidiano escolar, sem perder de vista as especificidades 
socioculturais de cada contexto, constrói-se um caminho para uma sociedade mais 
justa, ética e humanizada — uma verdadeira ponte para o futuro.
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POSFÁCIO

Educação e Saúde são duas potências na humanidade que refletem como 
queremos e o que buscamos para o futuro, almejando uma sociedade crítica, 
justa e que busca o bem estar social, mental e emocional. Por isso, essa obra é 
tão especial, cada capítulo trata sobre as mazelas que enfrentamos diariamente 
seja na escola, no local de trabalho ou no nosso íntimo.

Cada autor buscou por meio de suas experiências, vivências e pesquisas 
trazer assuntos que sejam importantes e relevantes para a sociedade, assim, nos 
permitindo refletir e buscar mais conhecimento sobre os assuntos propostos.

Que essa leitura seja o começo da sua busca por conhecimento ou a 
continuidade dos seus estudos para que possamos continuar vivenciando a 
pesquisa acadêmica e suas possibilidades. 

“Sem saúde e educação de qualidade 
será continua a delação.”

João Carlos

Assim, esperamos que essa leitura te desperte!!

Rebeca Freitas Ivanicska 
Bruna Beatriz da Rocha

Tiradentes, 20 de março de 2025. 
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